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PREFÁCIO
Com as autoridades de Minas Gerais, sob a coorde-
nação da Secretaria de Desenvolvimento Social, a 
Organização participou ativamente da construção 
do presente Plano Mineiro Intersetorial de Cuidados/
Tratamento e Prevenção do Uso/Abuso de Álcool, 
Tabaco e outras Drogas, que traz a dimensão desse 
desafio para o estado de Minas Gerias e nos brinda 
com diretrizes para o fortalecimento das capacida-
des locais no enfrentamento a questões decorrentes 
do uso e abuso de álcool, tabaco e outras drogas.

Álcool, tabaco e outras drogas são fatores de risco 
que  impõem aos sistemas de saúde um desafio 
global. O seu consumo está relacionado a milhares 
de óbitos anuais, muitos evitáveis. A Organização 
 Pan-Americana da Saúde/Organização Mundial 
da Saúde possui mandato constitucional para en-
frentar questões decorrentes do uso e do abuso de 
tabaco, álcool e outros e transtornos relacionados, 
colaborando com os  estados-membros no desenvol-
vimento de abordagens abrangentes, baseadas em 
evidências e de saúde pública que possam reduzir 
a demanda, aliviar o sofrimento e diminuir os danos 
a indivíduos, famílias, comunidades e sociedades.

O álcool está associado a uma série de consequên-
cias sociais e de saúde, incluindo lesões, várias for-
mas de câncer, doença hepática crônica, doença 
cardíaca, dependência do álcool e violência do-
méstica. Em 2018, o álcool foi responsável por 5,5% 
de todas as mortes nas Américas e 6,7% de todos os 
anos de vida ajustados por incapacidade. A mortali-
dade pelo uso do tabaco na Região das Américas é 
responsável por 16% das mortes por doenças car-
diovasculares, 25% por câncer e mais da metade 

(52%) por doenças respiratórias crônicas. É possível 
dizer que tabaco é o único produto de consumo le-
gal que mata até metade de seus usuários quando 
usado exatamente como prescrito pelo fabricante. 
Pelo menos 4,4 milhões de homens e 1,2 milhão de 
mulheres na América Latina e no Caribe sofrem de 
transtornos por uso de drogas – incluindo depen-
dência e outras enfermidades – em algum momen-
to de suas vidas.

Isso se traduz em sofrimento para várias famílias, 
impactos no desenvolvimento dos países e sobrecar-
ga dos sistemas de saúde. O  enfrentamento a  esse 
desafio requer urgentemente ações  multissetoriais 
e conjuntas, com envolvimento de vários atores da 
sociedade.

Diante  de um quadro avassalador, é urgente que os 
países adotem políticas eficazes para enfrentamen-
to desses fatores de risco. Para tanto, a Organização 
oferece liderança e cooperação técnica aos  esta-
dos-membros em políticas de saúde pública, gera 
e divulga os melhores dados, oferta intercâmbio e 
intervenções baseadas em evidências e monitora 
tendências de consumo e problemas relacionados, 
com o objetivo de minimizar os resultados negativos 
para a saúde associados ao seu uso.

Por isso,  planos como este são importantes, pois nos 
dão a oportunidade de compartilhar evidências e 
conscientizar a população sobre os inúmeros male-
fícios do uso nocivo do álcool, do tabaco e de outras 
drogas. Além disso, orienta gestores e profissionais 
sobre as melhores evidências  para a problemática 
relacionada ao álcool, tabaco e outras drogas.

Socorro Galiano Gross
Representante da Organização Pan-Americana da Saúde/ Organização Mundial da Saúde no Brasil
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APRESENTAÇÃO
O Governo Estadual apresenta à sociedade mineira o 
Plano Mineiro Intersetorial de Cuidados/Tratamento 
e Prevenção do Uso/Abuso de Álcool, Tabaco e ou-
tras Drogas, cujas diretrizes se alinham à busca, pela 
comunidade global, de novas estratégias de enfren-
tamento a um dos mais complexos fenômenos da 
contemporaneidade.

Dados do Relatório Mundial sobre Drogas/2020, 
produzido pelo Escritório das Nações Unidas sobre 
Drogas e Crime – UNODC –, registram um aumento 
global de 30% no consumo de drogas entre 2009 e 
2018, quando 269 milhões de pessoas usaram algum 
tipo de substância psicoativa. Transtornos associa-
dos ao uso de drogas afetam mais de 35 milhões de 
pessoas. De acordo com o Relatório Global/2018 da 
Organização Mundial  da Saúde – OMS –, o consu-
mo de álcool está associado a mais de 3 milhões de 

mortes em todo o mundo a cada ano e é responsável 
por mais de 5% da carga global de doenças e lesões.

O Relatório Anual/2020, produzido pelo Conselho 
Internacional para o Controle de Narcóticos – INCB 
–, alerta, ainda, sobre o uso de substâncias psicoati-
vas entre os jovens. O estudo foca no impacto físico, 
emocional e social das drogas na população entre 
15 e 24 anos e ressalta a necessidade de melhoria 
em serviços de prevenção e tratamento do uso de 
substâncias pela juventude.

Atenta a esse grave panorama mundial, a Secretaria 
de Estado de Desenvolvimento Social – SEDESE 
–, por meio da sua Subsecretaria de Políticas so-
bre Drogas –  SUBPOD, vem trabalhando, de forma 
sistemática, no sentido de promover a articulação 
intersetorial para o planejamento, a coordenação 

Arquivo OPAS/OMS
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e o acompanhamento compartilhado da Política 
Estadual sobre Drogas, integrando as redes governa-
mentais e não governamentais e induzindo a estru-
turação de políticas sobre drogas nos municípios mi-
neiros, em conformidade com o Decreto 47.761/2019 
e com as diretrizes preconizadas na Lei Federal 
 13.840/2019, a qual regula o Sistema Nacional de 
Políticas Públicas sobre Drogas – SISNAD.

Dessa forma, a SEDESE, por meio da SUBPOD, é 
responsável pela constituição e coordenação da 
Câmara Estadual Integrada de Políticas Públicas 
sobre Álcool e outras Drogas, uma importante ins-
tância de articulação intragovernamental na implan-
tação e execução dos programas, projetos e ações 
de natureza intersetorial, visando à operacionaliza-
ção do Sistema Estadual de Políticas Públicas sobre 
Drogas, nos termos do Decreto 44.360/2006.

Em consonância com a Resolução SEDESE nº 
30/2020, a Câmara Estadual Integrada de Políticas 
Públicas sobre Álcool e outras Drogas, que tem 
como um de seus objetivos contribuir para a cons-
trução do Plano Mineiro Intersetorial de Cuidados/
Tratamento e Prevenção do Uso/Abuso de Álcool, 
Tabaco e outras Drogas, é composta pelos seguintes 
órgãos:

y Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social 
–  SEDESE, por intermédio de suas Subsecretarias 
de Políticas sobre Drogas, de Assistência Social, 
de Direitos Humanos, de Esportes e de Trabalho 
e Emprego;

y Secretarias de Estado da Educação, de Saúde e 
de Segurança Pública e Justiça;

y Polícias Militar e Civil e Corpo de Bombeiros; e,

y Na condição de convidados, o Conselho Estadual 
de Políticas sobre Drogas de Minas Gerais – 
Conead – e as Universidades Federais de Minas 
Gerais – UFMG – e de Juiz de Fora – UFJF.

Além disso, desde o início das atividades de desen-
volvimento do Plano Mineiro, em setembro/2020, 
o Governo do Estado de Minas Gerais conta com a 
parceria da Organização Pan-Americana  da Saúde 
(OPAS), a qual assegura o alinhamento do traba-
lho a evidências científicas que norteiam o cenário 
internacional.

O Plano Mineiro Intersetorial de Cuidados/
Tratamento e Prevenção do Uso/Abuso de Álcool, 
Tabaco e outras Drogas ora apresentado é resul-
tado de todo o esforço empreendido pela Câmara 
Estadual Integrada de Políticas Públicas sobre Álcool 
e outras Drogas e tem como princípios orientadores: 
intersetorialidade das políticas públicas; trabalho 
em rede; embasamento em evidências científicas; 
reconhecimento dos marcos legais; democratiza-
ção do acesso das pessoas que usam/abusam e/
ou com quadro de dependência de álcool, tabaco e 
outras drogas aos diferentes dispositivos de cuida-
dos/tratamento, inclusive aqueles ofertados pelas 
Organizações da Sociedade Civil –  OSCs; fortaleci-
mento da agenda de prevenção do uso/abuso de 
substâncias psicoativas, com especial atenção às 
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crianças, adolescentes e jovens, colaboração entre 
os entes federados e a sociedade civil; avaliação e 
monitoramento das políticas públicas; estímulo ao 
controle social.

Nesse contexto, a Câmara estabeleceu um cronogra-
ma de reuniões quinzenais, das quais participaram 
com zelo, competência e engajamento, diferentes 
atores, respeitando as seguintes etapas:

Primeira: alinhamento e advocacy com diferentes 
atores estratégicos, tais como órgãos governamen-
tais de diferentes esferas e Poderes, universidades, 
conselhos e organizações da sociedade civil.

Segunda: levantamento de evidências científicas 
validadas mundialmente e aspectos relevantes às 
diversas áreas de conhecimento a serem considera-
dos na elaboração do diagnóstico situacional, ma-
peamento dos marcos legais, discussão de conceitos 
e temas pertinentes, e definição da metodologia e 
de cronograma.

Terceira: realização das reuniões; alinhamento de 
princípios norteadores; desenvolvimento de diag-
nóstico situacional; determinação de conceitos e de 
temas a tratar; e elaboração de inventário de progra-
mas e projetos.

Quarta: definição de espaços compartilhados de 
gestão e governança; abertura do processo à parti-
cipação social; redação final, revisão e diagramação; 
e publicação.

O Plano Mineiro incorpora um panorama da Política 
Nacional sobre Drogas; um histórico da construção 

da Política Estadual sobre Drogas; um diagnóstico 
socioterritorial; conceitos fundamentais; um inven-
tário de programas, projetos, serviços e ações de ór-
gãos estaduais; bem como um conjunto de “Textos 
Temáticos Relevantes”, produzidos por renomados 
profissionais e pesquisadores.

O Plano Mineiro, lançado durante a Semana Estadual 
de Prevenção às Drogas de 2021, evidencia o com-
promisso do Executivo Estadual com uma agenda a 
favor da vida. A iniciativa alcança maior relevância 
no cenário da pandemia da covid-19, que apresenta 
novos e complexos desafios à humanidade, sendo 
capaz de comprometer ainda mais a saúde mental 
da população, inclusive quanto ao uso de substân-
cias psicoativas, sobretudo do álcool.

Assim, o Plano Mineiro Intersetorial de Cuidados/
Tratamento e Prevenção do Uso/Abuso de Álcool, 
Tabaco e outras Drogas representa mais um marco 
em iniciativas do Governo do Estado para entregar 
à sociedade programas, projetos, serviços e ações 
devidamente fundamentados, materializando a in-
tenção de transformar a prevenção às drogas no ter-
ritório mineiro em prioridade e, consequentemente, 
tornar Minas Gerais um modelo na adoção de políti-
cas públicas consistentes e inovadoras.

Soraya Romina
Subsecretária de Estado de Políticas 

sobre Drogas de Minas Gerais

Elizabeth Jucá e Mello Jacometti
Secretária de Estado de Desenvolvimento 

Social de Minas Gerais
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1. POLÍTICAS SOBRE DROGAS

1.1 O cenário da Política Nacional sobre Drogas

O cenário das drogas no Brasil é extremamente gra-
ve, o que pode ser atribuído aos equívocos das polí-
ticas públicas adotadas num passado recente. O país 
apresentou um aumento expressivo no uso de drogas 
lícitas e ilícitas, especialmente o crack e, também, o 
uso cada vez mais precoce dessas drogas pela po-
pulação jovem e adolescente. Segundo o Escritório 
das Nações Unidas para Drogas e Crimes – UNODC, o 
Brasil consome cerca de 20% de toda cocaína consu-
mida no mundo. Conforme a Confederação Nacional 
dos Municípios, 97% dos municípios brasileiros apre-
sentam problemas relacionados ao crack.

Presenciamos, na última década, nas principais ca-
pitais, a expansão de cenas abertas de uso do crack, 
as conhecidas cracolândias. Houve o aumento da 
população de rua com dependência química e tam-
bém o aumento de afastamento no trabalho, por li-
cença saúde no INSS, de pessoas com dependência 
química, sobretudo do crack.

O aumento de mortes de pessoas com dependência 
química, principalmente de jovens, é outra evidência 
nas estatísticas brasileiras. Por outro lado, como re-
sultado da estratégia de política pública de sucessi-
vos governos, formou-se um diminuto rol de locais 
apropriados para o acolhimento desses dependentes.

Pela falta de tratamento adequado e melhor com-
preensão sobre a gravidade da dependência química 
dois gargalos se instalaram: hospitais superlotados 

nos serviços de urgência e emergência (para muitas 
pessoas é ao hospital que se leva uma pessoa em 
crise de dependência química) e aumento de depen-
dentes químicos nas prisões (porque as pessoas em 
crise entravam em conflito com a lei e eram presas).

No Brasil, em 2007, ocorreram mais de 65.000 ho-
micídios, em grande parte relacionados ao cenário 
do tráfico e do consumo das drogas, inclusive do 
consumo do álcool. O país também enfrenta, nos 
últimos 15 anos, um aumento significativo na taxa 
de suicídio (dados estatísticos mostram que o segun-
do fator de risco que leva à morte por suicídio é a 
dependência química).

Porém, em 2019, foram adotadas novas diretrizes 
e acreditamos que agora temos uma postura mais 
efetiva de enfrentamento às drogas e de cuidados 
com os usuários em situação de dependência. 
Obviamente, a mudança desse cenário vai exigir 
muitos anos de esforços continuados, mas já temos 
progressos significativos, com a mudança da gestão 
do Governo Federal, em 2019, a Política Nacional 
de Drogas, que anterior a esta data ficava sob res-
ponsabilidade da Secretaria Nacional de Políticas 
sobre Drogas – SENAD, do Ministério da Justiça e 
Segurança Pública, teve suas competências divididas 
com a criação da Secretaria Nacional de Cuidados 
e Prevenção às Drogas – SENAPRED, vinculada à 
Secretaria Especial de Desenvolvimento Social, do 
Ministério da Cidadania.  Nessa divisão, as ações de 
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redução da oferta de drogas continuaram na SENAD 
e as ações de redução da demanda de drogas foram 
transferidas para a SENAPRED, dando mais efetivida-
de às ações. A publicação da Nova Política Nacional 
sobre Drogas, instituída pelo Decreto 9.761/2019, e 
da Lei 13.840/2020, que altera a Lei de Drogas (Lei 
11.343/2006), trouxeram importantes avanços para 
o Brasil, tanto na área de redução da oferta como da 
redução da demanda por drogas.

Em 2019, foram firmados 494 contratos com 
Comunidades Terapêuticas, resultando em 10.883 
vagas financiadas. Considerando a taxa média 
de ocupação (85%), combinada com a média de 
tempo de tratamento por dependente químico, a 
SENAPRED promoveu o tratamento de 55.500 de-
pendentes químicos em Comunidades Terapêuticas, 
em vagas financiadas pelo Governo Federal, em dois 
anos. Esse número representa um salto quantitati-
vo em acolhimentos na ordem de 70% em relação 
aos anos anteriores. A intenção da Secretaria é do-
brar o número de vagas de acolhimento ainda em 
2021, condicionada à disponibilidade orçamentária, 
e aperfeiçoar e ampliar as ferramentas de gestão e 
fiscalização dessas entidades.

Reconhecendo o relevante papel das entidades de 
apoio e mútua ajuda, a SENAPRED fomentou finan-
ceiramente a expansão dos referidos grupos, sobre-
tudo nas regiões de fronteiras, próximas a comuni-
dades indígenas, localidades em que se verificou nos 
últimos anos um aumento significativo do uso de 
substâncias psicoativas.

A SENAPRED criou um canal de comunicação, com o 
número de telefone 121, onde as pessoas têm acesso 
a diversas informações sobre políticas públicas so-
bre drogas e em 2021 disponibilizará para os grupos 
de mútua ajuda a linha 132, para atendimento de 
dependentes químicos em todo o país.

Outra inovação foi a criação de um mapeamento 
com todas as comunidades terapêuticas existentes 
no país. No site da SENAPRED, há um local onde as 
pessoas podem acessar no mapa do Brasil os ende-
reços dessas comunidades que são financiadas pelo 
Governo Federal, com dados de números de vagas, 

o que melhora o acesso ao tratamento e também a 
transparência das informações. Em 2021, será lança-
do o mapa dos grupos de mútua ajuda, permitindo 
que a população também tenha acesso a esse im-
portante serviço.

A SENAPRED é responsável pela doação dos veículos 
automotores apreendidos em decorrência do tráfico 
de drogas às entidades que atuam na redução da de-
manda de drogas, como as comunidades terapêuti-
cas e as entidades de prevenção, apoio, mútua ajuda, 
atendimento psicossocial e ressocialização de depen-
dentes do álcool e outras drogas e seus familiares.

Especificamente com relação aos bens apreendidos 
do narcotráfico, estamos trabalhando para doar, nes-
te ano de 2021, mais de 100 veículos a instituições 
que atendem usuários de drogas, o que pode be-
neficiar aproximadamente 6.000 famílias que pos-
suem membros em situação de acolhimento nessas 
instituições.

Na área da prevenção às drogas, no âmbito escolar, 
276.000 alunos do 5º ano do Ensino Fundamental 
já foram beneficiados com materiais de estudo di-
recionados ao tema, fortalecendo-se o Programa 
Educacional de Resistência às Drogas e à Violência 
– PROERD. Pretende-se que esse atendimento seja 
ampliado para cerca de 570.000 alunos, da mesma 
série, no ano de 2021, entre outras ações, mais am-
pliadas, em todas as escolas, como a atualização 
das estratégias de abordagem orientadas por um 
Caderno sobre Prevenção ao Álcool e outras Drogas 
na senda do Programa Saúde na Escola – PSE.

Encontra-se, também, em fase de implantação o 
Sistema Nacional de Prevenção, que permitirá que 
todo cidadão e autoridades da área possam ter 
acesso ao mapeamento nacional e internacional 
de metodologias e boas práticas em prevenção ao 
uso indevido de drogas e selecionar políticas e pro-
gramas relacionados à educação, assistência social, 
saúde e outros, para disseminação nos territórios, 
respeitadas as peculiaridades locais.

A SENAPRED também celebrou convênio com insti-
tuições internacionais, como a internacional ISSUP 
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– International Society of Substance Use Professionals 
e a Organização dos Estados Americanos/Comissão 
Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas 
– OEA/CICAD para a realização de estudos, ações 
e fomento de estratégias nas áreas da prevenção 
à dependência química de drogas lícitas e ilícitas, 
cuidado, tratamento e reinserção social, integrando 
expertises consagradas internacionalmente.

Visando a efetiva reinserção social do dependente 
químico acolhido em Comunidade Terapêutica, es-
tamos gerando o empreendedorismo nessas institui-
ções com oportunidades de qualificação, emprego e 
renda aos acolhidos, oportunizando o acesso gratui-
to a cursos profissionalizantes, de forma presencial 
ou a distância, contando com parcerias como a da 
Confederação Nacional de Jovens Empreendedores 
– CONAJE e do Programa PROGREDIR, do próprio 
Ministério da Cidadania. Com isso podemos dis-
ponibilizar, de maneira rápida e simples, currículos 
profissionais, bem como facilitar o acesso a vagas de 
emprego e cursos de capacitação.

Uma outra ação foi a reformulação do Conselho 
Nacional de Políticas sobre Drogas – CONAD, para 
que possa ter ações mais efetivas na área de redução 
da oferta e da demanda por drogas. Dentro desse 
contexto foi criada dentro do CONAD a Comissão 
Intergestores Bipartite, composta por gestores fe-
derais e estaduais de políticas sobre drogas, sendo 

um fórum de discussão e pactuação das ações de 
políticas públicas no país.

A criação da SENAPRED, sem sombra de dúvidas, re-
presenta um ganho na política sobre drogas, sobre-
tudo pela possibilidade da implementação de uma 
gestão mais especializada das ações de redução da 
demanda, prevenção, cuidados e reinserção social, 
em consonância com as novas diretrizes da Política 
Nacional sobre Drogas. Isso é pouco comentado, 
mas, nas últimas décadas, o Brasil se tornou o maior 
consumidor de crack e o segundo maior consumidor 
de cocaína do mundo, além de um dos maiores con-
sumidores de uma droga lícita, o álcool.

As novas diretrizes da Política Nacional sobre Drogas 
e a criação da SENAPRED fazem parte das respos-
tas ao avanço desse mal avassalador, que deses-
trutura e causa sofrimento à parcela significativa da 
população.

Cláudia Gonçalves Leite
Diretora Nacional de Prevenção, 

Cuidados e Reinserção Social
Secretaria Nacional de Cuidados e Prevenção às Drogas

Ministério da Cidadania

Quirino Cordeiro Júnior
Secretário Nacional de Cuidados e Prevenção às Drogas

Ministério da Cidadania
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1.2 Construção da Política sobre 
Drogas em Minas Gerais: Histórico e 
Contextualização

A Política sobre Drogas ganha grande impulso no 
Brasil a partir da década de 70, com a sanção da Lei 
6.368, de 21 de outubro de 1976, primeiro marco 
legal do país a tratar da dependência química em 
seus múltiplos aspectos. Estabelece medidas de pre-
venção e repressão ao tráfico ilícito e uso indevido 
de substâncias entorpecentes ou determinantes de 
dependência física ou psíquica. No entanto, penaliza 
de maneira distinta usuário e traficante. Caracteriza 
o uso indevido como crime, mas o pune com penas 
menores que para o tráfico, adicionando a possibli-
dade de “sursis”, recurso pelo qual réu primário pode 
iniciar o cumprimento da pena em liberdade.

Inova, ainda, com a obrigatoriedade da inclusão de 
temas relativos à prevenção nos currículos das maté-
rias de Ciências Naturais, desde o ensino fundamen-
tal, para estudantes de escolas públicas e privadas. 
Estabelece o tratamento transversal do assunto e trei-
namento específico para professores e monitores so-
bre conteúdos e abordagens adequadas. Em seu art. 
3º, determina que “as atividades de prevenção, fisca-
lização e repressão ao tráfico e uso de substâncias en-
torpecentes ou que determinem dependência física 
ou psíquica serão integradas em um Sistema Nacional 
de Prevenção, Fiscalização e Repressão, constituído 
pelo conjunto de órgãos que exerçam essas atribui-
ções nos âmbitos federal, estadual e municipal”.

Os aspectos pedagógicos e científicos contidos na Lei 
se mostraram inviáveis na prática, frustrando os le-
gisladores em um de seus aspectos mais inovadores.

A terminologia fundamentada no conceito de “en-
torpecentes” se refere a substâncias químicas psi-
coativas depressoras, estimulantes e alucinógenas, 
abrangendo toda uma gama de substâncias capazes 
de produzir estados alterados de consciência.

O professor José Elias Murad, mineiro, médico e 
farmacologista com mestrado na França e douto-
rado nos Estados Unidos, na área da dependência 

química, idealizou, ao longo de sua trajetória aca-
dêmica e ancorado em larga vivência prática, um 
órgão para pensar políticas públicas relacionadas à 
questão das drogas. Em 1982, o Ministério da Justiça 
cria uma comissão com oito cientistas de notório sa-
ber para elaborar o esboço do Conselho Federal de 
Entorpecentes – CONFEN –, cujas atribuições aten-
deriam aos propósitos estabelecidos.

No governo Tancredo Neves, Elias Murad estimula 
a criação do Conselho Estadual de Entorpecentes 
– CONEN-MG –, o qual se materializa em julho de 
1983, vinculado à Secretaria de Estado da Justiça e 
presidido pelo professor.

Durante duas décadas, o CONEN planeja, elabora e 
implementa uma série de ações relativas à preven-
ção, fiscalização, tratamento, repressão e reinserção 
social. Objetiva transformar ideias em práticas, con-
ceitos em ações e desejos em realidade. Valoriza co-
nhecimentos científicos, evidências técnicas e expe-
riências acumuladas pela humanidade em centenas 
de anos para reduzir consequências da dependência 
química, nefasta tanto para o indivíduo, sua família e 
seu entorno, quanto para a sociedade.

Um tripé de princípios norteia suas iniciativas:
a. Capilarização do Sistema Estadual de Políticas 

sobre Drogas, por meio de políticas de estímulo e 
fomento a criação, implantação e fortalecimen-
to de Conselhos Municipais de Entorpecentes ; 

b. Garantia da representatividade social no 
 CONEN-MG, inclusive com inclusão de organiza-
ções não governamentais (como Federação das 
Indústrias, Associação Comercial, Rotary e Lions), 
Conselhos Profissionais (de Medicina, Psicologia 
e Farmácia) e governamentais  (Polícia Militar, 
Vigilância Sanitária, Polícia Federal e  Polícia Civil);

c. Inclusão no orçamento anual do Estado de dota-
ções para o Sistema Estadual de Políticas sobre 
Drogas, de modo a permitir o financiamento de ati-
vidades necessárias ao seu bom funcionamento.
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A criação da Secretaria Nacional de Política sobre 
Drogas – SENAD – e a transformação do CONFEN 
em Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas – 
CONAD –, em 1988, remodela o Sistema Nacional, 
vinculando os novos órgãos ao Gabinete de 
Segurança Institucional da Presidência da República, 
e não mais ao Ministério da Justiça.

O primeiro Fórum Nacional de Políticas sobre 
Drogas, realizado em Brasília no final de 1998, com 
participação de 900 pessoas, entre especialistas em 
dependência química e representantes da socieda-
de civil organizada, estabelece, para governos federal 
e estaduais, novas diretrizes e abordagens. Na se-
quência, mudanças determinadas pelo Gabinete de 
Segurança Institucional realinham orientações e de-
mandas, levando Estados a rever propostas e ações.

Em 2003, o Governo de Minas Gerais cria a Subsecretaria 
de Políticas sobre Drogas – então SUPOD –, a qual, em 
conjunto com o CONFEN-MG, cuja denominação se al-
tera para Conselho Estadual de Políticas sobre Drogas 
– CONEAD –, passa a compor o Sistema Estadual de 
Políticas sobre Drogas, vinculado à Secretaria Estadual 
de Desenvolvimento Social – SEDESE –, e não mais à 
Secretaria de Estado da Justiça.

A Lei 11.343, de 23 de agosto de 2006, que institui o 
Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas 
– SISNAD –, modifica o ordenamento jurídico nacio-
nal, obrigando Estados a novas adaptações. Em seu 
ponto mais significativo, classifica o uso de drogas 
como crime de menor poder ofensivo e encaminha 
o usuário a Juizados Especiais. Na prática, significou 
o fim da pena de privação de liberdade para depen-
dentes químicos, desde que não praticassem tam-
bém o tráfico de drogas.

Novo arcabouço da Política Estadual sobre Drogas é 
criado, ainda em 2006, pelo Decreto Estadual 44.360, 
realinhando o sistema estadual ao federal. Em 2010, 
a SUPOD, o CONEAD-MG e organizações não gover-
namentais constroem e publicam o Plano Estadual 
de Políticas sobre Drogas, estabelecendo detalhada-
mente planejamento, ações e gestores das priorida-
des nas áreas de prevenção, fiscalização, tratamento, 
repreensão e reinserção social.

Grandes avanços ocorrem, desde então, na política 
sobre drogas no Estado, com a criação de vários pro-
gramas, como o Cartão Aliança pela Vida e a Rede 
Complementar de Suporte Social, que oferecem a 
dependentes químicos vagas para internação vo-
luntária nas Comunidades Terapêuticas de todo o 
Estado de Minas Gerais.

Em 2019, com o advento da Lei 23.304, a Subsecretaria 
de Políticas sobre Drogas- SUBPOD, antes vinculada 
à então Secretaria de Estado de Segurança Pública 
– SESP, volta a integrar a estrutura da Secretaria de 
Estado de Desenvolvimento Social – SEDESE.

Nesse cenário, a SUBPOD vem trabalhando para for-
talecer a perspectiva da intersetorialidade das políti-
cas públicas, dar maior transparência aos processos 
de construção de parceria com as Organizações da 
Sociedade Civil – OSCs e desenvolver suas ativida-
des com base em evidências científicas, visando 
potencializar as diretrizes da Política Estadual sobre 
Drogas, especialmente no campo da prevenção do 
uso/abuso de álcool e outras drogas.

Ao mesmo tempo, é feito um investimento em es-
tratégias de maior aproximação da SUBPOD junto 
aos municípios mineiros e às OSCs, no sentido de 
ampliar a capilaridade de sua atuação e assegurar 
maior oferta de serviços.

Kabir, poeta místico indiano, há mais de cinco sécu-
los, chama de “diamante” a parte de Deus que habita 
em nós:

“Meu coração está tão inebriado de amor, que eu 
não sinto desejo de falar. Descobri um diamante. 
Envolvi-o cuidadosamente em meu manto.”

Inspirado nessa sabedoria, que o Estado respeite e aco-
lha os beneficiários das políticas públicas sobre drogas.

Aloísio Andrade
Psiquiatra e Homeopata. Conselheiro Titular 

do Conselho Nacional de Políticas sobre 
Drogas. Presidente do Conselho Estadual de 

Políticas sobre Drogas de Minas Gerais
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2. DIAGNÓSTICO SOCIOTERRITORIAL E DE 
VULNERABILIDADES ASSOCIADAS AO USO/
ABUSO DE ÁLCOOL, TABACO E OUTRAS DROGAS 
DO ESTADO DE MINAS GERAIS – BRASIL
Elaborado por: Michelle Ralil da Costa1

2.1 Introdução

1 Assessora Técnica da Subsecretaria de Políticas sobre Drogas e Coordenadora do Centro de Referência Estadual em Álcool e outras Drogas / Secretaria de Estado de 
Desenvolvimento Social

Um diagnóstico socioterritorial coleta, trata e anali-
sa um volume significativo de dados sobre diferen-
tes aspectos sociais, econômicos e ambientais, em 
determinada região geográfica e período temporal, 
para ampliar a compreensão sobre o fenômeno em 
foco e permitir melhor planejamento de ações.

No âmbito da administração pública, permite o 
direcionamento mais efetivo de políticas públicas. 

Antecede a formulação de alternativas, a definição 
da agenda de execução e auxilia  na tomada de de-
cisões. Fundamenta o planejamento estratégico de 
municípios e de regiões, planos de desenvolvimen-
to territorial, planos setoriais em áreas como saú-
de, educação, turismo, desenvolvimento econômi-
co, entre outras, e até o Plano Plurianual de Ação 
Governamental.

2. DIAGNÓSTICO SOCIOTERRITORIAL E DE 
VULNERABILIDADES ASSOCIADAS AO USO/

TRABALHO

SAÚDE

ASSISTÊNCIA
SOCIAL

EDUCAÇÃO

SEGURANÇA

CULTURA

JUSTIÇA

DIREITOS
HUMANOS

ESPORTES

DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL
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Este diagnóstico aborda as vulnerabilidades associa-
das ao uso/abuso de álcool, tabaco e outras drogas 
e da rede de apoio aos afetados pela questão no 
Estado de Minas Gerais.

A questão do uso/abuso de álcool, tabaco e 
outras drogas

O uso/abuso de álcool, tabaco e outras drogas é des-
crito ao longo da história, porém, relatos sobre efei-
tos negativos de substâncias psicoativas ganharam 
destaque a partir do século passado, especialmente 
quanto às interferências no contexto biopsicossocial 
dos consumidores, expondo-os a situações de risco 
(CARDOSO et al., 2013).

A avaliação acerca do uso/abuso de álcool, taba-
co e outras drogas é feita a partir de uma série de 
perguntas e indicadores categorizados em termos 
específicos. Alguns desses termos serão descritos a 
seguir para localizar o leitor quanto a sua utilização 
no corpo deste Diagnóstico.

Uso na vida corresponde ao número de pessoas que 
fizeram uso de determinada substância ao menos 
uma vez na vida. Por refletir a experimentação, é uma 
informação importante para avaliar o grau de expo-
sição de uma população à determinada substância.

Uso nos últimos 30 dias corresponde ao número de 
pessoas que fizeram uso de determinada substância 
nos 30 dias que antecederam a coleta dessa informa-
ção pelo estudo em questão. Reflete o quantitativo 
de pessoas que fazem consumo atual.

Uso nos últimos 12 meses corresponde ao número 
de pessoas que fizeram uso de determinada subs-
tância nos 12 meses que antecederam a coleta dessa 
informação pelo estudo em questão. Também refe-
rido como uso regular nos últimos 12 meses, essa 
informação se refere ao quantitativo de pessoas que 
não estiveram abstinentes de determinada substân-
cia no período referido.

Transtorno por Uso de Substância (TUS) corres-
ponde as pessoas acometidas por algum transtorno 
por uso de determinada substância partir de uma 

escala diagnóstica. Alguns estudos citados neste 
Diagnóstico utilizaram a escala Mini International 
Neuropsychiatric Interview (MINI), uma entrevista 
diagnóstica padronizada breve, compatível com 
os critérios do Diagnostic and Statistical Manual of 
Mental Disorders – DSM (APA, 2013) e Classificação 
Internacional das Doenças CID-10 (OMS, 1996). É um 
instrumento destinado à utilização na prática clínica 
e na pesquisa em atenção primária em psiquiatria. 
Possui índices de confiabilidade globalmente satis-
fatórios, demonstrando qualidades psicométricas 
similares às de outras entrevistas diagnósticas pa-
dronizadas mais complexas. De acordo com critérios 
da escala MINI, os transtornos por uso de substância 
são divididos em Abuso e Dependência.

Por causas atribuíveis a determinada substância 
como por exemplo “mortes atribuíveis ao álcool”, 
entende-se que a substância é responsável pelo des-
fecho em questão. No caso do exemplo citado, que 
o álcool é diretamente responsável pelas mortes. 
Alguns estudos utilizam também outros conceitos 
como “parcialmente atribuível”, quando a substân-
cia é um fator de risco importante para o desfecho 
avaliado e, “totalmente atribuível” ou “plenamente 
atribuível”, quando o desfecho avaliado não existiria 
sem a substância determinada.

Consumo de bebidas alcoólicas em binge ou binge 
drinking se refere ao consumo de pelo menos 5 do-
ses padrão de bebidas alcóolicas para homens e 4 
doses padrão para mulheres, num curto intervalo 
de tempo. Alguns estudos citados neste diagnósti-
co utilizaram perguntas de escalas específicas que 
consideram o curto espaço de tempo mencionado 
como duas horas. Outros estudos utilizam o termo 
Beber Pesado Episódico (BPE) para se referir ao 
mesmo padrão de consumo de álcool. É importante 
destacar que alguns estudos utilizam 6 doses para 
homens e 5 doses para mulheres ou ainda 6 doses 
para ambos os sexos. Essa variação ocorre devido à 
definição de dose padrão, que considera o volume 
de álcool puro. A OMS utiliza como referência 10 mg 
de álcool puro (OMS, 2015), enquanto que, no Brasil, 
tem sido adotada a quantidade de 24 mg de álcool 
Puro (SENAD, 2017).
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O tabagismo é o ato de se consumir cigarros ou ou-
tros produtos que contenham tabaco, cuja droga ou 
princípio ativo é a nicotina, também chamado de con-
sumo ativo de tabaco. É reconhecido como doença 
crônica causada pela dependência à nicotina presen-
te nos produtos à base de tabaco e, de acordo com a 
Classificação Estatística Internacional de Doenças e 
Problemas Relacionados à Saúde (CID-10), integra o 
grupo de transtornos mentais e comportamentais em 
razão do uso de substância psicoativa.

O fumo passivo é a fumaça de produtos derivados 
do tabaco. Há mais de 7.000 produtos químicos no 
fumo do tabaco, dos quais pelo menos 250 são co-
nhecidos por serem prejudiciais e ao menos 69 por 
causar câncer.

O uso/abuso de álcool, tabaco e outras drogas se 
associa à expansão global de gastos com tratamento 
médico e internação hospitalar, de índices de aci-
dente de trânsito, de violência urbana e de mortes 
prematuras, causando relevante impacto social e 
econômico na sociedade contemporânea (BARROS 
et al., 2008, UNODC, 2018).

Conjuntamente, o álcool, o tabaco e as drogas ilí-
citas são responsáveis por aproximadamente 10% 
da carga global de doenças e se constituem como 
uma das principais causas de mortes evitáveis, im-
plicados em 12% da mortalidade mundial (MALTA et 
al., 2011; LARANJEIRA et al., 2013). Contudo, esses 
indicadores correspondem às pessoas que possuem 
quadro de abuso ou dependência dessas substân-
cias, o que representa a minoria da população.

Embora conhecer fatores que expõem os indivíduos 
e as populações ao uso/abuso de álcool, tabaco e 
outras drogas possa contribuir para a prevenção do 
consumo e redução de danos, não existe no cenário 
nacional uma avaliação representativa e periódica 
sobre o consumo de drogas. Desse modo, torna-se 
ainda mais importante conhecer os fatores de risco, 
proteção, bem como as vulnerabilidades ao uso/ 
abuso de álcool e outras drogas.

A questão do uso/abuso de álcool, tabaco e outras 
drogas se coloca como um desafio que envolve mui-
tos aspectos relacionados aos sujeitos e seus modos 
de vida em sociedade, o que sinaliza a necessidade 
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de manter o tema nas agendas governamentais e 
adoção de ações que favoreçam a interlocução entre 
instituições e saberes, incluindo a sociedade civil.

Vulnerabilidades associadas ao uso/abuso 
de álcool, tabaco e outras drogas

Vulnerabilidade expressa a propensão de determina-
do indivíduo, população ou sistema a sofrer danos 
relacionados a riscos ou situações as quais venham 
a ser expostos e sua capacidade de recuperação 
(GARCIA et al., 2016).

O estudo da vulnerabilidade ajuda a compreender 
a distribuição dos riscos e perdas potenciais e o 
modo como impactam as populações e os ambien-
tes (CUTTER et al., 2003).

Vulnerabilidades associadas aos transtornos decor-
rentes do uso/abuso de álcool, tabaco e outras dro-
gas englobam múltiplas dimensões da vida de um 

indivíduo, como aspectos biológicos, ambientais e 
culturais. Entre os fatores que podem influenciar a 
vulnerabilidade, estão: idade, sexo/gênero, condição 
socioeconômica, necessidades especiais, situação 
habitacional (UNESCO, 2005; MORAIS, 2010; PROAG, 
2014), fatores biológicos e genéticos (GELERNTER 
& KRANZLER. 2009; KOOB & ZORRILLA 2010), bem 
como características psicológicas como traços de 
personalidade (GRANT et al., 2004; KESSLER et al., 
2005; SWENDSEN et al., 2010). Além disso, esses fa-
tores podem interagir entre si, potencializando os 
impactos negativos.

A compreensão das características que tornam cer-
tos grupos mais vulneráveis que outros depende, 
muitas vezes, da avaliação do nível de associação 
entre diversas variáveis. Diante do exposto, a com-
preensão das realidades locais para a proposição 
de ações mais assertivas e que atendam, de fato, as 
demandas locais torna-se fundamental.

2.2	 Método

Para a elaboração deste Diagnóstico foi realizada 
investigação exploratória de características capazes 
de retratar o cenário relacionado ao uso/abuso de 
álcool, tabaco e outras drogas em Minas Gerais, e 
levantamento de informações que qualificassem a 
área, em três etapas.

1ª) �Revisão bibliográfica, incluindo a busca por mar-
cos legais e referencial teórico e técnico.

2ª) �Levantamento de dados:

a.	 Disponíveis em bases oficiais como Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
Fundação João Pinheiro, DataSUS, Cadastro 

Único para Programa Sociais (CADÚNICO) e Atlas 
Brasil, bem como de informações oriundas de 
páginas de órgãos públicos.

b.	 Listagem dispositivos de saúde, assistência so-
cial e a existência nos municípios de alguma 
ação destinada a demandas relativas à questão 
das drogas.

c.	 Dados disponibilizados por membros da 
Câmara Estadual Integrada de Políticas Públicas 
sobre Álcool e outras Drogas como Secretarias 
de Estado e a Organização Pan-Americana da 
Saúde.

3ª) Confecção e consistência do banco de dados, 
seguido de análise e interpretação dos resultados.
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2.3 Resultados

2.3.1 Perfil sociodemográfico

Minas Gerais

Minas Gerais está localizada na  Região Sudeste do 
país e seu território é subdividido em 853 municípios 
(Figura 2), a maior quantidade dentre os estados do 
país, seguido por São Paulo (645) e Rio Grande do 
Sul (497).

Com área de 586.522,122 km2, é o 4º maior estado 
brasileiro em extensão territorial, ficando atrás do 
Amazonas (1.559.159.148 km²), Pará, (1.247.954.666 
km²) e Mato Grosso (903. 366,192 km²). Com 

aproximadamente 21.168.791 habitantes, Minas 
Gerais fica na 2ª posição, entre São Paulo (45.919.049) 
e Rio de Janeiro (17.264.943), em relação a quantida-
de de habitantes.

Minas Gerais apresenta grande diversidade em re-
lação  à distribuição populacional. De acordo com 
as estimativas do IBGE para o ano de 2019, Belo 
Horizonte, capital do Estado, possuía aproximada-
mente 2.512.070 habitantes, seguida do município 
de Uberlândia, região oeste do Estado, com 691.305 
habitantes. A menor população, cerca de 781 ha-
bitantes, foi encontrada no município de Serra da 
Saudade, centro-oeste do Estado.

-48°

21
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FIGURA 1  Localização do Estado de Minas Gerais no Brasil e distribuição dos municípios no Estado. 
Adaptado de IBGE, Censo demográfico de 2010

Fonte: Adaptado de IBGE, Censo demográfico de 2010
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Para a promoção do desenvolvimento regional 
em todo o Estado de Minas Gerais, a Secretaria de 
Estado de Desenvolvimento Social (SEDESE) agru-
pa os 853 municípios em 22 Diretorias Regionais de 
Desenvolvimento Social (Figura 3). Essas unidades 
territoriais de representação da SEDESE, conforme 
Decreto Estadual 47.761/2019, têm como compe-
tência prestar apoio técnico, acompanhar e executar 
ações, bem como promover a integração das políti-
cas públicas da área de atuação daquela secretaria.

A espacialização da população total por município 
revela maior concentração em determinadas áreas 
e a maior parte dos municípios (598 – 70,1%) possui 
população menor de 15 mil habitantes. A distribui-
ção dos municípios por porte está apresentada no 
Quadro 1.

Na Figura 4 pode ser observado que, em todas as 
Regionais SEDESE, ocorre a predominância de mu-
nicípios com até 50.000 habitantes (Pequeno Porte I 
e II), variando apenas em intensidade. Enquanto as 
Regionais de Governador Valadares e Juiz de Fora 
possuem mais de 90% dos municípios de sua abran-
gência de Pequeno Porte I, a Regional Metropolitana 
concentra grande parte dos municípios de médio e 
grande porte, possuindo apenas 50% de seus muni-
cípios classificados como Pequeno Porte I.

Entre o ano de 2010, quando foi realizado o Censo 
Demográfico pelo IBGE e de acordo com as estima-
tivas populacionais realizadas em 2019 pelo mesmo 
órgão, o Estado apresentou crescimento populacio-
nal de aproximadamente 8,0%, enquanto sua capital, 

FIGURA 2		 Distribuição da população residente no 
Estado de Minas Gerais, estimativa 2019 – IBGE

De 781 a 396
De 3.987 a 5.638
De 5.639 a 8.248
De 8.249 a 13.453
De 13.454 a 25.500
De 28.501 a 2.512.070

FIGURA 3		 Distribuição dos municípios de Minas Gerais 
nas 22 Diretorias Regionais de Desenvolvimento Social, 
SEDESE 

Almenara
Araçuaí
Curvelo
Diamantina
Divinópolis
Governador Valadares
Ituiutaba

Metropolina
Montes Claros
Muriaé
Paracatu
Patos de Minas
Poços de Caldas
Salinas

São João Del Rei
Teófilo Otoni
Timóteo
Uberaba
Uberlândia
Varginha

Fonte: Dados do IBGE. Sistema de coordenadas geográficas: SIRGAS 2000/EPGS 
4674. Decreto estadual 47.067/2016 alterada pelo Decreto Estadual 47.402/2018

QUADRO 1	 Distribuição dos municípios do Estado de 
Minas Gerais de acordo com o porte, conforme Censo 
Demográfico realizado pelo IBGE, 2010) 

PORTE N %

Pequeno I (até 20.000 habitantes) 675 79,1

Pequeno II (de 20.001 a 50.000 habitantes) 112 13,1

Médio (de 50.001 a 100.000 habitantes) 37 4,3

Grande (de 100.001 a 900.000 habitantes) 28 3,3

Metrópole (acima de 900.000 habitantes) 1 0,1
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Belo Horizonte, de 5,8%. O menor crescimento po-
pulacional foi de 0,1% no município Tapiraí, região 
oeste do Estado e o maior foi de 39,3%, no municí-
pio Nova Serrana localizado na região do  Vale São 
Francisco,  centro-oeste de Minas. Entre os 853 mu-
nicípios do estado, 199 apresentaram crescimento 
nulo ou redução da população, com destaque para 
o município de Rubelita, na região de Salinas, que 
teve sua população diminuída em aproximadamen-
te 22,9% (Quadro 2).

Em relação à ocupação do espaço geográfico, a 
maior parte da população do Estado, cerca de 
16.715.216 habitantes, se concentra em áreas urba-
nas.  Essa distribuição é semelhante à que acontece 
no Brasil, onde cerca de 160.925.792 pessoas, apro-
ximadamente 84,4% da população total do país, vive 
em áreas urbanas (IBGE, 2010).

Ainda, conforme dados levantados no Censo 
Demográfico realizado pelo IBGE em 2010, 7,9% da 
população do Estado de Minas Gerais possuía entre 
0 e 5 anos e 13,0% entre 10 e 17 anos, faixa etária 
considerada prioritária para prevenção ao uso/abu-
so de álcool, tabaco e outras drogas por se tratar do 
período da adolescência. Aproximadamente 12,3% 
da população  eram de jovens adultos (18 a 24 anos) 
e 64,1% da população  têm entre 18 e 64 anos, faixa 
etária economicamente ativa entre os maiores de 18 
anos. Na Figura 5 pode ser observada a distribuição 
da população do Estado de Minas Gerais, por faixa 
etária, para o ano de 2010 e para o ano de 2019.

O índice de envelhecimento encontrado para o 
Estado de Minas Gerais, que diz do número de pes-
soas de 65 e mais anos de idade, para cada 100 pes-
soas menores de 15 anos de idade, na população 
é de 36,3%. Cabe destacar que a menor parcela da 
população do Estado é composta por pessoas ido-
sas, fase da vida na qual as desigualdades sociais se 
acentuam (GIDDENS, 2018).

A razão de dependência, isto é, a razão entre o seg-
mento etário da população definido como econo-
micamente dependente (os menores de 15 anos de 
idade e os de 65 em diante) e o segmento etário po-
tencialmente produtivo (entre 15 e 64 anos de idade) 
é de 44,0%.

FIGURA 4  Distribuição dos municípios mineiros nas 
Regionais SEDESE, de acordo a classificação por Porte, 
IBGE 2010
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QUADRO 2 Características demográficas do Estado de Minas Gerais – Brasil

ÁREA (KM²) DENSIDADE DEMOGRÁFICA 
HAB/KM2 POPULAÇÃO 2010 (n) POPULAÇÃO 

2019 (n)
CRESCIMENTO 

POPULACIONAL (%)

586.522.122 33,41 19.597.330 21.168.791 8,0

QUADRO 3 População de acordo com o espaço geográfico de residência e gênero, IBGE, 2010

POPULAÇÃO 2010 (n) RURAL (%) URBANA (%) HOMENS (%) MULHERES (%)

19.597.330 14,7 85,3 49,2 50,8
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2.3.2	 Álcool

O álcool é considerado um dos principais contri-
buintes para a carga de doenças e de mortes prema-
turas em todo o mundo (OMS, 2011). O uso/abuso 
do álcool é um fator causal em mais de 200 doenças 
e condições de lesão. No ano de 2016, ocorreram 
cerca de 3.000.000 mortes atribuíveis ao uso/abuso 
de álcool em todo o mundo e aproximadamente 
372.000 nas Américas. Entre os anos 2000 e 2018 o 
Brasil registrou 306.141 mortes atribuíveis ao uso/
abuso de álcool e Minas Gerais registrou 39.585 
pela mesma razão, no mesmo período. As princi-
pais causas das mortes atribuíveis ao uso/abuso do 
álcool foram: acidente de trânsito, cirrose hepática, 
violência interpessoal e transtornos mentais e com-
portamentais devido ao uso de álcool.

Avaliar as internações atribuíveis ao álcool auxilia 
na mensuração do impacto do seu uso/abuso. No 
Brasil, entre 2010 e 2018, ocorreu um aumento do 
número de internações atribuíveis ao uso/abuso 
de álcool de 4,1%. Porém, esse aumento possivel-
mente seja explicado pelo crescimento populacio-
nal de 7% ocorrido no país no período, uma vez 
que as taxas de internações atribuíveis ao álcool 
diminuíram de 172,9 em 2010, para 168,2 em 2018. 

Cabe destacar que internações atribuíveis ao uso/
abuso de álcool entre as mulheres passaram de 
85.311 para 101.902, aumentando 19% no mesmo 
período. Em Minas Gerais, a taxa de internações 
atribuíveis ao uso/abuso de álcool para 2018 foi 
de 182,6.

De acordo com os registros disponibilizados pela 
Secretaria Estadual de Saúde, o número de atendi-
mentos individuais para pessoas que usam/abusam 
de álcool realizados em Minas Gerais, no primeiro 
quadrimestre do ano de 2019, foi de 31.907 e, em 
2020, foi de 24.071 no mesmo período, sem o registro 
de dados de 62 municípios – Figura 6.

No Brasil, a proporção do uso/abuso de álcool 
na vida ficou entre a mundial da população das 
Américas. Em relação ao uso/abuso de álcool nos 
últimos 12 meses, a porcentagem encontrada para 
o Brasil foi inferior à das Américas e do mundo (OMS, 
2018). Os dados do III Levantamento Nacional Sobre 
o Uso de Drogas pela População Brasileira – LNUD, 
corroboram o Relatório da OMS, mostrando que 
43,1% da população brasileira de 12 a 65 anos con-
sumiu álcool no último ano. Cerca de 30% informa-
ram ter consumido pelo menos 1 dose no último 
mês (BASTOS et al., 2017). 

FIGURA 5		 Distribuição da população de acordo com a faixa etária com base em dados do Censo Demográfico de 2010 
e na estimativa populacional de 2019, IBGE
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Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010 e Estimativa de População 2019
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De acordo com o Sistema de vigilância de fatores de 
risco e proteção para doenças crônicas por inqué-
rito telefônico – Vigitel, no ano de 2018, aproxima-
damente 48,7% da população adulta da capital do 
Estado de Minas Gerais, Belo Horizonte,  relataram 
ter o hábito de consumir bebida alcoólica no ano de 
2018, com maior proporção entre homens (59,4%) 
do que entre as mulheres (39,8%) (VIGITEL, 2018). Em 
pesquisa concluída em 2015 com 7.643 moradores 
de Belo Horizonte, constatou-se que 12% dos entre-
vistados receberam diagnóstico de algum transtorno 
por uso/abuso de bebidas alcóolicas, sendo que, 4% 
receberam diagnóstico de dependência de álcool. O 
estudo também apontou que o uso do álcool entre a 
população feminina do município , nos 12 meses an-
teriores  à pesquisa, foi de 42,8%, superando a média 
nacional, de 39% (GARCIA et al., 2015). 

O beber pesado episódico, ou binge drinking, foi re-
latado por 18,2% da população mundial no ano de 
2016. No Brasil, a prevalência  dessa prática para a 
população com 15 anos ou mais foi de 19,4%, des-
tacando o país como um dos que mais apresentam 
altas porcentagens  desse padrão de consumo de 
álcool (OMS, 2018). No ano de 2017, a prevalência 
desse comportamento foi de 16,5%, considerando 
a população geral (BASTOS et al., 2017). Em 2018, 
dados do Vigitel apontaram que, no conjunto das 27 
cidades avaliadas a frequência do consumo abusivo 

de álcool no último mês foi de 17,9%, sendo maior 
para homens (26%) do que para mulheres (11%). Belo 
Horizonte, capital do Estado de Minas Gerais, foi uma 
das capitais que as maiores frequências  dessa prática 
foram observadas entre mulheres (VIGITEL, 2018). 

O uso/abuso de álcool foi relatado por 22,4% das 
pessoas, 2ª maior proporção relatada entre as ca-
pitais brasileiras, ficando atrás apenas de Salvador, 
cuja proporção foi de 23,5%. Em Belo Horizonte, o 
consumo abusivo de álcool variou de 29,5% entre 
os homens e 16,4% entre as mulheres, cuja propor-
ção também foi menor apenas do que a proporção 
encontrada em Salvador. Porém, cabe destacar que 
entre 2017 e 2018, o consumo de álcool habitual e o 
uso abusivo entre as mulheres apresentaram cresci-
mento de 42,1% e 35,5%, respectivamente. Um pon-
to que merece destaque é que, independentemente 
do sexo, a frequência do consumo abusivo de álcool 
foi maior entre os jovens, alcançando cerca de 30% 
dos homens e mais de 14% das mulheres entre 18 e 
44 anos de idade (VIGITEL, 2018). 

Ressalte-se ainda, a combinação bastante perigosa 
do uso/abuso de álcool e direção, uma vez que  a in-
gestão de álcool pode  diminuir os reflexos, prejudicar 
o tempo de reação e afetar as condições para execu-
ção de tarefas motoras importantes para a condução 
de veículos. Por  essa razão, dirigir sob influência de 
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As principais causas das mortes atribuíveis ao uso/abuso do álcool foram: acidente de trânsito, cirrose hepática, violência 
interpessoal, e transtornos mentais e comportamentais devido ao uso de álcool.
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álcool é uma das principais causas de acidentes no 
trânsito. Segundo dados da Vigitel, 5,3% dos adultos 
brasileiros reportaram conduzir veículo após inges-
tão de bebida alcoólica no ano de 2018. No mesmo 
ano, 8,0% da população adulta da capital mineira 
relataram dirigir após o consumo de bebidas alcoó-
licas, variando de 14,1% entre os homens e 2,9% 
entre as mulheres. De acordo com dados do IBGE, 
no ano de 2018, Minas Gerais era o 2º estado com 
maior frota no país, possuindo 11.191.341 veículos 
(VIGITEL, 2018).

Um ponto significativo para as políticas públicas 
sobre álcool é que, entre o ano de 2012, em que 
houve publicação da Lei nº 12.760 (Nova Lei Seca), 
e o ano de 2013, período em que as fiscalizações se 
intensificaram, foi observada redução significativa 
desse comportamento. Mas os números voltaram a 
subir nos anos seguintes, sugerindo necessidade de 
atenção e investimentos em orientação e medidas 
de controle.

Em relação aos adolescentes, de acordo com a 
Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar – PeNSE do 
ano de 2015, 57,1% adolescentes escolares mineiros 
reportaram já ter experimentado bebidas alcoólicas 
e as meninas (58,6%) apresentaram proporção le-
vemente maior que os meninos (55,7%). Entre os 
adolescentes, a prevalência de consumo atual (últi-
mos 12 meses) foi de 23,5% e a prevalência de binge 
drinking foi de 22,6% e, ambas as proporções foram 
maiores para o sexo feminino (Figura 7).

A maioria dos adolescentes entrevistados (71,2%) 
relatou que a experimentação de álcool foi realiza-
da dos 12 aos 14 anos, sendo que a proporção de 
primeiro uso de bebidas alcoólicas, nesta faixa etária, 
também foi maior entre as meninas (75,2% X 67,2% 
entre os meninos). A faixa dos 7 aos 11 anos foi refe-
rida por 19,9% dos adolescentes, sendo 21,1% entre 
os meninos e 18,6% entre as meninas. A faixa etária 
onde a experimentação foi menos reportada foi dos 
15 aos 17 anos, com 8,8% (11,3% para meninos e 
6,2% para meninas) (IBGE, 2016).

Embora vender, fornecer, servir, ministrar ou entre-
gar, ainda que gratuitamente, bebidas alcoólicas 

FIGURA 6 	 Comparativo do número de atendimentos in-
dividuais para pessoas que usam/abusam de álcool entre 
os primeiros quadrimestres de 2019 e 2020 para o Estado 
de Minas Gerais, segundo dados disponibilizados pela 
Secretaria Estadual de Saúde
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FIGURA 7		 Padrões de consumo de álcool entre ado-
lescentes do 9º ano do ensino fundamental do Estado de 
Minas Gerais – PeNSE, 2015
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FIGURA 8		 Experimentação de bebidas alcoólicas entre 
adolescentes mineiros por faixa etária – Pesquisa PeNSE, 
IBGE 2016
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para crianças e adolescentes seja considerado crime 
previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente, 
amparado nas leis  8.069/90 e 13.106, de 2015, 52,1% 
dos adolescentes mineiros  disseram ter conseguido 
as bebidas alcoólicas em festas, 13,8% com amigos 
e 12,5% em estabelecimentos comerciais (supermer-
cados, lojas ou bares) (IBGE, 2016).  Os dados ilustram 
o consumo precoce de álcool entre os adolescentes 
e sinalizam a necessidade de ações no campo da 
prevenção.

2.3.3 Tabaco

O tabagismo é reconhecido pela OMS como uma 
doença crônica, causada pela dependência à nicoti-
na presente nos produtos de tabaco. De acordo com 
a Revisão da Classificação Estatística Internacional 
de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde 
(CID-10), o tabagismo integra o grupo de transtor-
nos mentais e comportamentais em razão do uso de 
substância psicoativa. Ele também é considerado a 
maior causa evitável isolada de adoecimento e mor-
tes precoces em todo o mundo (WHO, 2020).

O tabagismo, assim como a exposição passiva a esta 
substância, a nicotina, tem relação com o desenvol-
vimento de diversas doenças, tais como os cânceres, 
doenças respiratórias, doenças cardiovasculares, 
dentre outras (DROPE et al., 2018).

Segundo a Organização Mundial da Saúde, atual-
mente, o consumo do tabaco é o líder global entre as 

causas de mortes evitáveis, apontado como respon-
sável pela morte de mais de 8 milhões de pessoas por 
ano em todo o mundo, nas quais, aproximadamente 
1,2 milhão de mortes foi resultado de não-fumantes 
expostos ao fumo passivo. Nas Américas, o consu-
mo de tabaco causou quase 1 milhão de mortes em 
2017, o equivalente ao óbito de uma pessoa a cada 
34 segundos, sendo que entre estas, cerca de 93 mil 
mortes foram causadas pela exposição ao fumo pas-
sivo (OMS, 2019). No Brasil, cerca de 12,6% de todas as 
mortes ocorridas no país  foram atribuíveis ao tabaco, 
correspondendo a morte de 428 pessoas por dia por 
causa da dependência  à nicotina e, cerca de 156.216 
mortes anuais poderiam ser evitadas.  Gastos de 56,9 
bilhões de reais são perdidos cada ano com despesas 
médicas e perda de produtividade (PINTO et al., 2017).

Ao longo dos últimos anos, o consumo de tabaco 
diminuiu no Brasil. Segundo o 7º Relatório da OMS 
sobre a Epidemia Mundial do Tabaco de 2019, o 
Brasil se tornou referência internacional no controle 
do tabagismo, alcançado o mais alto nível das seis 
medidas Mpower (plano para reverter a epidemia do 
tabaco). São elas: monitorar o uso do tabaco e as 
políticas de prevenção; proteger as pessoas contra o 
tabagismo; oferecer ajuda para parar de fumar; avi-
sar sobre os perigos do tabaco; aplicar proibições 
à publicidade, promoção e patrocínio do tabaco; e 
aumentar os impostos sobre o tabaco (OMS, 2019).

Outro fator que contribuiu também foi o sucesso da 
Política Nacional de Controle do Tabagismo no país. 

29,5% 16,4%

USO/ABUSO DE ÁLCOOL – BELO HORIZONTE (2017-2018) 

Consumo abusivo de álcool por 
homens e mulheres

30% 14% 14,1% 2,9%

Frequência do consumo abusivo de 
álcool entre os jovens (18 a 44 anos)

8,0% da população adulta de 
Belo Horizonte dirigiu após o 
consumo de bebidas alcoólicas 
em 2018

Fonte: Vigitel
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Entre as ações adotadas, podemos destacar os rea-
justes periódicos dos principais impostos sobre ci-
garros, promoção de ambientes livres da fumaça de 
tabaco, advertências sobre os malefícios do tabagis-
mo nas embalagens e publicidade dos maços de ci-
garros  e a conscientização e  educação da sociedade 
sobre o impacto negativo do tabagismo. O apoio à 
cessação do tabagismo também é considerado uma 
importante medida de redução da demanda de ta-
baco, salientando que, desde 2004, o tratamento de 
fumantes é ofertado na rede do SUS, principalmente 
através das unidades básicas de saúde. 

Como resultado de uma forte política de controle do 
tabagismo com enfoque  multissetorial, a prevalência 
do tabagismo no Brasil está em queda. Resultados de 
um inquérito nacional de saúde  apontam que, entre 
adultos, a prevalência do tabagismo passou de 35% 
no ano de 1989 para 18,5% em 2008, 14,7% em 2013, 
10,4% em 2015, e 9,8% em 2019 (VIGITEL, 2018).

Em pesquisa realizada em 2015 com 7.643 moradores 
de Belo Horizonte, 40% da população relatou já ter 
experimentado tabaco e aproximadamente 15,3% 
era tabagista no período do estudo.  Os resultados 
sugerem que uma, em cada três pessoas que expe-
rimentam tabaco, se  torna tabagista (dependência 
do tabaco). Um ponto que merece destaque é que a 
experimentação de tabaco em Belo Horizonte ocorre 

sobretudo durante a adolescência, ilustrando que a 
prevenção entre adolescentes ainda é insuficiente 
para evitar a exposição precoce ao tabaco. A preva-
lência de tabagismo na capital do Estado de Minas 
Gerais foi de 1,6%, e a prevalência de dependência 
de tabaco foi maior em homens (18,7%) do que em 
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9,8%

Queda da prevalência do tabagismo entre adultos no 
Brasil, de 1989 a 2019, devido à forte política de controle 
do tabagismo com enfoque multisetorial 
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mulheres (12,2%). Dentre os dependentes de tabaco, 
apenas um em cada 5 (19%) informou ter recebido 
algum tratamento para interrupção do uso de taba-
co, sendo que os programas de tratamento do taba-
gismo foram a forma de tratamento mais utilizada 
(GARCIA et al., 2015).

De acordo com informações da Secretaria Estadual 
de Saúde de Minas Gerais, o Estado possui 3.624 
serviços de saúde habilitados para o tratamento do 
tabagismo, distribuídos em 841 municípios. O nú-
mero de atendimentos individuais para tabagismo 
realizados em Minas Gerais no primeiro quadrimes-
tre do ano de 2019 foi de 50.592 e, em 2020, foi de 
35.441 no mesmo período, porém sem o registro de 
dados de 69 municípios – Figura 9.

Segundo a PeNSE, no ano de 2015, cerca de 18,4% 
dos escolares do 9º ano experimentaram cigarros, 
sendo maior entre os meninos (19,4%) quando 
comparado às meninas (17,4%). Em Minas Gerais, 
a prevalência de experimentação de tabaco foi de 
17,6%, sendo 17,4% para os meninos e 17,7% para 
as meninas (IBGE, 2016).

A prevalência de consumo nos 30 dias que antece-
deram o estudo, entre os escolares que experimen-
taram tabaco, foi cerca de 30,5% para o Brasil e 27% 
para Minas Gerais.

2.3.4	 Drogas ilícitas

O Relatório Mundial sobre Drogas 2020 do Escritório 
das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC) 
destaca que 269 milhões de pessoas usaram dro-
gas no mundo em 2018, o que corresponde a um 
aumento de 30% em comparação ao ano de 2009. 
O Relatório mostrou que a cannabis é a substância 
ilícita mais consumida em todo o mundo, com uma 
estimativa de 192 milhões de pessoas que a usaram.

As substâncias mais experimentadas pelos entrevis-
tados foram a maconha, a cocaína em pó, os solven-
tes, e as cocaínas fumáveis. Na Figura 12 está apre-
sentada a distribuição da quantidade de pessoas 

FIGURA 9		 Comparativo do número de tratamentos indi-
viduais de tabagismo entre os primeiros quadrimestres de 
2019 e 2020 para o Estado de Minas Gerais, segundo dados 
disponibilizados pela Secretaria Estadual de Saúde

60.000

50.000

40.000

30.000

20.000

10.000

0

2019

Janeiro Fevereiro Março Abril 1º quadrimestre

2020

12.617
11.193

13.350
11.104 9.985

13.521

3.910

50.592

35.441

10.353

FIGURA 10	 Experimentação de tabaco no Brasil e em 
Minas Gerais por sexo, PeNSE – 2015
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que usaram algumas das substâncias avaliadas. 
O Relatório ainda salienta que, em todo o mundo, 
cerca de 35,6 milhões de pessoas sofreram com 
transtornos decorrentes do uso de drogas em 2018 
(UNODC, 2020).

No Brasil, dados do 3° LNUD revelam que 3,2% dos 
brasileiros usaram substâncias ilícitas nos 12 meses 
anteriores à pesquisa, o que equivale a 4,9 milhões 
de pessoas. Esse percentual foi muito maior entre 
os homens (5%) do que entre as mulheres (1,5%) e 
entre os jovens de 18 a 24 anos, cuja prevalência de 
consumo de drogas ilícitas nos últimos 12 meses foi 
de 7,4% (BASTOS et al., 2017).

Em Minas Gerais, dados da pesquisa Conhecer e 
Cuidar mostram que, em Belo Horizonte, cerca de 
15% da população declararam ter experimentado 
drogas ilícitas e aproximadamente 6% usaram nos 
últimos 12 meses. Entre os entrevistados, a droga 
ilícita com maior prevalência de experimentação 
foi a maconha (11,78%), seguida de cocaína (6%). A 
prevalência de transtorno pelo uso/abuso de drogas 
ilícitas encontrada nesse estudo foi de 4%, sendo a 
maior parte destes, cerca de 2,4%, acometidos por 
dependência dessas (GARCIA et al., 2015).

Em relação ao consumo de drogas ilícitas por ado-
lescentes, dados da PeNSE de 2015 mostram que 
9,0% dos escolares do 9ºano do ensino fundamental 
já experimentaram drogas ilícitas, sendo esse per-
centual de 9,5% entre os meninos e de 8,5% entre 
as meninas (IBGE, 2016).

A prevalência de consumo de drogas ilícitas nos 30 
dias, entre os escolares que experimentaram, foi cer-
ca de 46,6% para o Brasil e 41,6% para Minas Gerais 
(Figura 15).

O número de atendimentos individuais para usuá-
rios de outras drogas ilícitas realizados em Minas 
Gerais no primeiro quadrimestre do ano de 2019 foi 
de 14.635 e, em 2020, foi de 12.332 no mesmo perío-
do, com uma diferença de registro de dados de 150 
municípios – Figura 16.

FIGURA 12	 Número de usuários de substâncias ilícitas em 
milhões, de acordo com o Relatório Mundial sobre Drogas 
da UNODC, 2020
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FIGURA 13	 Prevalência de consumo de substâncias ilíci-
tas entre pessoas de 12 a 65 anos na vida e nos últimos 12 
meses, por tipo de substância – BRASIL, 2017
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2.3.5	 Fatores e áreas que contribuem 
para a compreensão das vulnerabilidades 
associadas ao uso/abuso de álcool, tabaco 
e outras drogas

Apesar de já existirem diversos estudos sobre a 
temática das drogas, incluindo efeitos, impactos 
e fatores associados, a razão pela qual as pessoas 
se tornam dependentes ainda não é bem definida. 
Sabe-se que problemas associados ao uso/abuso 
de álcool, tabaco e outras drogas são multifatoriais 
e envolvem aspectos biopsicossociais.

Conhecer os fatores de risco e de proteção, assim 
como as características que podem tornar certos 
grupos mais vulneráveis a problemas relacionados 
ao uso de drogas ou a sofrerem maiores impactos, 
torna-se fundamental. Sendo assim, serão apresen-
tados a seguir, dados de algumas das áreas que au-
xiliam a compreensão do fenômeno do uso/abuso 
de álcool, tabaco e outras drogas.

Índice de Desenvolvimento Humano

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e o 
Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
(IDHM) são, ambos, índices sintéticos que com-
preendem indicadores de três dimensões do de-
senvolvimento humano: saúde/longevidade, edu-
cação e renda. Os índices variam de 0 a 1 onde, 
quanto mais próximo de zero, piores são as con-
dições de desenvolvimento dos territórios avalia-
dos e, quanto mais próximo de 1, melhores são 
tais condições. O IDH, utilizado pelo Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), 
serve para medir o desenvolvimento humano de 
países em contexto global, ou seja, em relação a 
si mesmos, porém inseridos em uma dinâmica 
pontilhada por outros países. O Estado de Minas 
Gerais possui IDH de 0,731, o 9º maior do país. Já 
o IDHM serve para comparar territórios nacionais 
entre si, como Unidades Federativas – UFs, mu-
nicípios e regiões metropolitanas e reflete as es-
pecificidades e desafios regionais no alcance do 
desenvolvimento humano no país. Para avaliar 
o desenvolvimento dos municípios brasileiros, 
considerando sua diversidade, o IDHM adequa a 
metodologia global ao contexto do país e à dispo-
nibilidade de indicadores nacionais. 

No ano de 2010, o Índice de Desenvolvimento 
Humano Municipal (IDHM) de Minas Gerais foi de 
0,731, valor considerado alto. A dimensão que mais 
contribui para o IDHM do município foi Longevidade. 
Já a dimensão Educação teve índice considerado 
baixo. Minas Gerais ocupava em 2010 a 9ª posição 
entre as 27 unidades federativas brasileiras segundo 
o IDHM. Nesse ranking, o maior IDHM é 0,824 (Distrito 
Federal) e o menor é 0,631 (Alagoas).

FIGURA 15	 Percentual de escolares frequentando o 9º 
ano do ensino fundamental, dentre aqueles que experi-
mentaram drogas ilícitas alguma vez, que usaram drogas 
nos 30 dias anteriores à pesquisa, por sexo, PeNSE -2015.
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FIGURA 16	 Comparativo do número de atendimentos 
individuais para usuários de outras drogas entre os primei-
ros quadrimestres de 2019 e 2020 para o Estado de Minas 
Gerais, segundo dados disponibilizados pela Secretaria 
Estadual de Saúde
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Em relação à distribuição do IDHM entre os municí-
pios, o Estado de Minas Gerais não possui nenhum 
município com o IDHM classificado como “muito 
baixo” índice abaixo de 0,500). A maioria dos mu-
nicípios, cerca de 64,7% (552), possui IDHM classifi-
cado como “médio” (de 0,600 a 0,699), 24,5% (226) 
“alto” (de 0,700 a 0,799) e apenas 0,2% (2) dos mu-
nicípios do estado têm o índice classificado como 
“muito alto” (acima de 0,800). É importante destacar 
que Minas Gerais possui 8,6% (73) dos seus municí-
pios com “baixo” IDHM (índice entre 0,500 e 0,599). 
Em relação à espacialização do IDHM, Minas Gerais 
apresenta diferentes realidades. Enquanto a maioria 
dos municípios com baixo IDHM se concentra nas 
regiões do Jequitinhonha, Norte e Vales do Mucuri 
e Rio Doce, os índices considerados altos estão dis-
tribuídos nas regiões Central, Metropolitana, Oeste, 
Sul e Triângulo Mineiro.

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
possui variações em relação às características que 
representam vulnerabilidades da população. Em 
2010, o IDHM apresentou, em números absolutos, 
uma diferença de 0,082 entre a população branca 
(0,775 – IDMH alto) e população negra (0,693, – faixa 
IDMH médio).

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 
também apresenta diferença em relação ao gêne-
ro. Em 2010, O IDMH da população feminina foi de 
0,717 e da população masculina foi de 0,727. Como 
a dimensão Renda do IDHM é calculada a partir da 
renda per capita média domiciliar, não é possível 

identificar desigualdades entre os rendimentos dos 
moradores dos domicílios, embora essa diferença 
seja registrada na literatura. Porém, o IDHM ajus-
tado à renda do trabalho de mulheres foi de 0,611, 
enquanto o de homens foi de 0,818. Em relação à 
população rural, o IDHM foi de 0,608 (IDHM médio) e 
da população urbana foi de 0,750 (IDMH alto).

Saneamento básico

Habitação e saneamento básico são importantes 
aspectos para identificar os segmentos sociais mais 
vulneráveis, pois possibilitam compreender algu-
mas dificuldades diretamente ligadas às condições 
dignas de vida. Os serviços de saneamento básico 
estão intimamente relacionados à preservação das 
condições do meio ambiente, à saúde pública, à 
qualidade de vida, à produtividade individual e ao 
desenvolvimento econômico. No ano de 2010, apro-
ximadamente 94,4% da população residiam em do-
micílios com água encanada, 99,3% em domicílios 
com energia elétrica e 97,8% em municípios com 
coleta de lixo.

Educação

A educação é um fator de proteção extremamente 
relevante não só para crianças e adolescentes, pois 
tem influência direta na produtividade dos trabalha-
dores, consequentemente nos salários e na proba-
bilidade de participar da força de trabalho, favore-
cendo a diminuição da pobreza e da desigualdade. 
Alguns indicadores nos ajudam a compreender 

FIGURA 18	 Faixas de Desenvolvimento Humano Municipal, Atlas Brasil, 2010
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aspectos da descontinuidade educacional, princi-
palmente no que tange gerações mais antigas, que 
  apresentam menor escolaridade.

A alfabetização é requisito indispensável para qual-
quer nível de desenvolvimento, sendo considerado 
um parâmetro mínimo para o desenvolvimento hu-
mano. Em 2010 a taxa de alfabetização encontrada 
no Brasil era de 89,1%, sendo 68,4% para a faixa etá-
ria de 5 a 9 anos, 96,1% para a faixa de 10 a 14 anos e 
97,8% para jovens de 15 a 19 anos. A taxa de alfabe-
tização encontrada em Minas Gerais foi de 91,2%, 8º 
lugar entre os estados brasileiros. Para a faixa etária 
de 5 a 9 anos, o Estado ocupou a 2ª posição com taxa 
de 77,6%. A taxa de alfabetização para a faixa de 10 
a 14 anos foi de 98,3% e para a faixa de 15 a 19 anos, 
de 98,8%, ocupando a 5ª posição e 10ª posição, res-
pectivamente (Figura 19).

Em relação ao ensino fundamental, por exemplo, no 
ano de 2010 , 60,9% dos jovens de 15 a 17 anos e 51,4% 
das pessoas com 18 anos ou mais  possuíam ensino 
fundamental completo, respectivamente. Entre os jo-
vens adultos, 42,8% dos jovens de 18 a 20 anos tinham 
ensino médio completo e 14,97% dos jovens de 18 a 
24 anos estavam cursando o ensino superior no mes-
mo ano. (infográfico com os dados acima)

A escolaridade da população adulta é um dado que 
reflete defasagens das gerações mais antigas, de 
menor escolaridade. Para a população com 25 anos 
ou mais, 10,36% eram analfabetos, 46,40% tinham 
o ensino fundamental completo, 32,25% possuíam 
o ensino médio completo e 10,57%, o superior com-
pleto. Em 2018, o estado contava com 10.734 esco-
las de ensino fundamental e 3.186 escolas de ensino 
médio.

Quanto  à estrutura de ensino do Estado, no ano de 
2018, o ensino fundamental de Minas Gerais contava 
com 10.734 escolas, 143.977 docentes e foram ma-
triculados 2.511.483 alunos. No ensino médio minei-
ro, haviam 3.168 escolas, 60.729 docentes e foram 
realizadas 821.349 matrículas. No mesmo período, 
o ensino infantil contava com 9.168 escolas, 57.505 
docentes e 802.462 matrículas.

Ocupação e renda

A inserção no mercado de trabalho é uma das con-
dições principais de sobrevivência e também de 
formação de identidade, de construção de relações 
sociais significativas assim como de desenvolvimen-
to de habilidades. Renda e condição de pobreza 
são consideradas importantes fatores de risco para 

FIGURA 19 Taxa de alfabetização de pessoas acima de 5 anos, por faixa etária, para o Brasil e Minas Gerais, de acordo 
com o Censo Demográfico de 2010 realizado pelo IBGE
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vários aspectos do desenvolvimento humano, inclu-
sive o uso/abuso de drogas, sendo um fator central 
para definir graus de vulnerabilidade.

De acordo com o Censo populacional de 2010, a ren-
da per capta da população mineira era de R$ 749,00, 
a proporção de pessoas com renda domiciliar per ca-
pita inferior a R$ 140,00 (considerados pobres) era de 
10,9%, a proporção de pessoas com renda domiciliar 
per capita inferior R$85,00 (consideradas extrema-
mente pobres) era de 3,7% e o índice GINI, que mede 
o grau de concentração de renda era de 0,56. Nesse 
período, a proporção da população com 18 anos ou 
mais economicamente inativa era de 26,4%.

De acordo com as estimativas do IBGE, no ano de 
2019, a proporção de pessoas com 14 anos ou mais 
ocupadas em trabalhos formais no Estado era de 
58,9% e o salário médio mensal desta população era 
de R$2.253,00. É importante destacar que a renda 
per capita da população mineira era de R$ 749,00 
no ano de 2010 e que em todo o estado existe muita 
disparidade em relação à renda.

Aspectos socioassistenciais

CadÚnico

O CadÚnico é um instrumento de coleta de dados 
e informações que tem como principal objetivo 

identificar as famílias de baixa renda existentes no 
país e abrange quase a totalidade da população 
mais pobre do país (IPEA, 2009). São cadastradas 
as famílias com renda mensal de até meio salário 
mínimo por pessoa e, aquelas com renda superior, 
só deverão ser incluídas, caso se vinculem à sele-
ção ou ao acompanhamento de programas sociais 
implementados pela União, estados ou municípios.

O CadÚnico abrange pessoas em situação de vul-
nerabilidade identificadas e acompanhadas pelo 
Estado e a distribuição de famílias cadastradas é 
diversificada em relação às regionais da SEDESE. 
As regionais nordeste e norte de Minas Gerais pos-
suem mais da metade de sua população inserida no 
CadÚnico.

No ano de 2019, no Estado de Minas Gerais existiam 
7.055.614 pessoas, correspondendo a 30% da popu-
lação total. Entre estes, 3.126.021 (44,3%) eram do 
sexo masculino e 3.929.593 (55,7%) do sexo femini-
no. Cabe destacar que cerca de 82% dos responsá-
veis pela Unidade Familiar cadastrados no CadÚnico 
são do sexo feminino, refletindo alta proporção de 
famílias monoparentais femininas.

Ao todo, são 2.604.576 famílias cadastradas no 
CadÚnico no Estado. As Regionais SEDESE com 
maior número de famílias cadastradas são a Regional 
Metropolitana com mais de 500 mil famílias, e a 

42,8% 
Jovens de 18 a 20 anos
com ensino 
médio completo

14,97% 
Jovens de 18 a 24 anos 
cursando ensino superior
no mesmo ano

TAXA DE ALFABETIZAÇÃO DE JOVENS EM 2010, EM MINAS GERAIS
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Regional Montes Claros com aproximadamente 260 
mil famílias. A maior parte da população cadastrada, 
cerca de 82%, vive em áreas urbanas.

Entre as famílias cadastradas no CadÚnico, aproxi-
madamente 36%, cerca 925 mil famílias, são con-
sideradas como extremamente pobres, isto é, com 
renda familiar per capta menor ou igual a R$ 89,00. 
Cerca de 50% das famílias em situação de extrema 
pobreza estão nas Regionais SEDESE de Almenara, 
Salinas e Teófilo Otoni possuem mais de 50% das fa-
mílias cadastradas em situação de extrema pobreza.

Foram identificadas 181.834 crianças e adolescentes 
em idade escolar fora da escola e aproximadamente 
462.832 pessoas adultas (18 anos ou mais) que não 
sabem ler ou escrever.

Serviços de Proteção Social

Com base na Política Nacional de Assistência Social 
(PNAS), a Norma Operacional Básica do Sistema 
Único de Assistência Social (NOB/SUAS) regulou a 
organização em âmbito nacional do Sistema Único 
de Assistência Social (SUAS) de forma descentraliza-
da, participativa e articulada com as demais políti-
cas setoriais. Definiu ainda os serviços e programas 
em níveis de proteção: Proteção Social Básica e 
Proteção Social Especial. 

Proteção Social Básica é o conjunto de serviços, pro-
gramas, projetos e benefícios da assistência social 
estruturados para prevenir situações de vulnerabili-
dade e risco social. Minas Gerais possui 1.172 Centros 
de Referência de Assistência Social – CRAS, um equi-
pamento responsável pela prevenção de situações 
de vulnerabilidade social e risco nos territórios. A 
distribuição dos CRAS nas regionais SEDESE pode 
ser observada na Figura 20.

Os serviços de Proteção Social Especial fazem parte 
do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) e 
têm como objetivo promover atenções socioassis-
tenciais às famílias e indivíduos que se encontram 
em situação de risco pessoal e social, por ocorrên-
cia de abandono, maus-tratos físicos e/ou psíquicos, 
abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, cum-
primento de medidas socioeducativas, situação de 
rua, situação de trabalho infantil, entre outras.

Minas Gerais possui 249 Centros de Referência 
Especializada de Assistência Social – CREAS, que 
trata das consequências e acompanha as famílias e 
indivíduos que já tiveram seus direitos violados. A 
distribuição dos CREAS nas regionais SEDESE pode 
ser observada na Figura 21.

O Programa Bolsa Família (PBF), é um programa de 
transferência direta de renda do Governo Federal 

FIGURA 20	 Distribuição de CRAS nas Regionais SEDESE, 
Censo SUAS 2019.
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FIGURA 21	 Distribuição de CREAS nas Regionais SEDESE, 
Censo SUAS 2019
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que beneficia famílias em situação de pobreza e de 
extrema pobreza em todo o país. Minas Gerais possui 
3.309.622 pessoas beneficiadas pelo Programa Bolsa 
Família.

Índice Mineiro de Vulnerabilidade (IMV)

Com o intuito de melhor avaliar a vulnerabilidade 
das famílias mineiras cadastradas no CadÚnico, 
a Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Social – SEDESE desenvolveu o Índice Mineiro de 
Vulnerabilidade (IMV), um índice síntese que afere a 
vulnerabilidade multidimensional a partir de dimen-
sões conforme Quadro 5.

FIGURA 22 Total de PESSOAS beneficiárias do Programa 
Bolsa Família – PBF por Regionais  SEDESE (Fonte: CadÚnico 
– MCID- julho/2020) 
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QUADRO 5 Dimensões e variáveis avaliadas pelo Índice 
Mineiro de Vulnerabilidade (IMV) 

DIMENSÃO VARIÁVEIS

Adequação 
domiciliar

z Adequação do esgotamento sanitário água 
encanada

z Densidade por dormitório
z Energia elétrica
z Material de construção do domicílio
z Presença de banheiro

Perfil e 
composição 

familiar

z Proporção de crianças e adolescentes
z Proporção de idosos
z Proporção de pessoas com deficiência
z Responsabilidade uniparental
z Trabalho infantil

Situação de 
escolaridade

z Adultos com 30 anos ou mais sem ensino 
fundamental completo

z Analfabetismo do responsável familiar
z Jovens a partir de 18 anos que não estudam 

e não concluíram o ensino médio
z Proporção de crianças e adolescentes fora 

da escola
z Proporção de crianças e adolescentes que 

frequentam a escola em defasagem idade/
série

Acesso a trabalho 
e renda

z Proporção de pessoas empregadas sem car-
teira assinada

z Proporção de pessoas em idade ativa que 
não trabalham

z Ranking percentual de renda mensal per ca-
pita mais baixa

FIGURA 23 Taxa de vulnerabilidade extrema municipal, 2018
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Fonte: Observatório de Desenvolvimento Social – SEDESE, com base nos dados do 
CadÚnico de dezembro de 2018. Sistema de Coordenadas Geográficas: SIRGAS 2000 
– EPGS 4674.
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O IMV se difere de outros índices, geralmente cons-
truídos em nível municipal, por sua primeira unidade 
de medida ser a família. Apenas a partir dos valores 
obtidos para cada família, o IMV será mensurado 
para município, regional ou estado.

Os resultados dos municípios, tendo como base as 
famílias cadastradas no CadÚnico em dezembro de 
2018, revela uma concentração de municípios com 
as maiores taxas apuradas nas regiões norte e nor-
deste do estado, sobretudo nas Regionais Teófilo 
Otoni, Montes Claros e Salinas. Nestas regionais, 
está concentrada grande parte dos municípios nos 
quais mais de 21% da população encontram-se na 
faixa de vulnerabilidade mais acentuada de acordo 
com a Taxa de Vulnerabilidade Extrema (Figura 23).

A análise regional desses indicadores demonstra 
que a Taxa de Vulnerabilidade Extrema pode variar 
de acordo com a Regional SEDESE, ao contrário do 
IMV, que apresenta médias bem próximas entre as 
regiões. Ressalta-se a Regional de Teófilo Otoni, cuja 
média dos municípios é de mais de 17% da popula-
ção classificada como vulnerabilidade extrema. Por 
outro lado, a Regional de Poços de Caldas é a que 
apresenta a menor média municipal do indicador.

Segurança Pública

A segurança pública é uma das áreas de políticas 
públicas que mais preocupa a sociedade brasilei-
ra, impactando significativamente no aumento da 

vulnerabilidade e demandando esforços governa-
mentais efetivos.

Segundo o Sistema de Informação sobre 
Mortalidade, do Ministério da Saúde (SIM/MS), 
houve 57.956 homicídios no Brasil, em 2018, o que 
corresponde a uma taxa de 27,8 mortes por 100 
mil habitantes – o menor nível de homicídios em 
quatro anos em todas as regiões do país. Em Minas 
Gerais, dados do Registro de Eventos de Defesa 
Social (REDS) – da Secretaria de Estado de Justiça 
e Segurança Pública, apontam que os índices de 
homicídio consumado vêm caindo de forma sus-
tentável ao longo dos últimos 8 anos. Essa queda 
no estado mineiro, possivelmente, ocorreu em fun-
ção da reestruturação de ações tomadas a partir de 
2008, a exemplo de outros estados, que se inspira-
ram em experiências internacionais que obtiveram 
êxito na redução dos índices criminais.

No ano de 2019, de acordo com a Secretaria de 
Estado Justiça e Segurança Pública de Minas Gerais, 
o Estado teve taxa de homicídios de 12,86 por 100 mil 
habitantes, com 2.722 homicídios registrados.

A violência contra a mulher é uma questão global 
que tem se apresentado como um grande desafio da 
nossa sociedade, atingindo todas as classes sociais e 
diferentes níveis de formação cultural, educacional, 
religiosa e profissional. No ano de 2019, a Política 
Militar de Minas Gerais recebeu 150.670 relatos de 
casos de agressões contra as mulheres sofridas em 

Homicídios Roubos Agressão contra a mulher Feminicídio

20192018

2.722
3.372 39.272

27.934 147.240150.670 142 157

FIGURA 24	 Distribuição por tipo de violências no Estado de Minas Gerais, nos anos de 2018 e 2019, de acordo com dados 
da Secretaria de Estado de Justiça e Segurança Pública – SEJUSP
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ambientes privados, 3.430 casos a mais que em 2018. 
O feminicídio apresentou leve queda no Estado, pas-
sando de 157 óbitos em 2018, para 142 em 2019.

Outro índice que mensura a violência é a quantidade 
de roubos ocorrido em um determinado período de 
tempo/ano. No Estado de Minas Gerais, os índices 
de roubos vêm em tendência de queda desde o ano 
de 2017. Em 2019, foram registrados 39.272 roubos 
no território estadual mineiro, sendo 28,87% menor 
do que ano de 2018.

Registro de Ocorrência relacionada ao uso 
de álcool e drogas ilícitas junto ao Corpo 
de Bombeiros Militar de Minas Gerais

Em Minas Gerais, de acordo com dados do Registro 
de Ocorrência de Algum Fato Policial (REDS), durante 
o Carnaval, o Corpo de Bombeiros Militar de Minas 
Gerais CBMMG) atendeu 185 ocorrências relaciona-
das ao consumo de bebidas alcoólicas no ano de 
2019 e 83 no ano de 2020 (Figura 25).

Como pode ser observado na Figura 26, em ambos 
os anos, o número de ocorrências relacionadas ao 
uso/abuso de álcool atendidas pelo CBMMG foi sig-
nificativamente maior do que as ocorrências relacio-
nadas a outras substâncias psicoativas.

Na Figura 27 está apresentada a distribuição das 
ocorrências atendidas pelo CBMMG no período do 
Carnaval dos anos de 2019 e 2020, de acordo com a 
condição clínica das vítimas. A maioria das situações 
registradas foram sem lesões aparentes em ambos 
os anos.

De acordo com os dados disponibilizados pelo 
CBMMG, a maioria das ocorrências foi registrada para 
pessoas do gênero masculino (Figura 28) e entre jo-
vens adultos e adolescentes (Figura 29).

A distribuição das ocorrências de acordo com o dia, 
considerando a sexta-feira que antecede o Carnaval, 
até a quarta-feira de cinzas, está apresentada para os 
anos de 2019 e 2020 na Figura 30. É possível perceber 
que a maior parte das ocorrências foram registradas 
entre sábado e terça-feira, em ambos os anos.

FIGURA 25 	 Ocorrências relacionadas ao consumo de bebida 
alcoólica e outras substâncias psicoativas atendidas pelo CBMMG 
no Estado de Minas Gerais, no período do Carnaval dos anos de 
2019 e 2020, de acordo com o tipo de ocorrência

2019

Uso/abuso/
dependência

álcool ou outra
substância

Outros tipos de
atendimentos clínicos
e/ou traumas diversos

Total

2020
164

73

21

185

83

10

Fonte: REDS/CINDS

FIGURA 26 	 Distribuição das ocorrências relacionadas ao con-
sumo de bebida alcoólica e outras substâncias atendidas pelo 
CBMMG no Estado de Minas Gerais, no período do Carnaval dos 
anos de 2019 e 2020, de acordo com o tipo de substância

2019

Álcool Outras substâncias

2020

183

84

3
1

Fonte: REDS/CINDS

FIGURA 27	 Distribuição do estado clínico das vítimas de le-
sões relacionadas ao consumo de bebida alcoólica e entor-
pecentes atendidas pelo CBMMG no período do Carnaval nos 
anos de 2019 e 2020, no Estado de Minas Gerais

2019

Graves ou
inconscientes

Leves Sem lesões
aparentes

2020

16

3

26

144

68

14

Fonte: REDS/CINDS
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De acordo com os dados do REDS, também é pos-
sível observar que, no Carnaval do ano de 2020, o 
número de militares empenhados em ocorrências 
relacionadas ao consumo de bebida alcoólica e en-
torpecentes atendidas pelo CBMMG em Minas Gerais 
foi menor que no Carnaval de 2019 (Figura 31).

Os dados apresentados pelo CBMMG indicam que o 
ano de 2020 apresentou um menor número de ocor-
rências em relação ao ano de 2019, o que impactou 
também em menores proporções em relação aos ti-
pos de ocorrência, situação clínica, gênero, faixa etária 
e total de militares empenhados, quando comparados 
ao ano de 2019. Possivelmente, dados dos anos ante-
riores, incluindo 2019, podem ter subsidiado o plane-
jamento de uma série de ações que contribuíram para 

FIGURA 28	 Distribuição das vítimas relacionadas ao con-
sumo de bebida alcoólica e entorpecentes atendidas pelo 
CBMMG no período do Carnaval, nos anos de 2019 e 2020, 
no Estado de Minas Gerais, de acordo com o gênero 

2019

Feminino Masculino

2020

86

28

100

57

Fonte: REDS/CINDS

FIGURA 29	 Distribuição das vítimas relacionadas ao con-
sumo de bebida alcoólica e entorpecentes atendidas pelo 
CBMMG no período do Carnaval nos anos de 2019 e 2020, 
no Estado de Minas Gerais, de acordo com a faixa etária

2019

0 a 11
anos

12 a 17
anos

18 a 24
anos

25 a 29
anos

30 a 34
anos

35 a 64
anos

65 anos
ou mais

não
informada

2020

0 1

26

9

22

8 13 10

2 3

9

4

42

20

72

9

Fonte: REDS/CINDS

FIGURA 31 – Total de militares empenhados em ocorrências 
relacionadas ao consumo de bebida alcoólica e outras subs-
tâncias psicoativas atendidas pelo CBMMG no período do 
Carnaval, nos anos de 2019 e 2020, no Estado de Minas Gerais

2019

Vítima de uso/abuso
dependência de
drogas / álcool

Outros tipos de
atendimentos clínicos
e/ou traumas diversos

Total

2020

363

210

55
24

418

234

Fonte: REDS/CINDS

FIGURA 30 – Distribuição das ocorrências relacionadas ao 
consumo de bebida alcoólica e entorpecentes atendidas 
pelo CBMMG, no período do carnaval de 2019 e 2020, no 
Estado de Minas Gerais, de acordo com o dia da semana

2019

6ª feira Sábado Domingo 2ª feira 3ª feira 4ª feira

2020

Vítimas de uso / abuso / dependência de álcool e outras drogas
Outros tipos de atendimentos clínicos e/ou traumas diversos
Total de ocorrências

6ª feira Sábado Domingo 2ª feira 3ª feira 4ª feira

Fonte: REDS/CINDS

essa redução, como o investimento em campanhas 
de prevenção, ações informativas e até mesmo a dis-
tribuição de equipe para monitoramento durante o 
período de Carnaval do ano de 2020.
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População vivendo em áreas de risco

A área de risco é a área passível de ser atingida por 
fenômenos ou processos naturais e/ou induzidos que 
causem efeito adverso. As pessoas que habitam essas 
áreas estão sujeitas a danos à integridade física, per-
das materiais e patrimoniais (MAPEAMENTO, 2007).

Conhecer a parcela da população que vive em áreas 
de risco é de grande relevância para políticas públi-
cas que buscam redução de vulnerabilidades sociais.

Minas Gerais possui características distintas entre as 
diferentes porções do seu território no que diz res-
peito à ocorrência de desastres naturais e às carac-
terísticas físicas do próprio território, que viabilizam 
sua forma de ocupação. Deste modo, as diferenças 
de fragmentação territorial municipal determinaram 
distintos padrões de distribuição espacial da popu-
lação em áreas de risco no Estado.

No Brasil, a Região Sudeste apresentou 4.266 301 
moradores, correspondendo a 9,8% da população 
total dos municípios monitorados da região e, maior 
contingente populacional residindo em áreas de ris-
co no país. Minas Gerais, com 1.377.577 habitantes 
(14,8% da população total dos municípios monito-
rados no estado), foi o 2º estado com maior número 
de habitantes expostos em áreas de risco, ficando 
atrás apenas de São Paulo, com 1.521 386 habitan-
tes (6,8% da população total dos municípios moni-
torados no estado). No Estado de Minas Gerais, os 
municípios com maiores números de habitantes vi-
vendo em áreas de risco foram: Belo Horizonte, com 
389.218 habitantes (16,4% do total do município), 
Ribeirão das Neves, com 179.314 habitantes (60,5% 

do total do município) e Juiz de Fora com 128.946 ha-
bitantes (25,0% do total do município) (IBGE, 2018). 

2.4	 Considerações

O fenômeno relacionado ao uso/abuso de álcool, 
tabaco e outras drogas é atravessado pela ausência 
de indicadores diretos, coletados de forma perió-
dica e de modo uniforme. O uso/abuso de álcool, 
tabaco e outras drogas tem sido descrito na história 
da humanidade, de variadas formas e em diferentes 
contextos. Porém, os efeitos adversos dessas subs-
tâncias começaram a ser relatados no último século.

A vulnerabilidade pode estar associada a muitos as-
pectos como: sociais, econômicos e habitacionais. 
Pode ter relação com idade, sexo/gênero, acesso a 
informações e serviços, questões ligadas a saúde e 
educação, aspectos culturais e sociopolíticos, situa-
ção ocupacional, hábitos e comportamentos e prote-
ção social, entre outros. Algumas características não 
podem ser mudadas e, neste caso, é necessário um 
planejamento específico que atue sobre elas. Outras 
características podem ser melhoradas, principalmen-
te se as intervenções forem de caráter intersetorial.

Muitas são as disparidades encontradas no Estado 
de Minas Gerais que podem dificultar a universali-
zação de políticas públicas, sobretudo em razão de 
sua grande extensão territorial. A diversidade cultu-
ral, assim como a distância de alguns municípios dos 
polos de referência de diversas políticas, e a distri-
buição territorial da população em áreas rurais ou de 
difícil acesso, podem impactar nas condições de vida 

MUNICÍPIOS DE MINAS GERAIS COM MAIORES NÚMEROS DE HABITANTES VIVENDO EM ÁREAS DE RISCO

BELO HORIZONTE
389.218 habitantes

16,4% 
do total do município

JUIZ DE FORA
128.946 habitantes

RIBEIRÃO DAS NEVES
179.314 habitantes

60,5% 
do total do município

25% 
do total do município
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e acesso a serviços públicos, ampliando o desafio às 
diversas áreas governamentais.

Diante da compreensão de diversos fatores de vul-
nerabilidade associados ao uso/abuso de álcool, 
tabaco e outras drogas, torna-se evidente a necessi-
dade da proposição de ações de forma intersetorial. 
Além disso, para efetividade da política sobre álcool, 
tabaco e outras drogas num contexto tão dinâmico, é 
fundamental considerar os fatores risco e proteção, 
a partir de 2 pontos iniciais:

1) pontos comuns: abordagens específicas por ida-
de e gênero. Pelos dados apresentados, é possível 
perceber a importância de focar em adolescentes 
e jovens.

2) pontos categorizados a partir de características 
específicas: por área geográfica, recortes popula-
cionais (povos tradicionais, população em situação 
de rua), formação e capacidade das redes de aten-
ção a pessoas que usam/abusam de álcool e outras 
drogas.

A identificação de possíveis parceiros, como as esco-
las, serviços de saúde e assistência, organizações da 
sociedade civil, conselhos de políticas sobre drogas, 
dentre outros, assim como o levantamento de de-
mandas locais, pode se constituir nos pontos fortes 
para a atuação da Subsecretaria de Políticas sobre 
Drogas no município.
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3. EIXOS E PERSPECTIVAS DO PLANO 
MINEIRO INTERSETORIAL DE CUIDADOS/
TRATAMENTO E PREVENÇÃO DO USO/ABUSO 
DE ÁLCOOL, TABACO E OUTRAS DROGAS

3.1 Prevenção do Uso/Abuso de Álcool, Tabaco e outras Drogas

Considerações iniciais sobre prevenção

Conceitualmente, prevenção pode ser considerada 
uma ação antecipada que tem por finalidade evitar 
o progresso de riscos e agravos ao bem-estar huma-
no, referindo-se a toda iniciativa coletiva visando a 
sobrevivência da espécie (CAVALCANTI, 2001).

A palavra deriva do latim praevenire, prae – antes 
/ venire – vir, e diz, literalmente, de “chegar antes, 
antecipar, perceber previamente”. No dicionário, 

refere-se a: 1) Ato ou efeito de prevenir (-se); 2) 
Precaução para evitar qualquer mal, evitação; 3) 
Opinião desfavorável antecipada sobre alguém ou 
algo (MICHAELIS 2011). Tais definições sinalizam 
para a ideia de impedir situações/riscos (ou algo in-
desejável), a partir de medidas tomadas antes que 
o problema a ser evitado se instale. O conceito de 
prevenção é aparentemente simples, mas, para ser 
traduzido em estratégias e medidas, precisa estar 
em consonância com o que se quer prevenir. Neste 
sentido, é necessária a observação do contexto e 

32 GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS



sua relação com as diferentes adversidades enfren-
tadas pelos sujeitos, individual e/ou coletivamente 
(CAPONI, 2003).

A prevenção do uso de drogas se refere a todas as 
estratégias adotadas para evitar ou retardar o uso de 
drogas, assim como reduzir ou minimizar seus im-
pactos (TANAKA E ANDRADE, 2002). As propostas de 
intervenção nesse campo demandam conhecimen-
to acerca da diversidade das substâncias psicoativas 
e dos seus efeitos, em diferentes grupos populacio-
nais. Para facilitar a abordagem dos muitos aspectos 
que influenciam o uso/abuso de drogas foram defi-
nidos e categorizados os fatores de risco e os fatores 
de proteção, considerando seus impactos como ne-
gativos ou positivos, conforme descrito abaixo.

Com a compreensão dos diversos fatores que podem 
ampliar a vulnerabilidade ou proteger as pessoas em 
relação ao uso/abuso de álcool, tabaco e outras dro-
gas, é possível observar que pessoas e grupos popu-
lacionais possuem características, vulnerabilidades 
e demandas por intervenções diferentes. Diante 
disso, foram propostas algumas classificações para 
o planejamento de ações preventivas, onde a mais 

atual divide a atuação neste campo em três níveis, 
sendo Prevenção Universal, Prevenção Seletiva e 
Prevenção Indicada (SLOBODA, 2006; CARTANA et. 
al., 2004), conforme descrição no Quadro 2.

A prevenção é apontada por especialistas como a 
forma mais assertiva de lidar com a questão das dro-
gas (UNODC 2013). Em todo o mundo, diversas me-
didas têm sido adotadas na perspectiva da evitação 
e/ou redução do consumo, por meio de ações que 
forneçam informações que estimulem a educação 
da população, especialmente em relação às crian-
ças, adolescentes e jovens.

O objetivo geral da prevenção do uso/abuso de ál-
cool, tabaco e outras drogas é o de buscar o desen-
volvimento seguro e saudável de crianças e jovens, 
de forma que percebam seus talentos e potenciais, 
tornando-se membros que colaboram para o bem 
de suas comunidades e da sociedade. Um sistema 
eficaz de prevenção do uso de drogas contribui sig-
nificativamente para que crianças, jovens e adultos 
participem de forma positiva nas atividades familia-
res, escolares, comunitárias e no ambiente de traba-
lho (WHO, 2015; UNODC, 2013).

QUADRO 1 – Fatores de risco e fatores de proteção para o uso/abuso de álcool e outras drogas.

FATORES DE RISCO FATORES DE PROTEÇÃO

	z  São os fatores que tornam as pessoas mais vulneráveis a ter com-
portamentos que podem levar ao uso/abuso de drogas, tais como: 
vulnerabilidade social, dificuldade ou ausência de acesso a saúde, 
educação, assistência social, cultura, esporte e lazer, exposição à vio-
lência doméstica e/ou situações de violência, uso abusivo de drogas 
ou dependência de familiares ou rede social próxima, pouca ou es-
cassez de oportunidades de capacitação profissional e trabalho, baixa 
autoestima, fragilidade da rede de suporte social e das habilidades 
sociais, dentre outros.

	z  São os fatores que colaboram para que os indivíduos, mesmo tendo 
contato com álcool e outras drogas, tenham condições e habilidades 
para se protegerem, tais como: acesso à saúde, educação, assistência 
social, cultura, esporte e lazer, suporte familiar e social, desenvolvi-
mento de habilidades sociais, autonomia, autoestima preservada, 
espírito de cooperação, estabelecimento de vínculos com outras pes-
soas e instituições, construção de um projeto de vida, oportunidades 
de capacitação profissional e trabalho, dentre outros.

QUADRO 2 – Classificação das ações de prevenção em Universal, Seletiva e Indicada

PREVENÇÃO UNIVERSAL PREVENÇÃO SELETIVA PREVENÇÃO INDICADA

	z Destinada à população geral, sem qualquer 
estratificação de grupos por fatores de risco.

	z Para pessoas com maior risco e/ou vulnera-
bilidade para uso/abuso de álcool e outras 
drogas.

	z Para quem já consome drogas e para quem 
tem maior chance de fazê-lo. 

	z Engloba intervenções destinadas a pessoas 
que usam/abusam e/ou apresentam com-
portamentos de risco relacionados direta, 
ou indiretamente, com o uso/abuso de 
drogas.
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Diretrizes internacionais para a prevenção 
do uso/abuso de drogas

Organização Mundial da Saúde (OMS)

A OMS preconiza que o desenvolvimento de ações 
preventivas valorize a promoção da saúde, definida 
como um processo que permite às pessoas aumen-
tar o controle e melhorar a sua saúde, por meio de 
um conjunto de valores, como: vida, solidariedade, 
equidade, democracia, cidadania, desenvolvimento, 
participação, parceria, dentre outros (WHO, 2015).

Juntamente com a Organização Pan-Americana da 
Saúde (OPAS), que atua como escritório regional da 
OMS para as Américas, recomenda estratégias edu-
cativas da prevenção, com o objetivo de permitir que 
usuários de álcool e outras drogas mudem seus há-
bitos. Essas organizações defendem a disseminação 
de conhecimento sobre o potencial nocivo do uso 
de drogas e a melhoria dos sistemas de vigilância, 
acompanhamento, divulgação de informações e de 
avaliação de políticas públicas como estratégias de 
prevenção eficazes.

Em documento discutido e aprovado por ocasião 
da 70ª Assembleia Mundial da Saúde, a OMS re-
comenda que intervenções no campo da prevenção 
sejam implementadas, de maneira intersetorial e 
coordenada. Deste modo, devem abordar integral-
mente o continuum da saúde pública, da atenção 
primária aos serviços de base comunitária; das abor-
dagens feitas na rua até as estratégias de redução de 
danos; com base nos princípios de equidade, justiça 
social e direitos humanos, priorizando as populações 
mais vulneráveis; e orientadas pelos determinantes 
sociais e sanitários, pelas intervenções baseadas em 
evidências e pelas abordagens centradas nas pes-
soas (OMS, 2017).

A OMS chama a atenção sobre a importância da ado-
ção de ações que contribuam com o cumprimen-
to dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), adotados em 2015, por meio da união de for-
ças dos países-membros da Organização das Nações 
Unidas (ONU), em prol de uma Agenda Mundial de 
Desenvolvimento Sustentável.

Com a proposta de ser cumprida até o ano de 2030, a 
referida Agenda elenca 17 objetivos, dentre os quais 
está a adoção de estratégias que melhorem a saúde 
e a educação, reduzam a desigualdade e estimulem 
o crescimento econômico (UNITED NATIONS, 2015).

Ressalta-se que os objetivos desta Agenda contem-
plam metas de saúde para o abuso de substâncias 
psicoativas e salienta o compromisso em auxiliar na 
implementação de políticas comprometidas com a 
redução do uso prejudicial de álcool e outras drogas, 
conforme descrito objetivo 3.5 (OMS, 2018).

Diretrizes Internacionais sobre Prevenção 
e Uso de Drogas (UNODC, 2013 e 2014)

Publicadas pelo Escritório das Nações Unidas sobre 
Drogas e Crime (UNODC), as Diretrizes Internacionais 
sobre Prevenção e Uso de Drogas têm o objetivo de 
nortear o desenvolvimento de programas, políticas e 
sistemas de prevenção consistentes e baseados em 
evidências científicas. De acordo com o documento 
elaborado pelo UNODC, os programas de preven-
ção precisam ser baseados em abordagens amplas 
e complexas, que considerem as substâncias e seus 
padrões de uso, características da população à qual 
se destina a proposta. Nesta perspectiva, recomenda 
que as estratégias de prevenção sejam organizadas 
de forma multidisciplinar e intersetorial, com inter-
venções compartilhadas entre as esferas públicas e 
privadas, contemplando diversos ambientes, idades, 
fases do desenvolvimento humano e níveis de risco.

As Diretrizes Internacionais do UNODC reforçam a 
importância de ações de promoção da saúde, con-
forme recomendação da OMS (WHO, 2015) e apon-
tam uma série de estratégias voltadas para a redução 
dos fatores de vulnerabilidade e risco e para a pro-
moção e o fortalecimento dos fatores de proteção 
ao uso/abuso de drogas envolvendo aspectos que 
vão desde a formação da subjetividade humana até 
dimensões familiares, sociais, legais, políticas e eco-
nômicas. (UNODC, 2014a).

O UNODC destaca que a prevenção deve estar com-
prometida com a redução da demanda (consumo de 
drogas), por meio de ações e estratégias combinadas 
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e articuladas, voltadas à produção de conhecimento, 
desenvolvimento saudável e formação de habilida-
des pessoais e sociais de crianças, adolescentes e 
jovens, a fim de evitar ou retardar o início do uso 
de drogas e/ou evitar uso abusivo e agravos relacio-
nados ao consumo de dessas substâncias (UNODC, 
2014a). Neste sentido, propõe que os programas de 
prevenção sejam divididos em categorias, de acor-
do com a teoria central que alicerça sua estrutura 
(Quadro 3).

Instituto Nacional de Abuso de Drogas (NIDA, 
em inglês, National Institute on Drug Abuse)

O Instituto Nacional de Abuso de Drogas (NIDA – 
USA) é um centro de pesquisa, ligado ao Instituto 
Nacional de Saúde – USA (NIH – National Institute of 
Health), respeitado em todo o mundo. Em relação à 
prevenção do uso/abuso de álcool, tabaco e outras 
drogas, demonstra que projetos eficazes de preven-
ção devem: 1) aprimorar os fatores de proteção dos 

alunos e reduzir os fatores de risco; 2) ter como ob-
jetivo focalizar todas as formas de abuso de drogas, 
incluindo o consumo de tabaco e de álcool; 3) in-
cluir estratégias para a resistência ao oferecimento 
de drogas e aumento da competência social (por 
exemplo, na comunicação e na relação com os pa-
res, incentivando a autoeficácia e a assertividade); 
4) incorporar métodos interativos, quando dirigidos 
aos adolescentes, tais como grupos de discussão 
de colegas e não apenas oferecer informação no 
modelo de aulas expositivas; 5) propor atividades 
com pais, gerando oportunidades para se discutir 
na família o uso de drogas; 6) ser de longo prazo 
(contínuo), com repetidas intervenções para refor-
çar as metas originais; 7) concentrar os esforços de 
prevenção tanto na família quanto na escola, pois 
as estratégias assim executadas têm maior impacto 
do que as que se concentram em apenas uma das 
partes; 8) intensificar o esforço preventivo à propor-
ção que se perceba o aumento do nível de risco da 
população-alvo; 9) ser específicos para a idade dos 

QUADRO 3	 Categorias que norteiam os programas de prevenção e ações que as descrevem/orientam, conforme as 
Normas Internacionais de Prevenção e Uso de Drogas elaboradas pelo Escritório das Nações Unidas Sobre Drogas e Crime 
(UNODC), 2014. 

CATEGORIA DESCRIÇÃO

Compromisso 	z Trabalha a adoção de um compromisso pessoal de não usar drogas.

Classificação de valores 	z Examina a relação entre os próprios valores e as consequências da conduta. Procura demonstrar que os valores 
pessoais sensatos são incompatíveis com o uso de drogas.

Estabelecimento de metas 	z Ensina habilidades para a situação e como ater-se aos objetivos, encorajando a adoção de uma orientação de 
sucesso.

Manejo do estresse 	z Ensina habilidade de enfrentamento para conduzir situações de estresse, especialmente em situações psicologi-
camente difíceis.

Autoestima 	z Desenvolve sentimentos individuais de autoconfiança e valia.

Treinamento em 
habilidades de resistência

	z Treina com o propósito de haver resistências à pressão assertivamente e às influências dos colegas, irmãos, pais, 
adultos, meios de comunicação etc.; treina, também, a fim de resolver conflitos interpessoais.

Treinamento em 
habilidades para a vida

	z Devolve amplo conjunto de habilidades sociais e pessoais, incluindo habilidades de comunicação, de relações 
humanas, e para resolver conflitos interpessoais.

Crenças normativas 	z Estabelece normas conservadoras a respeito do uso, corrigindo as percepções errôneas da prevalência e acessi-
bilidade às substâncias de abuso e estabelecendo normas conservadoras.

Assistência 	z Oferece intervenção terapêutica para enfrentamento dos problemas da vida.

Alternativas no tempo livre 	z Proporciona experiências em atividades extracurriculares que são incompatíveis com o uso de drogas.
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sujeitos aos quais são dirigidos e apropriados ao 
nível de desenvolvimento intelectual e emocional 
da população-alvo; 10) trabalhar o ajuste familiar e 
treinar os pais no enfrentamento diário da educação 
dos filhos (NIDA, 2015).

Conforme destacado acima, o NIDA explicita a escola 
como um lugar estratégico para a concentração de 
esforços. Neste sentido, o Instituto lançou uma sé-
rie redesenhada de cartilhas voltadas para educar 
estudantes do ensino médio sobre o uso de subs-
tâncias, onde cada um dos livretos da série chamada 
Mind Matters é dedicado a uma substância ou grupo 
(NIDA, 2018).

Marcos legais e diretrizes definidas no 
âmbito do Estado brasileiro

No Brasil, a prevenção do uso/abuso de álcool, taba-
co e outras drogas é abordada na Política Nacional 
sobre Drogas, na Política Nacional de Promoção da 
Saúde e na Política Nacional de Saúde Mental, expli-
citadas a seguir.

Política Nacional sobre Drogas (Decreto nº 3.696, 
de 21 de dezembro de 2000; Lei nº 11.343, de 23 de 
agosto de 2006; Decreto nº 9.761, de 11 de abril de 
2019; Lei nº 13.840, de 05 de junho de 2019)

A orientação central da Política Nacional sobre 
Drogas (PNAD) considera os aspectos legais, cul-
turais e científicos e, em relação à prevenção, tem 
como objetivo a garantia de ações para toda a popu-
lação, principalmente para as pessoas em situação 
de maior vulnerabilidade. A PNAD considera que a 
efetiva prevenção do uso/abuso de álcool, tabaco 
e outras drogas se dá a partir da responsabilidade 
compartilhada entre os entes federados, devendo 
ser realizada nos níveis federal, estadual, distrital e 
municipal, com o apoio dos conselhos nacional, es-
taduais, distrital e municipais de políticas públicas 
sobre drogas e da sociedade civil organizada. Propõe 
a construção de redes para a melhoria das condições 
de vida e promoção da saúde da população, promo-
ção de habilidades sociais, fortalecimento de víncu-
los interpessoais, fortalecimento dos fatores de pro-
teção e atenção aos fatores de risco (BRASIL, 2019a).

A PNAD recomenda que as ações no campo da pre-
venção sejam pautadas em princípios éticos e de 
pluralidade cultural, orientadas para a promoção 
de valores voltados à saúde física, mental e social, 
individual e coletiva, ao bem-estar, à integração so-
cioeconômica, à formação e fortalecimento de vín-
culos familiares, sociais e interpessoais, à promoção 
de habilidades sociais e para a vida, ao desenvolvi-
mento da espiritualidade, à valorização das relações 
familiares e à promoção dos fatores de proteção do 
uso do tabaco e seus derivados, do álcool e de ou-
tras drogas, considerando os diferentes modelos, 
em uma visão holística do ser humano, com vistas à 
promoção e à manutenção da abstinência (BRASIL, 
2019a).

Política Nacional de Promoção da Saúde – PNPS

A PNPS, por intermédio da Portaria nº 2.446/2014, 
traz em sua base o conceito ampliado de saúde e o 
referencial teórico da promoção da saúde, como um 
conjunto de estratégias e formas de produzir saúde, 
no âmbito individual e coletivo. Caracteriza-se pela 
articulação e cooperação intra e intersetorial, pela 
formação da Rede de Atenção à Saúde (RAS), bus-
cando integrar suas ações com as demais redes de 
proteção social, com ampla participação e controle 
social.

Dentre os temas prioritários para as ações de promo-
ção da saúde, destaca-se o enfrentamento do uso/
abuso de álcool, tabaco e outras drogas, compreen-
dendo a promoção, a articulação e a mobilização de 
ações voltadas à redução do uso problemático de 
álcool e outras drogas, com a corresponsabilização 
e autonomia da população, incluindo ações educa-
tivas, legislativas, econômicas, ambientais, culturais 
e sociais.

Considerações do Conselho Nacional de 
Políticas sobre Drogas (CONAD)

O CONAD, por meio da Recomendação nº 1/2020, 
orienta os órgãos que integram o Sistema Nacional 
de Políticas Públicas sobre Drogas – SISNAD, acerca 
da importância das campanhas de prevenção do uso 
de álcool, tabaco e outras drogas serem implantadas 
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na perspectiva intersetorial, considerando as pecu-
liaridades locais e priorizando as populações mais 
vulneráveis.

A Recomendação enfatiza que as campanhas de 
prevenção devem priorizar os fatores de proteção, 
como meio de redução de fatores de risco e de vul-
nerabilidade, atuando prioritariamente na oferta de 
alternativas que permeiem o fortalecimento de habi-
lidades sociais e vínculos familiares, atitudes saudá-
veis vinculadas ao universo dos esportes, formação 
e cultura, respeitando os direitos da pessoa e seus 
contextos culturais de vida (BRASIL, 2020).

Marcos legais e diretrizes da Política 
Estadual

Política Estadual de Promoção da Saúde

A Política Estadual de Promoção da Saúde (POEPS), 
instituída por intermédio da Resolução SES/MG nº 
5.250/2016, define e descreve as estratégias voltadas 
à implementação da Política Nacional de Promoção 
da Saúde (PNPS).

A POEPS atua, dentre várias temáticas, com o tema 
de álcool, tabaco e outras drogas, como referência 
para a formação de agendas de promoção da saúde 
e para adoção de estratégias, operando em conso-
nância com os princípios e valores do SUS.

Nessa perspectiva, a POEPS compreende a promo-
ção, a articulação e a mobilização de ações para re-
dução do consumo de álcool, tabaco e outras dro-
gas, com a corresponsabilização e autonomia da 
população, incluindo ações educativas, legislativas, 
econômicas, ambientais, culturais e sociais.

Essas ações incluem a formação e educação perma-
nente, a educação popular em saúde, a mobilização 
e comunicação social, a participação e controle so-
cial, a produção e disseminação participativa de co-
nhecimentos e saberes, a articulação e cooperação 
intrassetorial, intersetorial e interinstitucional e a vi-
gilância, monitoramento e avaliação de informações 
sobre as condições de saúde de sujeitos e grupos 
populacionais.

Outras estratégias de promoção da saúde e preven-
ção do uso/abuso de álcool, tabaco e outras drogas 
adotadas pela Secretaria de Estado de Saúde são de-
senvolvidas no âmbito do Programa Saúde na Escola 
(PSE) e no Programa Academia da Saúde.

O PSE tem como objetivo contribuir para a formação 
integral de crianças e jovens da rede pública de en-
sino, por meio de ações de promoção, prevenção e 
atenção à saúde, com vistas ao enfrentamento das 
vulnerabilidades que comprometam o pleno desen-
volvimento destes.

O Programa Academia da Saúde é uma estratégia 
de promoção da saúde e produção do cuidado, por 
meio da implantação de espaços públicos conheci-
dos como polos do Programa Academia da Saúde.

Política Estadual de Saúde Mental, Álcool e 
outras Drogas

A Política Estadual de Saúde Mental, Álcool e outras 
Drogas (PESMAD), instituída pela Resolução SES/MG 
nº 5.461/2016, aprovada pela Comissão Intergestores 
Bipartite – CIB e pelo Conselho Estadual de Saúde, 
preconiza que o tratamento de pessoas com pro-
blemas decorrentes do uso de álcool e outras dro-
gas deve acontecer no âmbito da Rede de Atenção 
Psicossocial – RAPS, do SUS (MINAS GERAIS, 2016).

Nesse contexto, a PESMAD também é orientada pela 
Lei estadual nº 11.802/1995 e pela Lei nº 10.216/2001, 
que dispõe sobre a proteção e os direitos das pes-
soas portadoras de transtornos mentais e redirecio-
na o modelo assistencial em saúde mental.

Política Estadual de Direitos Humanos

A promoção dos direitos humanos se constitui como 
parte integrante do conceito de prevenção do uso/
abuso de álcool, tabaco e outras drogas, em espe-
cial no que se refere ao fomento à educação vol-
tada à promoção de direitos e de enfrentamento à 
discriminação.

O Plano Mineiro de Direitos Humanos, em seu 5º eixo, 
destaca o objetivo estratégico de garantir a todos os 

37PLANO MINEIRO INTERSETORIAL DE CUIDADOS/TRATAMENTO E PREVENÇÃO DO USO/ABUSO DE ÁLCOOL, TABACO E OUTRAS DROGAS



usuários de álcool e outras drogas do Estado, assis-
tência especializada, visando a efetivação dos seus 
direitos humanos (PMDH, MINAS GERAIS 2013).

Política Estadual sobre Drogas

Em relação à prevenção do uso/abuso de álcool, 
tabaco e outras drogas, compete à Secretaria de 
Estado de Desenvolvimento Social (SEDESE), por 
meio da Subsecretaria de Políticas sobre Drogas 
(SUBPOD) planejar, desenvolver, implantar, coor-
denar e monitorar programas, projetos e ações de 
mobilização social e prevenção, promovendo redes 
regionais e locais.

Nesse cenário, a SUBPOD atua no fortalecimento da 
intersetorialidade das políticas públicas e da trans-
versalidade da temática, promovendo o comparti-
lhamento de responsabilidades entre os diferentes 
atores sociais.

A concepção do trabalho da SUBPOD é funda-
mentada em uma abordagem que privilegia a 
promoção da saúde, a valorização da vida e o 
incentivo ao protagonismo juvenil. A recomen-
dação é que as intervenções sejam pautadas no 
fortalecimento dos fatores de proteção do uso/
abuso de álcool tabaco e outras drogas, com es-
pecial atenção às crianças, adolescentes e jovens 
(MINAS GERAIS, 2019).

A SUBPOD vem trabalhando no sentido de orientar 
e induzir a adoção de práticas no campo da pre-
venção, baseadas em evidências científicas e nos 
marcos legais em vigor, fomentando a elaboração 
de diagnósticos locais e o planejamento de ações 
territorializadas.

Dessa forma, a agenda da prevenção às drogas 
deve favorecer a ampla abrangência do conjunto 
das intervenções a serem desenvolvidas, de forma 
continuada, nos seus diferentes níveis, pautadas 

na promoção e estimulo à vida saudável, na pro-
moção, defesa e garantia dos direitos humanos 
e de cidadania, envolvendo a família, escola e 
comunidade.

A família se configura como um dos principais am-
bientes para ações preventivas, por ser elo importan-
te entre indivíduo e sociedade. O ambiente familiar 
pode ser um lugar para aprendizagem e interação 
social, sobretudo na infância, na perspectiva de criar 
espaços que propiciem o fortalecimento de vínculos 
e o diálogo familiar, estimulando ações educativas. 
Como intervenções preventivas na família, podem 
ser destacados o fortalecimento e a melhoria da co-
municação, definição de regras claras e coerentes e 
outras ações de melhoria de qualidade de relaciona-
mento, orientação e fortalecimento de vínculo (SILVA 
& DE MICHELI, 2011).

A escola é a instituição onde crianças, adolescen-
tes e jovens passam grande parte do tempo e pode 
ser considerada um cenário estratégico para inter-
venções preventivas. Considerando que a escola 
também é parte da comunidade, as ações devem 
contemplar a articulação com diversas áreas (SILVA & 
DE MICHELI, 2011). Desenvolvimento de habilidades 
sociais e acadêmicas, por meio de educação afeti-
va, assim como atividades de melhoria da qualidade 
de relacionamento social, estão entre as interven-
ções que podem ser realizadas no ambiente escolar 
(SLOBODA & BUKOSKI, 2006).

A comunidade pode exercer papel de identificação 
e apoio entre os sujeitos. Os programas comunitá-
rios devem envolver diferentes atores sociais, com 
o objetivo de melhorar as normas, ações e legisla-
ção sobre drogas e aumentar a participação social. 
Dentre as ações que podem ser desenvolvidas pela 
comunidade está o fortalecimento de políticas pú-
blicas locais que reforçam e regulamentam ações 
preventivas, com impactos nos grupos e populações 
(SLOBODA & BUKOSKI, 2006).
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3.2	 Cuidados/Tratamento direcionados às pessoas que usam/abusam e/ou 
com quadro de dependência de álcool, tabaco e outras drogas

Considerações iniciais sobre Cuidados/
Tratamento

O aspecto do cuidado diz respeito a algo meditado, 
pensado e refletido (MICHAELIS, 2011), que pode 
ser construído cotidianamente a partir de intera-
ções que envolvem relações (ALMEIDA FILHO, 2011). 
Configura-se como um dos atributos necessários à 
sobrevivência da espécie humana e possui dimen-
são social, implícita na interação entre sujeitos, 
numa relação de ajuda (CONTATORE et al., 2017), 
sendo considerado como expressão de apoio social 
intenso (FINE, 2005).

A questão do tratamento se refere ao lidar, admi-
nistrar e manejar (MICHAELIS, 2011), remetendo a 
uma ação especializada que se ocupa de algo com 
o intuito de resolvê-lo. Envolve um conjunto de es-
tratégias que objetivam a mudança de determinada 
condição geralmente identificada por diagnóstico, 
a partir de procedimentos objetivos e protocolares 
e, por este motivo, é considerado parte da atividade 
médica especializada (SCOTT et al., 2000).

As formas de cuidado possuem dimensões diversas 
e guardam estreita relação com os modelos de assis-
tência em saúde. A perspectiva da “abordagem prag-
mática” está relacionada ao modelo biomédico e se 
pauta na racionalidade médica científica, orientada 
por um maior intervencionismo em geral. Assim, o 
cuidado está relacionado ao tratamento padroniza-
do e voltado para as doenças segundo a avaliação 
dos riscos e com menor preocupação com as singu-
laridades (AMARANTE & NUNES, 2018).

A abordagem na perspectiva da “Clínica Ampliada e 
Compartilhada” contempla, de forma mais ampla, 
as necessidades dos sujeitos e reconhece, além da 
intervenção clínica, sujeito e contexto como objetos 
do saber em saúde (AMARANTE & NUNES, 2018). O 
cuidado, então, passa a considerar a singularidade 
dos sujeitos ou coletividades e está em maior con-
sonância com o conceito de saúde, que além da 

ausência de doença, envolve bem-estar físico, men-
tal e social (OMS, 1946).

Dessa forma, o cuidar, além de se constituir como 
um horizonte normativo para as práticas de saúde, 
é uma categoria-chave para abrir novos diálogos 
do campo de conhecimentos, saberes e práticas, 
possibilitando a ações que viabilizem uma política 
pública em defesa da vida (AYRES, 2004). Nessa con-
cepção, as estratégias são voltadas para as necessi-
dades do sujeito de forma integral (CAMPOS, 2007) 
e o bem-estar social está no centro da definição de 
cuidado (SORJ, 2014). Além disso, para que as ações 
de cuidado sejam exitosas, torna-se fundamental a 
articulação em rede (SILVA, 2015), uma vez que, de 
forma fragmentada, não são capazes de contemplar 
a integralidade dos sujeitos.

Cuidados/Tratamento – Álcool, Tabaco e 
outras Drogas

As orientações relacionadas aos cuidados/tratamen-
to direcionados às pessoas que usam/abusam e/ou 
com transtornos decorrentes do álcool, tabaco e ou-
tras drogas acompanharam, ao longo do tempo, as 
perspectivas de saúde, passando do modelo biomé-
dico com atendimento, mais centrado nas pessoas 
que usam drogas, ao modelo biopsicossocial que 
considera a percepção social do consumo de drogas 
e seus impactos enquanto processo (BRASIL, 2003).

O crescimento do consumo abusivo dessas subs-
tâncias nas últimas décadas se constitui como um 
imenso desafio para as sociedades, o qual exige a 
articulação das ações das diferentes políticas públi-
cas para minimizar as consequências de possíveis 
agravos à saúde (OMS, 2019; BRASIL, 2015). Nesse 
sentido, tem ficado cada vez mais evidente que 
tratar a questão do uso/abuso de álcool, tabaco e 
outras drogas implica incluir na discussão questões 
orgânicas e psicológicas, aspectos sociais, políticos, 
econômicos, legais e, sobretudo, culturais, ineren-
tes a esse fenômeno (OCCHINI & TEIXEIRA, 2006). A 
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compreensão de tais aspectos ampara a discussão 
acerca dos cuidados/tratamento, principalmente em 
relação à sua eficácia e às demandas que emergem 
nas sociedades.

Orientações Internacionais sobre Cuidados/
Tratamento direcionados às pessoas que usam/abu-
sam e/ou com quadro de dependência de álcool, ta-
baco e outras drogas

Escritório das Nações Unidas  sobre Drogas 
e Crime e Organização Mundial da Saúde

O Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime 
(UNODC), em conjunto com a Organização Mundial 
 da Saúde (OMS) , publicou o documento “Padrões 
Internacionais para o Tratamento de Transtornos por 
Uso de Drogas”, com o objetivo de apoiar políticas, 
estratégias e intervenções de tratamento com base 
em evidências científicas e éticas. A iniciativa, que 
considera implicações de saúde, socioeconômicas e 
de segurança do uso de drogas e transtornos relacio-
nados, visa contribuir para a adoção de estratégias 
integradas, recomendando o diálogo intersetorial 
para o desenvolvimento de serviços que abordem 
os transtornos por uso de drogas de forma pragmá-
tica, científica e humanitária, em diferentes setores 
(UNODC-WHO, 2018).

O referido documento, elaborado num esforço con-
junto entre UNODC e OMS, considera que:

y Os transtornos por uso de drogas podem ser tra-
tados de forma eficaz, com a utilização de uma 

variedade de métodos farmacológicos e inter-
venções  psicossociais.

y A função do tratamento é melhorar a saúde e a 
qualidade da vida dos sujeitos e sociedades .

y Existem diversos serviços que podem ofertar su-
porte, salientando que além de tratamento para 
transtornos por uso de substâncias, devem ser 
ofertadas intervenções de suporte social e pro-
teção, reforçando a importância da intersetoria-
lidade e do trabalho em rede .

y Os objetivos apresentados para o tratamento in-
cluem parar ou reduzir o uso de drogas, melhorar 
a saúde, o bem-estar e o funcionamento social 
do indivíduo afetado, prevenir danos futuros, di-
minuindo o risco de complicações e recaídas.

Dentre os serviços direcionados às pessoas que 
usam/abusam de álcool e outras drogas e/ou pes-
soas com transtornos por uso de substâncias, os 
padrões internacionais destacam: tratamento hos-
pitalar e ambulatorial, tratamento médico e psicos-
social (incluindo o tratamento de álcool e outros 
transtornos por uso de substâncias, bem como 
outros transtornos psiquiátricos ou comorbidades 
de saúde física), serviços em ambientes não espe-
cializados e tratamento ou reabilitação residencial 
ou comunitário de longo prazo. O conjunto desses 
dispositivos deve estar disponível e acessível, em 
ambientes urbanos e rurais, com amplo intervalo de 
horário de funcionamento e tempo mínimo de espe-
ra, minimizando as possíveis barreiras que limitam o 
acesso (UNODC-WHO, 2018).
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Em conformidade com os padrões internacionais, 
os serviços não devem apenas oferecer tratamento 
para transtornos por uso de substâncias, mas tam-
bém suporte social e proteção, bem como acesso a 
atendimento médico geral. As intervenções devem 
ser baseadas em evidências e atender aos padrões 
de cuidados, em consonância com a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos e com as conven-
ções de autonomia pessoal e promoção da seguran-
ça individual e social.

As avaliações que subsidiaram o manuscrito em 
questão demonstram que tratamentos realizados, 
tanto em ambientes ambulatoriais quanto comuni-
tários, podem ser eficazes para os casos de trans-
tornos por uso de substâncias. A indicação é que, 
desde que as abordagens sejam baseadas em evi-
dências, o tratamento ambulatorial seja, em geral, a 
primeira escolha, sobretudo na perspectiva de saúde 
pública. Além disso, explicita que podem ser neces-
sárias intervenções com foco na atenção hospitalar 

e/ou residencial, destacando que quaisquer tipos de 
cuidados ou tratamento dispensados nestas moda-
lidades devem ser amparados por uma avaliação 
individualizada que considere, além do transtorno 
por uso de substâncias, outras questões de saúde e 
problemas sociais adicionais.

O documento sistematizado pelo UNODC e OMS 
evidencia ainda a necessidade de avaliação dos 
serviços e demandas para a distribuição e otimiza-
ção dos recursos. Um aspecto importante destacado 
como uma das principais barreiras no tratamento 
se refere ao estigma e à discriminação praticados 
contra pessoas que usam/abusam de álcool e ou-
tras drogas. Neste sentido, ele sugere a união de 
esforços de diferentes áreas para sensibilizar, pro-
mover atitudes não estigmatizantes e abordar a dis-
criminação estrutural. Ademais, para implementar 
intervenções políticas abrangentes, equilibradas e 
centradas nas pessoas, realça a importância de in-
tervenções destinadas a aumentar a autoeficácia e 

QUADRO 1	  Intervenções sugeridas em diferentes tipos de serviço, de acordo com edição revisada dos Padrões internacio-
nais para o tratamento de transtornos por uso de drogas, que incorpora resultados de testes de campo (UNODC-WHO, 2018).

TIPOS DE SERVIÇO INTERVENÇÕES

Cuidados comunitários 
informais

	z Intervenções de extensão, grupos de autoajuda e gestão de recuperação, apoio informal por meio de amigos 
e familiares.

Serviços de atenção 
primária à saúde

	z Triagem, intervenções breves, encaminhamento para tratamento especializado em transtorno do uso de 
drogas.

	z Apoio contínuo a pessoas em tratamento / contato com serviços especializados de tratamento de drogas.
	z Serviços básicos de saúde, incluindo primeiros socorros, tratamento de feridas.

Bem-estar social geral
	z Moradia / abrigo, alimentação, apoio / suporte social.
	z Encaminhamento para serviços especializados, conforme necessário.

Serviços especializados 
de tratamento 

	z Avaliação, plano de tratamento, gestão de caso, gerenciamento de desintoxicação / retirada, intervenções 
psicossociais, tratamento assistido por medicação, prevenção de recaídas e gerenciamento de recuperação.

Outros serviços 
especializados (de saúde)

	z Intervenções de especialistas em serviços de saúde mental (incluindo serviços psiquiátricos e psicológicos), 
em outras áreas médicas (conforme necessidade, incluindo tratamento de doenças infecciosas como HIV, 
hepatite C e tuberculose) e cuidado odontológico.

Serviços especializados 
de assistência social

	z Apoio familiar e reintegração, programas de treinamento / educação vocacional, geração de renda / micro-
créditos, planejamento do tempo de lazer e gerenciamento de recuperação. 

Serviços residenciais de longo 
prazo para pessoas com 

transtornos por uso de drogas

	z Habitação, treinamento vocacional, ambiente protegido, treinamento de habilidades para a vida, suporte 
terapêutico contínuo, encaminhamento para serviços ambulatoriais / de gerenciamento de recuperação.

	z Programa residencial para tratar de transtornos de uso de drogas graves ou complexos e condições 
comórbidas. 
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capacitar as pessoas, como grupos de ajuda mútua 
(LIVINGSTON et al., 2012; CORRIGAN et al., 2017). As 
intervenções sugeridas sobre Padrões Internacionais 
para o Tratamento de Transtornos por Uso de Drogas 
estão apresentadas no Quadro 1.

Dadas às necessidades diversas e múltiplas das pes-
soas que usam/abusam de álcool, tabaco e outras 
drogas, os Padrões Internacionais manifestam que, 
o ideal seria a oferta de uma ampla gama de servi-
ços médicos, sociais, dentre outros, em uma única 
instalação, o que chamam de “balcão único”, a fim 
de evitar barreiras de acessibilidade. Porém, reco-
nhecendo que esta proposta não é compatível com 
a dinâmica da maioria dos territórios, foi proposto o 
modelo de abordagem de rede de tratamento com 
base na comunidade (UNODC, 2014).

Os princípios-chave desse modelo incluem:

	y Um continuum de cuidados de extensão, supor-
te básico e a redução de problemas de saúde e 
sociais, relacionados ao tratamento do uso de 
drogas, assim como a reinserção social, sem as 
dificuldades muitas vezes estabelecidas nos ser-
viços considerados “porta para entrada”.

	y Estreita colaboração entre a sociedade civil, apli-
cação da lei / sistema de justiça criminal, saúde e 
setores de assistência social.

	y Interrupção mínima dos vínculos sociais e do 
emprego, de acordo com o possível.

	y Integração do tratamento de transtornos por 
uso de drogas nos serviços sociais e de saúde 
existentes.

	y Pretação de serviços na comunidade – o mais 
acessível possível para pessoas que usam/abu-
sam de álcool, tabaco e outras drogas.

	y Envolvimento e construção de recursos e ativos 
da comunidade, incluindo as famílias.

	y Participação das pessoas que usam/abusam 
e/ou com dependência de álcool, tabaco e outras 

drogas, famílias e a comunidade em geral no pla-
nejamento e na prestação do serviço.

	y Provisão de intervenções baseadas em evidên-
cias e sensíveis ao gênero.

	y Participação informada e voluntária no 
tratamento.

	y Abordagem abrangente com uma perspectiva de 
recuperação que leve em consideração várias ne-
cessidades (saúde, família, educação, emprego, 
habitação).

	y Aceitação de que a recaída é parte do processo 
de tratamento e que os indivíduos podem aces-
sar novamente serviços de tratamento.

	y Respeito aos direitos humanos e dignidade, in-
cluindo confidencialidade.

	y Abordagem do estigma e da discriminação asso-
ciados aos transtornos por uso de drogas.

Os Padrões Internacionais (UNODC-WHO, 2009 e 
2016) explicitam ainda a importância do que cha-
mam de “manejo da recuperação”, considerando 
a recuperação como um processo contínuo, onde 
indivíduos, famílias e comunidades utilizam recur-
sos internos e externos para lidar com problemas 
associados ao uso/abuso de álcool e outras drogas. 
Portanto, é fundamental trabalhar as vulnerabili-
dades contínuas dos sujeitos, a fim do desenvolvi-
mento de uma vida saudável e produtiva (WHITE, 
2007). Nesse modelo, a recuperação é um objetivo 
final em cada estágio do que seria o tratamento 
permanente, dentro de uma lógica de constância 
dos cuidados.

Cuidados/Tratamento direcionados às 
pessoas que usam/abusam e/ou com 
quadro de dependência de álcool, tabaco e 
outras drogas no Brasil

No Brasil, Cuidados/Tratamento das pessoas que 
usam/abusam e/ou com quadro de dependên-
cia química de álcool, tabaco e outras drogas são 
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abordados, atualmente, pelas Políticas de Saúde 
do Sistema Único de Saúde – SUS e pela Política 
Nacional sobre Drogas, explicitadas a seguir.

As Políticas de Saúde do SUS

No âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), as 
questões afetas ao uso/abuso de álcool tabaco e 
outras drogas são tratadas pelo Ministério da Saúde, 
por meio da Política Nacional de Saúde Mental, ins-
tituída pela Lei 10.216/2001 (BRASIL, 2001), e da 
Política Nacional de Controle do Tabagismo.

Ambas as políticas são amparadas nas diretrizes da 
Política Nacional de Promoção da Saúde – PNPS 
(BRASIL, 2003), constituída por um conjunto de 
estratégias para a produção de saúde, destacando 
a importância da atenção integral como forma de 
maximizar a saúde de indivíduos e coletividade, ba-
seando-se no conceito ampliado de saúde e apoio 
às intervenções pautadas na intersetorialidade das 
políticas públicas. Essas políticas são regionalida-
des. No âmbito estadual, são instituídas por meio 
de resoluções/deliberações.

A garantia do acesso e direito à assistência integral 
aos serviços de saúde mental do SUS às pessoas que 
usam/abusam e/ou com quadro de dependência foi 
definida pela Lei 10.216/ 2001 (BRASIL, 2001).

No ano de 2004, o Ministério da Saúde, por meio da 
Portaria nº 2.197, que dispõe sobre a redefinição e 
ampliação da atenção integral para pessoas que 
usam/abusam e/ou com quadro de dependência 
de álcool e outras drogas no âmbito do Sistema 
Único de Saúde – SUS, estabeleceu que o Programa 
de Atenção Integral a esse público fosse integrado 
principalmente por componentes da atenção básica, 
nos Centros de Apoio Psicossocial em Álcool e outras 
Drogas – CAPS-AD, ambulatórios e outras unidades 
extra hospitalares especializadas e da atenção hospi-
talar de referência, assim como por componentes da 
rede de suporte social como as associações de ajuda 
mútua e entidades da sociedade civil, consideradas 
então como complementares à rede de serviços dis-
ponibilizados pelo SUS (BRASIL, 2004b).

Nessa perspectiva, a lógica dos cuidados aos usuá-
rios é de base comunitária, visando a atuação no 
próprio território e ampliando o processo aos fami-
liares e às questões de âmbito social (BRASIL, 2002, 
2003 e 2005).

No que se refere ao suporte hospitalar, por meio de 
internação, esse é indicado de acordo com critérios 
clínicos bem definidos, como situações de urgências 
e emergências, relacionadas a crises de abstinência 
de álcool, tabaco e outras drogas. Tem caráter de 
curta duração, até a estabilidade clínica do pacien-
te, e é realizado com intermédio do CAPS, visto que a 
lógica de cuidados em saúde preconiza que os servi-
ços da rede realizem contrarreferência e articulação. 

Importante observar que o Art. 4º da Lei nº 10.216/2001 
preconiza que:

“Art. 4º – A internação, em qualquer de suas moda-
lidades, só será indicada quando os recursos extra 
hospitalares se mostrarem insuficientes.

§ 1º – O tratamento visará, como finalidade per-
manente, a reinserção social do paciente em seu 
meio.

§ 2º – O tratamento em regime de internação será 
estruturado de forma a oferecer assistência inte-
gral à pessoa portadora de transtornos mentais, 
incluindo serviços médicos, de assistência social, 
psicológicos, ocupacionais, de lazer, e outros.

§ 3º – É vedada a internação de pacientes porta-
dores de transtornos mentais em instituições com 
características asilares, ou seja, aquelas despro-
vidas dos recursos mencionados no § 2º e que não 
assegurem aos pacientes os direitos enumerados 
no parágrafo único do art. 2º.”

Em 2005, o Ministério da Saúde publicou a Portaria 
nº 1.028, a qual determina a utilização de ações que 
visam à redução de danos sociais e à saúde, decor-
rentes do uso de produtos, substâncias ou drogas 
que causem dependência (BRASIL, 2005). A estraté-
gia de redução de danos é incorporada às ações do 
cotidiano, no que se refere aos cuidados em saúde 

44 GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS



(BRASIL, 2015), além dos mecanismos e estratégias 
de fortalecimento de uma rede de assistência cen-
trada na atenção comunitária, associada à rede de 
serviços de saúde e serviços sociais, como modo de 
enfrentamento coletivo às situações ligadas a esse 
problema (BRASIL, 2004a).

Nesse contexto, o SUS vem consolidando a im-
plantação da Rede de Atenção Psicossocial – 
RAPS (Decreto n° 7.508/11), que busca estratégias 
integradas para responder às necessidades dos 
cidadãos, em parceria com outras redes intra e 
intersetoriais.

A RAPS tem como uma de suas diretrizes o desen-
volvimento da lógica de cuidados centrado nas ne-
cessidades das pessoas com transtornos mentais, 
incluídos os decorrentes do uso de substância psi-
coativas. Um dos objetivos da RAPS é a vinculação 
das pessoas, em sofrimento/transtorno mentais e 
com necessidades decorrentes do uso de crack, 
álcool e outras drogas e de suas famílias, aos seus 
pontos de atenção.

Dentre os recursos e estratégias de cuidados que 
fazem parte da clínica de reabilitação psicossocial 
ofertada às pessoas com necessidades decorren-
tes do uso/abuso de álcool, tabaco e outras dro-
gas na RAPS estão o Projeto Terapêutico Singular 
(PTS), o trabalho com famílias e a redução de danos 
(BRASIL, 2011).

De acordo com o Guia Estratégico de Cuidado em 
Álcool e Outras Drogas/2015, do Ministério da Saúde 
(MS), as perspectivas de cuidados devem ser nortea-
das pelos seguintes aspectos: a questão do uso de 
substâncias psicoativas requer respostas interseto-
riais; a redução de danos requer estratégia de gestão 
de cuidados; a preconização de ações voltadas para 
promoção, prevenção, tratamento e reabilitação so-
cial com foco em superar o senso comum sobre os 
usuários de drogas e o fortalecimento da autono-
mia dos usuários para o exercício de sua cidadania 
(BRASIL, 2015).

Política Nacional de Controle do 
Tabagismo – PNCT

Desde o estabelecimento da Política Nacional de 
Controle do Tabagismo (PNCT), a implementação 
de ações intersetoriais direcionadas ao controle do 
tabaco favoreceram uma significativa redução do 
percentual de fumantes no país, passando de 34,8% 
em 1989 (BRASIL, 2004) para 9,8% em 2019 (BRASIL, 
2020). O sucesso das políticas de controle do taba-
gismo é resultado do reconhecimento dos malefícios 
do fumo e de uma mudança cultural profunda.

Atualmente, o PNCT é de  coordenação do Instituto 
Nacional do Câncer (INCA), em parceria com ou-
tros órgãos do Ministério da Saúde e secretarias de 
saúde e educação de estados e municípios. Dentre 
suas principais ações estão a promoção de ambien-
tes livres de fumo e implantação do tratamento do 
fumante na rede SUS.

O tratamento do tabagismo é oferecido em mais de 
4 mil unidades de saúde distribuídas pelo Brasil, a 
maioria (91%) na Atenção Primária, que se constitui 
como a porta de entrada do SUS. Entre 2005 e 2016, 
quase 1,6 milhão de brasileiros realizou o tratamento 
de cessação do tabaco na rede pública de saúde, 
segundo o INCA. Além disso, a população conta, des-
de 2001, no âmbito do Ministério da Saúde, com um 
serviço telefônico nacional para tirar dúvidas, cujo 
número (Disque Saúde 136) deve estar obrigatoria-
mente estampado no rótulo frontal de todos os ma-
ços de cigarros, em conformidade com a legislação 
em vigor no estado brasileiro.

O Programa, que também busca atuar com o 
Ministério da Educação, passou recentemente a 
contar com a participação da Agência Nacional de 
Saúde Suplementar, com o intuito de promover a 
inclusão de ações de controle do tabagismo nos pla-
nos de saúde (PORTES et al., 2018).
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Política Nacional sobre Drogas (Lei 
11.343/2006, Decreto nº 9.761/2019 e Lei 
13.840/2019)

Desde 2006, o Governo Federal tem proposto novos 
contornos à Política Nacional sobre Drogas.

A Lei 11.343/2006 instituiu o Sistema Nacional de 
Políticas sobre Drogas – SISNAD, com a finalidade 
de articular, integrar, organizar e coordenar as ativi-
dades relacionadas à prevenção, à atenção, à rein-
serção social de usuários e dependentes de álcool e 
outras drogas, à repressão, à produção não autori-
zada e tráfico ilícito de drogas.

Em 2019, foram apresentadas novas perspectivas, 
com especial referência nos três marcos descritos 
a seguir: 

1.	 Separação, no âmbito do Governo Federal, das 
áreas de repressão ao tráfico e de prevenção 
do uso de álcool e outras drogas, tratamento/
cuidados e reinserção social e produtiva, com a 
manutenção da Secretaria Nacional de Políticas 
sobre Drogas (SENAD) no Ministério da Justiça e 
a criação, no âmbito do Ministério da Cidadania, 
da Secretaria Nacional de Cuidados e Prevenção 
às Drogas (SENAPRED).

2.	 Publicação do Decreto nº 9.761/2019, que insti-
tui a nova Política Nacional sobre Drogas.

3.	 Sanção da Lei 13.840/2019, que altera a Lei 
11.343/2006 e dispõe sobre o Sistema Nacional 
de Políticas Públicas sobre Drogas, as condições 
de atenção aos usuários ou dependentes de 
drogas e sobre o financiamento das políticas so-
bre drogas. 

Em seu Art. 23-A, a Lei n° 13.840/2019 determina que 
o tratamento do usuário ou dependente de drogas 
deverá ser ordenado em uma rede de atenção à saú-
de, com prioridade para as modalidades de trata-
mento ambulatorial, incluindo, excepcionalmente, 
formas de internação em unidades de saúde e hos-
pitais gerais nos termos de normas dispostas pela 
União, articuladas com os serviços de assistência 
social e em etapas.

A mesma legislação define diretrizes norteado-
ras para atuação das Comunidades Terapêuticas 
Acolhedoras, na perspectiva do “Cuidados/
Acolhimento”, a saber:

I.	 Adesão e permanência voluntárias, formaliza-
das por escrito, entendidas como etapa transi-
tória para a reinserção social, familiar e econô-
mica da pessoa acolhida;

II.	 Ambiente residencial de caráter transitório, 
propício à formação de vínculos, com a convi-
vência entre os pares;

III.	 Programa de Cuidados/Acolhimento baseado 
em evidências científicas;

IV.	 Promoção do desenvolvimento pessoal, foca-
do no acolhimento de pessoas em situação de 
vulnerabilidade em razão de agravos à saúde e 
danos sociais decorrentes do uso/abuso e/ou 
dependência química em álcool, tabaco e ou-
tras drogas. 

Marcos legais e diretrizes da Política 
Estadual sobre Drogas

A perspectiva da Secretaria Estadual de Saúde 
– SES

As questões relacionadas aos cuidados em saúde 
mental direcionados às pessoas que usam/abusam 
e/ou com quadro de dependência de álcool, taba-
co e outras drogas, sob a gestão da Secretaria de 
Estado de Saúde (SES), por intermédio da Política 
Estadual de Saúde Mental, Álcool e outras Drogas 
(PESMAD), são orientadas pelas legislações desta-
cadas a seguir:

	y Lei nº 10.216/ 2001, que dispõe sobre a proteção 
e os direitos das pessoas portadoras de trans-
tornos mentais e redireciona o modelo assisten-
cial em saúde mental.

	y Lei Estadual nº 11.802/1995 bem como a Política 
Estadual de Saúde Mental, Álcool e outras 
Drogas (PESMAD), instituída pela Resolução 
SES/MG nº 5.461/2016, preconizam que os cui-
dados em saúde mental às pessoas com neces-
sidades decorrentes do uso prejudicial de álcool 
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e outras drogas devem ser realizados nos servi-
ços da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) de 
referência do município.

Nesse sentido, a oferta de assistência em saúde 
mental à população é realizada de acordo com sua 
demanda, respeitando a singularidade e autono-
mia do usuário na construção e responsabilização 
pelo seu processo de cuidados. Tal oferta deve ser 
realizada no território, com o compartilhamento 
do cuidado entre as equipes da Atenção Primária 
à Saúde e Centro de Atenção Psicossocial (CAPS), 
por meio de discussão de casos em conjunto en-
tre os envolvidos no Projeto Terapêutico Singular 
(PTS), prioritariamente através do apoio matricial 
(MINAS GERAIS, 2016).

A PSMAD considera a redução de danos como es-
tratégia de saúde pública pautada na ética dos 
cuidados, que visa diminuir as vulnerabilidades 
de risco social, individual e comunitário decorren-
tes do uso/abuso de drogas, devendo ser adotada 
como instrumento de trabalho de profissionais dos 
diversos serviços da RAPS e construída junto com o 
usuário, em alinhamento com os objetivos e metas 
do tratamento pactuados (MINAS GERAIS, 2016).

Dentre os serviços da RAPS, destaca-se o papel fun-
damental da Atenção Primária à Saúde (APS), cuja 
responsabilidade é desenvolver ações de promoção 
de saúde mental, prevenção e cuidado dos pacientes 
com transtornos mentais, ações de redução de danos 
e cuidados para pessoas com necessidades decorren-
tes do uso prejudicial de álcool e outras drogas.

As equipes de Consultório na Rua fazem parte da 
APS. São compostas por multiprofissionais que 
atuam de forma itinerante, ofertando ações e cui-
dados em saúde, considerando as diferentes neces-
sidades das pessoas em situação de rua.

Atualmente, em Minas Gerais, as equipes que atuam 
na Atenção Primária à Saúde estão em todos os 853 
municípios. Isso significa dizer de uma cobertura de 
80,57% da estratégia Saúde da Família e 89,07% de 
cobertura da Atenção Básica tradicional à população 
mineira.

Dentre os serviços especializados da RAPS, 
destacam-se:

	y 383 Serviços especializados (Centro de Atenção 
Psicossocial - CAPS), presentes em todas as 89 
microrregiões de saúde. Os CAPS funcionam 
continuamente, de porta aberta, atendendo toda 
a população, usuários com sofrimento mental e 
aqueles que fazem uso prejudicial de álcool e ou-
tras drogas;

	y 44 destes serviços especializados ofertam reta-
guarda/leito noturno;

	y 66 são na modalidade Centro de Atenção 
Psicossocial, Álcool e Outras Drogas – CAPS AD: 
serviço de atenção diária, voltado para o trata-
mento dos usuários em relação ao uso de drogas 
e também reinserção familiar, social e comuni-
tária. Propõe uma lógica de cuidados em saúde 
que perpassa pelo acolhimento, estratégias di-
versas diante do sofrimento, considerando os 
determinantes sociais da saúde, nos quais estão 
relacionadas as condições em que uma pessoa 
vive e trabalha.

Na atenção hospitalar, o Estado de Minas Gerais con-
ta com 381 leitos de saúde mental em hospital geral 
e 554 leitos em hospital psiquiátrico.

Considerando as diretrizes de ampliação e forta-
lecimento da rede do Estado, a Política Hospitalar 
Valora Minas, instituída pela Resolução n° 
7.225/2020, prevê o fomento de 522 leitos de saúde 
mental em hospital geral, visando ampliar a oferta 
em assistência à saúde às pessoas com transtorno 
mental e/ou que fazem uso prejudicial de álcool e 
outras drogas.

Além disso, a Resolução nº 7.412/2021 instituiu in-
centivo financeiro de custeio, destinado à implan-
tação de serviço hospitalar de referência (leitos de 
saúde mental em hospital geral) da RAPS, dialogan-
do com a Política Hospitalar Valora Minas, onde se-
rão fomentados 150 leitos. Dessa forma, o Estado 
está ampliando a oferta de leitos de saúde mental 
em hospital geral, considerando os vazios assis-
tenciais das microrregiões de saúde que irão con-
tribuir com a oferta, fortalecimento e qualificação 
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da assistência de leitos, de acordo com a lógica de 
territorialização do SUS.

No que se refere ao uso do tabaco, a SES desenvol-
ve, anualmente, junto aos municípios, campanhas 
de controle do tabagismo.

O trabalho desenvolvido pela SES tem como pre-
missa que os cuidados direcionados às pessoas 
com transtorno mental e/ou necessidades de-
correntes do uso prejudicial de álcool, tabaco e 
outras drogas devem ser pensados de maneira 
ampliada, considerando diferentes determinan-
tes como fatores sociais, econômicos, culturais, 
dentre outros.

Política Estadual sobre Drogas – 
Subsecretaria de Políticas sobre Drogas 
(SUBPOD)

A atuação da SUBPOD se dá a partir de três eixos, a 
saber: Prevenção do Uso/Abuso de Álcool, Cuidados/
Tratamento e Reinserção Social e Produtiva.

No que se refere ao eixo cuidados/tratamento volta-
do às pessoas com transtornos decorrentes do uso/
abuso e/ou dependência de substâncias psicoativas, a 
SUBPOD reconhece o conjunto de dispositivos e estra-
tégias, previstas em diferentes marcos legais em vigor 
no país e fundamentados em evidências científicas.

Isso significa dizer da relevante atuação dos equi-
pamentos/dispositivos da área de saúde, como 
também dos trabalhos desenvolvidos pelos grupos 
de mútua ajuda, grupos de apoio e pelas organiza-
ções da sociedade civil, instituídos como comple-
mentares à rede de serviços de saúde, nos termos 
da Portaria nº 2.197/ 2004 do Ministério da Saúde 
(BRASIL, 2004b).

Ressalte-se que a SUBPOD é responsável pela coor-
denação do Programa Governamental, de caráter 
contínuo, intitulado “Sistema Integrado de Políticas 
sobre Drogas”, por meio da sua Rede Complementar 
de Suporte Social na Atenção ao Dependente 
Químico, nos termos do Decreto n° 44.107/2005. A 
Rede em comento reúne Organizações da Sociedade 

Civil – OSCs, as quais foram selecionadas por meio 
de Edital de Chamamento Público. Essas OSCs 
atuam em regime de colaboração com o Governo 
do Estado, em consonância com os eixos de atuação 
da Subsecretaria.

De 2017 até o ano de 2021, a Rede Complementar 
contou com 35 OSCs, sendo 28 de acolhimento tem-
porário, em Comunidades Terapêuticas Acolhedoras; 
4 de reinserção social e 3 de prevenção do uso/abu-
so de álcool, tabaco e outras drogas.

Em 2021 foi publicado um novo Edital de 
Chamamento Público, visando ampliar a parceria do 
Estado com as OSCs e favorecer a democratização 
do acesso às perspectivas de cuidados/tratamento 
e de prevenção do uso/abuso de álcool, tabaco e 
outras drogas.

Nesse cenário, o referido Edital visa a seleção de 79 
OSCs, sendo 45 de acolhimento temporário e rein-
serção social e econômica e 34 de prevenção, con-
templando, pelo menos, uma instituição em cada 
uma das 22 (vinte e duas) Regionais SEDESE.

A parceria da SEDESE/SUBPOD com as OSCs, que 
atuam no modelo de Comunidades Terapêuticas 
Acolhedoras – entendidas como entidades (pessoas 
jurídicas, sem fins lucrativos), e realizam acolhimen-
to temporário, é fundamentada nas diretrizes preco-
nizadas pelos marcos legais e documentos orienta-
dores em vigor no país.

É importante destacar que as Comunidades 
Terapêuticas Acolhedoras devem:

	y Atuar de forma integrada às redes locais de saú-
de, de assistência social, de educação, de traba-
lho e renda, de segurança pública, de esportes, 
de direitos humanos, dentre outras.

	y Manter, de acordo com a Resolução da Diretoria 
Colegiada – RDC nº 29/2011, da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária – MS, equipe multidiscipli-
nar, com formação condizente com sua área de 
atuação, em período integral e em quantidade 
adequada.
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	y Contar com no mínimo, um responsável técnico, 
de nível superior, legalmente habilitado, durante 
o seu período de funcionamento, bem como um 
substituto com a mesma qualificação e carga ho-
rária de trabalho.

Registra-se ainda que o acolhimento em 
Comunidades Terapêuticas Acolhedoras só pode 
ocorrer:

	y De forma voluntária, com manifestação do sujei-
to por escrito.

	y Por meio de encaminhamento médico prévio, 
contendo avaliação clínica acerca da aptidão do 
sujeito para a modalidade de acolhimento tem-
porário, em uma instituição dessa natureza.

Nos termos da Lei Federal n° 13.840/2019, a avaliação 
médica pode ser feita por qualquer médico com re-
gistro no Conselho Regional de Medicina (CRM) ativo. 
Ressalte-se que, por entender a importância de inter-
venções em rede, a SUBPOD salienta a pertinência de 
uma avaliação psiquiátrica e odontológica, por um 
serviço público de saúde, de acordo com as possibili-
dades e a critério da pessoa a ser acolhida e seus fami-
liares, como forma de favorecer melhor compreensão 
do sujeito e, consequentemente, maior assertividade 
das estratégias a serem desenvolvidas.

Importante ressaltar que a SUBPOD vem investin-
do e fortalecendo suas ações de acompanhamento, 
monitoramento e fiscalização do trabalho desenvol-
vido pelas Comunidades Terapêuticas Acolhedoras 
parceiras, visando assegurar o seu aprimoramento 

sistemático, bem como a promoção, a defesa e a ga-
rantia dos direitos humanos das pessoas acolhidas.

Em relação à atuação das Comunidades Terapêuticas 
Acolhedoras, a SUBPOD recomenda e reforça a im-
portância do desenvolvimento de mecanismos de 
diálogo, aproximação e interlocução junto às diver-
sas políticas de saúde, assistência social, trabalho e 
geração de renda, educação, esporte, cultura, segu-
rança, dentre outras, de forma a potencializar o tra-
balho desenvolvido e assegurar a promoção, defesa 
e garantia dos direitos humanos e de cidadania das 
pessoas acolhidas, bem como de seus familiares.

As orientações da Subsecretaria acerca de cui-
dados/tratamento são para que as abordagens 
sejam pautadas no suporte social, de caráter mul-
tidimensional, com o propósito de agregar bene-
fícios físicos e mentais para a saúde dos sujeitos 
envolvidos. As estratégias e intervenções devem 
ser desenvolvidas a partir do olhar e da escuta 
do sujeito na sua integralidade, reconhecendo 
suas especificidades, bem como na perspectiva 
de um trabalho intersetorial e em rede, a qual 
deve ser plural, articulada, integrada e robusta, 
que permita construir repostas mais assertivas e 
potentes, possibilitando o envolvimento e respon-
sabilização dos seus familiares e comunidade.

Nesse sentido, a SUBPOD compreende que a dimen-
são dos cuidados/tratamento perpassa pela relação 
entre sujeito, profissionais envolvidos, família e co-
munidade, o que demanda intervenções interdisci-
plinares e integradas.
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4. INVENTÁRIO DOS PRINCIPAIS PROGRAMAS, 
PROJETOS, SERVIÇOS E AÇÕES DESENVOLVIDOS 
PELOS DIFERENTES ÓRGÃOS DO EXECUTIVO 
ESTADUAL QUE GUARDAM RELAÇÃO COM 
A POLÍTICA ESTADUAL SOBRE DROGAS
CORPO DE BOMBEIRO MILITAR DE MINAS 
GERAIS

Programa de Saúde Ocupacional – PSOBM

Breve descrição: Bianualmente, os bombeiros pas-
sam por uma avaliação de saúde, de acordo com 
a Resolução nº 640/ 2015. Nessa avaliação, dentre 
outros aspectos da condição de saúde, são utiliza-
dos o questionário de saúde mental e o questionário 
AUDIT- instrumento médico para rastreamento do 
uso/abuso de álcool. A partir da análise dos elemen-
tos identificados na avaliação, os bombeiros podem 
ser encaminhados para acompanhamento e/ou tra-
tamento psicológico, psiquiátrico e/ou com outros 
profissionais, de acordo com as especificidades de 
cada caso.

Objetivo: Promover a higidez física e mental dos 
bombeiros, por intermédio do rastreamento precoce 
de agravos físicos e mentais.

E-mail: cg.secretaria@bombeiros.mg.gov.br; 
Telefone: (31) 3915-7586

POLÍCIA CIVIL DE MINAS GERAIS

Projeto Prevenção ao Tráfico de Drogas no Ambiente 
Escolar

Breve descrição: A Polícia Civil de Minas Gerais, por 
meio do Departamento Estadual de Combate ao 
Narcotráfico (DENARC) realiza palestras educativas, 
de caráter pedagógico, em escolas públicas e priva-
das, visando a prevenção ao tráfico de drogas no am-
biente escolar e a identificação de fatores de risco.

Objetivo: Identificar os fatores de risco relacionados 
ao tráfico no ambiente escolar e fomentar a preven-
ção do uso/abuso de álcool, tabaco e outras drogas.

E-mail: coordenacao.denarc@policiacivil.mg.gov.br; 
Telefone: (31) 3236-8609

POLÍCIA MILITAR DE MINAS GERAIS

Programa Educacional de Resistência às Drogas 
(PROERD)

Breve descrição: Consiste em um esforço coopera-
tivo estabelecido entre a Polícia Militar, a Escola e a 
Família, tendo como missão ensinar, aos estudantes, 
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habilidades para tomada de boas decisões, para 
ajudá-los a conduzir suas vidas de maneira segura 
e saudável.

Objetivo: 1) Desenvolver nos jovens estudantes 
habilidades que lhes permitam evitar influências 
negativas em questões afetas às drogas e violência, 
promovendo os fatores de proteção; 2) estabelecer 
relações positivas entre alunos e policiais militares, 
professores, pais, responsáveis legais e outros líderes 
da comunidade escolar; 3) abrir um diálogo perma-
nente entre a “Escola, a Polícia Militar e a Família”, 
para discutir questões correlatas à formação cidadã 
de crianças e adolescentes.

E-mail: proerd@pmmg.mg.gov.br;  
Telefones: (31) 3916-7233/ 3916-7232

SECRETARIA DE ESTADO DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL – 
SUBSECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Orientação e apoio técnico aos municípios

Breve descrição e objetivo: auxilia e apoia tecnica-
mente os municípios na organização dos serviços 
socioassistenciais de acordo com as legislações 
e normativas que regem a oferta dos Serviços de 
Proteção Social Básica e de Proteção Especial no 
SUAS, contribuindo, de forma indireta, no processo 
de fomento da Política Estadual sobre Drogas.

E-mail: assistencia@social.mg.gov.br; Telefones: 
(31) 3916-8049 / (31) 3916-8192 / (31) 3916-8054

SECRETARIA DE ESTADO DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL – 
SUBSECRETARIA DE DIREITOS HUMANOS

Diagnóstico das Juventudes de Minas Gerais 2020

Breve descrição: O Diagnóstico reúne dados e infor-
mações acerca de indicadores de diferentes políticas 
públicas, com foco na juventude.

Objetivo: Subsidiar a proposição de políticas públi-
cas com dados e informações sobre o perfil da ju-
ventude mineira.

Sistema Estadual de Redes em Direitos Humanos

Breve descrição: O Sistema Estadual de Redes em 
Direitos Humanos (SER-DH) é uma ferramenta gra-
tuita voltada para entidades governamentais e não 
governamentais que atuam em Direitos Humanos. 
Visa identificar e monitorar os casos de violência e de 
violações de direitos, bem como disseminar meto-
dologias, projetos e ações de promoção, defesa e ga-
rantia dos Direitos Humanos. O SER-DH contempla 
cerca de 34 grupos temáticos, dentre os quais está 
“Pessoa com uso, abuso ou dependência de psicoa-
tivos e pessoa com codependência de psicoativos”.

Objetivo: Promover a integração e articulação das 
redes intersetoriais de políticas públicas e dissemi-
nar conhecimentos sobre Direitos Humanos.

E-mail: subdh@social.mg.gov.br; Telefones:  
(31) 3916-7292 / (31) 3916-7301 / (31) 3916-7299 / 
(31) 3916-7921

SECRETARIA DE ESTADO DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL – 
SUBSECRETARIA DE ESPORTES

Academia ao Ar Livre e Kits Esportivos

Breve descrição: Com recursos de emendas parla-
mentares, a SEDESE, por meio da Subsecretaria de 
Esportes – SUBESP pode ofertar aos municípios mi-
neiros academias ao ar livre e kits de material espor-
tivo, por meio de aquisição direta e/ou convênios.

Objetivo: Potencializar a prática de atividades físicas 
e desportivas envolvendo públicos de várias faixas 
etárias, com vistas à promoção da saúde e melhoria 
da qualidade de vida.

Geração Esporte

Breve descrição: Projeto voltado para crianças e 
adolescentes de 6 a 14 anos, a ser ofertado no con-
traturno escolar, sob orientação de profissionais de 
educação física, a partir da seleção dos municípios 
por meio de edital.

Objetivo: Incentivar a prática de atividades físicas, 
esportes e lazer, com foco no desenvolvimento de ca-
pacidades motoras e habilidades socioemocionais.
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ICMS Esportivo

Breve descrição: A Lei n° 18.030/2009 dispõe so-
bre a distribuição da cota-parte do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS perten-
cente aos municípios mineiros. O critério “Esportes”, 
popularmente chamado de ICMS Esportivo, é um 
dos 18 (dezoito) critérios estabelecidos por essa Lei, 
pelo qual cada município participante recebe recur-
sos de acordo com as atividades esportivas que reali-
za. O pré-requisito para participação no Programa é a 
comprovação do pleno funcionamento do conselho 
municipal de esportes. Ao fomentar a prática de es-
portes, a ação pode contribuir para o eixo de preven-
ção do uso/abuso do álcool, tabaco e outras drogas.

Objetivo: Fomentar e incentivar a organização e im-
plementação de políticas públicas esportivas nos 
municípios mineiros, por meio da criação e manu-
tenção de conselhos municipais de esportes e da 
realização de programas e projetos esportivos.

Jogos Escolares de Minas Gerais

Breve descrição: É o maior programa esportivo-
-social do país. É desenvolvido em parceria com a 
Secretaria de Estado de Educação. Atualmente, a 
execução é de responsabilidade da Federação de 
Esportes Estudantis de Minas Gerais – FEEMG. O 
JEMG acontece em quatro etapas presenciais e uma 
etapa online. Conta com a participação de estudan-
tes-atletas das redes de ensino público e privada, 
com idades entre 12 a 17 anos.

Objetivo: Valorizar a prática esportiva escolar e esti-
mular o desenvolvimento da cidadania dos jovens 
estudantes-atletas, contribuindo para o fortaleci-
mento do vínculo dos mesmos com a escola.

Lei Estadual de Incentivo ao Esporte de Minas Gerais

Breve descrição: Trata-se de um mecanismo de fo-
mento ao esporte, em que entidades sem fins lucra-
tivos e prefeituras apresentam projetos esportivos 
à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social. 
Quando o projeto for aprovado, poderá ser apoiado 
por empresas que pagam ICMS em Minas Gerais, que 
deixarão de pagar o valor equivalente em imposto. 
Ou seja, o Estado abre mão de percentual da receita 
com ICMS para investimento em projetos esportivos.

Objetivo: Fortalecer o desporto e paradesporto no 
Estado, por meio de esforço conjunto entre o go-
verno de Minas Gerais, apoiadores e executores de 
projetos esportivos.

Melhor Geração

Breve descrição: O Programa consiste na criação 
de núcleos de atividade física nos municípios sele-
cionados por meio de edital, onde são promovidas 
variadas atividades físicas, para pessoas de ambos 
os sexos e acima de 60 anos. É ofertada a capaci-
tação aos profissionais envolvidos na plataforma 
do Observatório do Esporte. De início, o Programa 
contemplará municípios mineiros da Regional de 
Teófilo Otoni.

Objetivo: Estimular a prática de atividade física junto 
à pessoa idosa, visando a melhoria de sua qualidade 
de vida, em parceria com Centros de Saúde, Núcleos 
de Apoio à Família – NASF, Centros de Referência de 
Assistência Social – CRAS, dentre outros equipamen-
tos e serviços.

Núcleos de Fomento ao Paradesporto

Breve descrição: O Programa consiste na criação 
ou ampliação de núcleos para a realização de ativi-
dades físicas e esportivas, voltadas para as pessoas 
com deficiência, a partir da seleção dos projetos por 
meio de edital.

Objetivo: Ampliar a participação das pessoas com 
deficiência nas políticas públicas esportivas, contri-
buindo no processo de inclusão e autonomia.

Observatório do Esporte

Breve descrição: O Observatório do Esporte reúne in-
dicadores sobre o esporte, permite o cadastramento 
gratuito de eventos esportivos, divulga oportunida-
des de aprimoramento profissional e projetos aptos 
ao apoio de empresas e de pessoas físicas, celebra 
conquistas de atletas mineiros em competições do 
Estado, do Brasil e do mundo e incentiva os cidadãos 
mineiros a opinarem sobre assuntos relevantes do 
esporte, por meio de ferramentas de diálogo.

Objetivo: Divulgar informações e conhecimentos 
sobre a temática, visando potencializar pesquisas e 
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parcerias com instituições de ensino superior; ofertar 
qualificação aos profissionais que atuam na promo-
ção do esporte; oferecer espaços de diálogo entre 
formuladores e beneficiários dos serviços públicos 
e disponibilizar dados e informações que favoreçam 
a participação e o controle social sobre as políticas.

Semana do Conhecimento

Breve descrição: Em 2019, a Semana do 
Conhecimento abordou o tema Esporte de 
Rendimento. As atividades, desenvolvidas em plata-
formas de comunicação digital, foram direcionadas 
aos atletas de alto rendimento, treinadores, gestores 
esportivos e demais agentes ligados ao esporte.

Objetivo: Disseminar conhecimento e experiências 
sobre temas relevantes para quem atua no meio 
esportivo, envolvendo a questão do uso/abuso de 
álcool, tabaco e outras drogas.

E-mail: subesp@social.mg.gov.br;  
Telefones: (31) 3915-4660; (31) 3915-6456

SECRETARIA DE ESTADO DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL – 
SUBSECRETARIA DE TRABALHO E 
EMPREGO

Contrata MG

Breve descrição: O aplicativo Contrata MG foi de-
senvolvido para realizar a intermediação de diversos 
serviços autônomos de forma gratuita. Por meio do 
aplicativo, o profissional autônomo cadastra seus 
serviços, e o contratante realiza a busca e negocia 
diretamente com o prestador. Funciona como uma 
ponte que aproxima o trabalhador e os solicitantes, 
promovendo mais oportunidades de trabalho.

Objetivo: Intermediação entre a oferta e a deman-
da de oportunidades de serviços, contribuindo para 
que o trabalhador autônomo construa sua própria 
rede de contatos e clientes, aumentando as possibi-
lidades de prestação de serviços e geração de renda 
para quem trabalha por conta própria.

Fomento à geração de renda dos públicos vulneráveis 
(convênios)

Breve descrição: Promove a geração de renda das 
famílias em Minas Gerais oportunizando a melho-
ria de condições de vida, trabalho, renda e aces-
so a políticas públicas por meio de iniciativas tais 
como: apoiar a organização e o desenvolvimento 
de Empreendimentos Econômicos Solidários de 
Catadores atuantes com resíduos sólidos; incentivo 
ao empreendedorismo; e criação de pontos fixos de 
comercialização.

Objetivo: Fomentar o trabalho e emprego para pes-
soas em condição de vulnerabilidade social, pobreza 
e extrema pobreza.

Núcleo de Inclusão Produtiva – Pop Rua

Breve descrição: Programa de inclusão produtiva 
para a população em situação de rua no Estado de 
Minas Gerais e a captação de parceiros e financiamen-
to. Este programa está em fase de desenvolvimento.

Objetivo: Fomentar o acesso da população em si-
tuação de rua ao mundo do trabalho por meio da 
qualificação social e profissional para a inclusão so-
cioprodutiva em posto de trabalho e/ou empreendi-
mentos econômicos solidários.

Projeto Recomeço

Breve descrição: Atua na Educação Básica e 
Profissional, Proteção Básica e Empregabilidade, 
por meio da integração dos programas nas diversas 
área de governo, com vistas a fomentar empresas 
e o terceiro setor contratarem cidadãos registrados 
no CadÚnico.

Objetivo: Combate à pobreza e à extrema pobreza.

Qualifica-se

Breve descrição: Programa de fomento às ações re-
ferentes a competências profissionais e sociais volta-
das ao cidadão. Estas ações são realizadas por meio 
de palestras, oficinas, workshops e/ou minicursos, 
destinadas, principalmente, aos jovens em situação 
de vulnerabilidade, que buscam os serviços ofereci-
dos nas unidades dos SINEs, CRAS/CREAS e outros 
Órgãos/Instituições públicas do Estado e Municípios 
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para a inserção e/ou recolocação no mercado do 
trabalho.

Objetivo: Ampliar as oportunidades de geração de 
renda do trabalhador, por meio de (re)colocação em 
vagas de trabalho, pelo empreendedorismo e pela 
economia popular e solidária.

Selo Mineiro de Responsabilidade Social

Breve descrição: Iniciativas para promover o reconhe-
cimento e incentivar a adoção de boas práticas de in-
clusão, gestão da diversidade e proteção aos direitos 
humanos realizadas por empresas e organizações do 
Estado de Minas Gerais em seu ambiente laboral e que 
são voltadas para a inserção produtiva de públicos 
que enfrentam situações de vulnerabilidade social, 
como mulheres, jovens, pessoas idosas, pessoas com 
deficiência, pessoas negras, imigrantes, entre outros.

Objetivo: Reconhecer e incentivar as boas práticas 
de inclusão e diversidade nas empresas mineiras.

E-mail: subte@social.mg.gov.br;  
Telefones: (31) 3916-9019 / (31) 3916-9020 /  
(31) 3916-8271

SECRETARIA DE ESTADO DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL – 
SUBSECRETARIA DE POLÍTICAS SOBRE 
DROGAS

Acolhimento e orientação psicossocial às pessoas 
que usam/abusam e/ou com quadro de dependência 
de álcool, tabaco e outras drogas, bem como seus 
familiares, ofertado pelo Centro de Referências 
Estadual em Álcool e outras Drogas – CREAD

Breve descrição: Acolhimento e orientação psi-
cossocial às pessoas que usam/abusam de álcool, 
tabaco e outras drogas, bem como seus familiares, 
realizado por equipe técnica qualificada.

Objetivo: Acolher demandas relacionadas ao uso/
abuso de álcool, tabaco e outras drogas, assim como 
orientar quanto a dispositivos, modelos de trata-
mento e fluxos da Rede de Atenção Psicossocial.

Grupos de Orientação Familiar

Breve descrição: Grupos direcionados para orien-
tação à família de pessoas que usam/abusam de 

álcool, tabaco e outras drogas, com vistas a forne-
cer informações e orientações em como lidar com a 
dependência química. No contexto da pandemia da 
covid-19, os grupos estão funcionando em ambiente 
virtual, via ferramenta de whatsapp.

Objetivo: Fomentar a melhora nas relações fami-
liares; sensibilizar os próprios familiares quanto ao 
aspecto emocional, permitindo que examinem ati-
tudes ensejadoras de recaídas; propiciar meios para 
que os familiares sensibilizem o dependente/usuário 
para recuperação.

Grupos de Prevenção de recaídas

Breve descrição: Grupos reflexivos direcionados a 
pessoas que usam/abusam ou receberam diagnós-
tico de dependência de álcool e outras drogas, e se 
encontram em abstinência, independente de terem 
passado por algum tipo de tratamento. No contexto 
da pandemia da covid-19, os grupos estão funcio-
nando em ambiente virtual.

Objetivo: Proporcionar autoconhecimento, auxiliar 
na identificação de fatores de risco para recaídas e 
o desenvolvimento de estratégias que as previnam, 
além de contribuir para a elaboração de um projeto 
de vida.

Orientação e assessoramento aos municípios

Breve descrição: Ofertar a transferência de conheci-
mento e orientação acerca das atividades realizadas 
pelo Centro de Referência em Álcool e outras Drogas 
e seus fluxos, assim como assessoramento técnico.

Objetivo: Facilitar e otimizar a atuação dos municí-
pios e, junto aos mesmos, fornecer orientações ba-
seadas em evidências científicas e auxiliar na adoção 
de estratégias de prevenção ao uso/abuso de álcool 
e outras drogas.

E-mail: creadmg@social.mg.gov.br; 
Telefone: (031) 3273-6204

E-mail: supod@social.mg.gov.br;  
Telefone: (031) 3915-5989
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SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA E 
SEGURANÇA PÚBLICA

Central de Acompanhamento de Alternativas Penais 
(CEAPA)

Breve descrição: Busca criar alternativas em um 
contexto de crescimento paulatino da população 
carcerária, sendo responsável pela materialização, 
monitoramento e acompanhamento das alternati-
vas penais. Nos municípios, a atuação do Programa 
se dá em uma perspectiva intersetorial, que ocorre 
em colaboração com o Poder Judiciário, Ministério 
Público e Defensoria Pública, contando sempre 
com a parceria das Prefeituras Municipais, Terceiro 
Setor e Sociedade Civil. As equipes de atendimento 
da CEAPA são compostas por profissionais com for-
mação em Direito, Psicologia e Serviço Social, que 
trabalham de forma interdisciplinar.

Objetivo:  Contribuir para o fortalecimento e conso-
lidação das alternativas à prisão no Estado de Minas 
Gerais, pautando ações de responsabilização com 
liberdade.

Programa de Inclusão de Egressos do Sistema Prisional 
(PrEsp)

Breve descrição: O Programa é desenvolvido por 
uma equipe de analistas sociais com formação em 
Psicologia, Serviço Social e Direito. O acompanha-
mento feito a egressos e seus familiares é realizado 
por meio de atendimentos individuais e grupos refle-
xivos, de caráter voluntário, que visam fortalecer ca-
pacidades e aptidões do público na sua relação com 
a família e a comunidade, considerando suas neces-
sidades e seus direitos individuais, econômicos, so-
ciais e culturais. Ao longo dos acompanhamentos, a 
equipe responsável e os atendidos avaliam e cons-
troem juntos os melhores encaminhamentos para o 
enfrentamento de problemas, dificuldades e vulne-
rabilidades vivenciadas.

Objetivo: garantir o acompanhamento de homens 
e mulheres que retomam a vida em liberdade após 
experiência prisional, bem como seus familiares, 
buscando favorecer o acesso a direitos sociais e pro-
mover condições para sua inclusão social.

Projeto de formalização e acompanhamento de 
 parcerias voltado para atuação com indivíduos 
dependentes de álcool e outras drogas

Breve descrição: Realizar parcerias com instituições 
privadas e/ou profissionais autônomos que desen-
volvem atividades em grupo com indivíduos priva-
dos de liberdade usuários e dependentes de álcool 
e outras drogas.

Objetivo: Formalizar parcerias que visam apoiar as 
pessoas com problemas de  adicção às drogas atra-
vés da interação entre os membros, compartilha-
mento de experiências e consequentemente viabi-
lização de mudanças em outros contextos de vida.

 Projeto-Piloto de Capacitação de Profissionais da 
Penitenciária Feminina Estevão Pinto voltada para 
o manejo com indivíduos dependentes de álcool e 
outras drogas

Breve descrição: Capacitação de profissionais da 
saúde e da segurança atuantes na Penitenciária 
Estevão Pinto, em parceria com o Centro Estadual 
de Referência em  Álcool e outras Drogas –  CREAD, 
voltada para o manejo com indivíduos privados de 
liberdade usuários e dependentes de álcool e outras 
drogas .

Objetivo: Propiciar aos membros da equipe de saú-
de e equipe de segurança conhecimento sobre as 
interfaces sociais e econômicas que permeiam a 
questão do uso e abuso de álcool e outras drogas, 
conhecimento de técnicas e manejo para interven-
ção junto ao  público-alvo.

E-mail: supec@seguranca.mg.gov.br; 
Telefone: (31) 3915-5448
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5. TEXTOS TEMÁTICOS RELEVANTES

5.1 Principais drogas utilizadas no Brasil

2 Professor Titular de Toxicologia, Coordenador do ToxLab – Faculdade de Farmácia/ Universidade Federal de Minas Gerais

Carlos Tagliati2, Larissa Camila Ribeiro de Souza, Nathalia Stephanie Nascimento de Oliveira, Paloma do 
Rosário Vidal e Silva

DROGAS CARACTERÍSTICAS

Álcool

O álcool surgiu há cerca de 8.000 anos, porém tornou-se popular somente depois da 
revolução industrial. Foi proibido nos USA entre 1920 e 1933, época conhecida como 
lei seca. Atualmente, é legalizado em vários  países e usado com frequência em festi-
vidades para promover a socialização. Segundo o Centro Brasileiro de Informações 
sobre Drogas Psicotrópicas (CEBRID-UNIFESP), álcool é a substância mais usada 
por estudantes do ensino fundamental e médio, 60,5% dos entrevistados usaram 
durante a vida. Geralmente é usado por seu efeito de excitação, prazer e euforia; 
seu excesso pode levar a falhas na atenção, da memória, incoordenação motora, 
sonolência, perda de reflexos e do julgamento de realidade e até mesmo ao coma 
alcoólico. Seu uso crônico pode levar a repercussões em todo o organismo, como 
hipertensão, infarto, cirrose e predisposição aumentada para vários cânceres, como 
o de esôfago, estômago e fígado. Dados do CEBRID  também mostraram que 15,4% 
dos estudantes utilizam o álcool combinado a alguma bebida energética. Essa com-
binação gera uma potencialização da excitação  que , em conjunto , pode levar a uma 
arritmia cardíaca, podendo ser fatal. Por esses motivos, o consumo combinado ou 
isolado deve ser evitado ou diminuído.

Continua
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DROGAS CARACTERÍSTICAS

Tabaco

Originado de uma planta em cujas folhas se encontra uma substância chamada 
nicotina, o cigarro de tabaco é uma das principais drogas lícitas do Brasil. A nicotina 
está presente nos cigarros e em todos os derivados do tabaco, como cachimbo ou 
charuto. Começou a ser utilizado aproximadamente no ano 1000 a.C., em sociedades 
indígenas para rituais religiosos. Tornou-se mais conhecido após o descobrimento 
das Américas, quando já era utilizado na região onde hoje é Cuba. A partir do século 
XIX foi utilizado em cachimbos como forma de reafirmação financeira, passando, a 
partir de sua popularização, a ser utilizado de forma recreativa. 

A nicotina presente no tabaco é absorvida nos pulmões e difundida para todo o 
corpo, sendo que ao alcançar o cérebro apresenta função estimulante, havendo 
elevação de humor e redução de apetite. Contudo, apresenta capacidade de gerar 
tolerância do usuário, isto é, para atingir um mesmo resultado a dose de uso precisa 
ser maior. Causa também dependência. 

Ao chegar no coração, a nicotina aumenta a pressão arterial e a velocidade de respi-
ração. No estômago causa a redução de sua contração desfavorecendo a digestão. 
O uso contínuo de cigarro, com a ingestão constante de tabaco, gera doenças como 
pneumonia, diversos tipos de câncer, infarto do miocárdio, bronquite crônica, dentre 
outras enfermidades.

Maconha

A maconha é uma droga extraída das plantas do gênero Cannabis. Existem registros 
de seu uso desde 3000 a.C. Era utilizada em diversos rituais religiosos por diversos 
povos, como os hindus. Passou a ser criminalizada no século XX em vários países. No 
Brasil, a proibição total ocorreu em 1938. Segundo dados do Levantamento Nacional 
sobre o Consumo de Drogas Psicotrópicas entre Estudantes do Ensino Fundamental 
e Médio, 5,9% relatam já ter feito uso de maconha alguma vez na vida. Os efeitos da 
maconha podem ser físicos, como olhos vermelhos, boca seca e batimentos car-
díacos acelerados. Já os efeitos psíquicos iniciais são a calma e o relaxamento, que 
podem ser seguidos de euforia. Entretanto, alguns usuários podem sentir angústia, 
ficar aturdidas, trêmulos ou suando. 

Há ainda outros efeitos adversos relacionados ao uso, tais como impotência sexual; 
diminuição da capacidade de aprendizado e memorização e isso pode ser seguido de 
um quadro de falta de motivação, além da possibilidade do estado de dependência 
da droga. Alguns princípios ativos da maconha como o canabidiol e o tetra-hidroca-
nabidiol têm demonstrado ações terapêuticas para o tratamento de patologias como 
epilepsia, glaucoma, dor neuropática e esclerose múltipla, dentre outras. Porém, ain-
da há a necessidade de estudos de longo prazo com um maior número de pacientes.

Continuação
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DROGAS CARACTERÍSTICAS

Cocaína (deri-
vados – crack e 

merla)

A cocaína é uma substância natural extraída das folhas do Erythroxylum coca e do 
Erythroxylum novogranantense espécies nativas da América do Sul. O hábito de mas-
car a coca era comum entre a nobreza Inca, entretanto, após o início da colonização 
das Américas o consumo entre os índios se popularizou. A cocaína pode ser encon-
trada em forma de pó, utilizada pela aspiração nasal, ou dissolvida em água para uso 
injetável, fumada sob a forma de pedra (chamada de crack) e sob a forma de base 
(conhecida como merla). É utilizada por seus efeitos estimulantes, que provocam 
grande euforia e uma intensa satisfação. 

Esses efeitos, no entanto, não são duradouros e rapidamente o indivíduo volta à 
realidade, ocasionando depressão e ânsia por nova dose. Um levantamento reali-
zado em 2018 apontou que no Brasil a taxa de consumo de cocaína era 2,2% entre 
a faixa etária de 15 a 59 anos, dos quais, 45% experimentaram a droga antes dos 
18 anos. Os efeitos tóxicos ao organismo induzidos pela cocaína e seus derivados 
são náusea, ataque e alteração no ritmo cardíaco, dificuldade respiratória, dores no 
peito, ruptura do septo nasal, além de alucinação e psicose. O desenvolvimento de 
tolerância e dependência química tornam o abandono do consumo da droga um 
processo longo e dispendioso. 

Inalantes

Os inalantes estão entre um grupo de substâncias utilizadas para causar alterações 
psicológicas momentâneas, visto que seu efeito é de curto prazo. O uso desse tipo 
de droga é datado desde o antigo Egito, até a Grécia antiga e o México pré-colonial. 
No Brasil, os inalantes mais conhecidos são a cola de sapateiro, o loló e o lança-per-
fume, que são mais utilizados por adolescentes. São as drogas mais consumidas por 
jovens em situação de rua e estudantes da rede pública de ensino, porém o uso de 
solventes também é feito pelos adolescentes de classes mais ricas. 

Quando utilizados, os inalantes primeiramente causam um momento de excitação 
e euforia, porém, logo após há um período de depressão psíquica, sendo que o indi-
víduo fica confuso e desorientado, e a continuação do uso pode causar sonolência 
intensa, convulsões, alucinações e intoxicação severa. 
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DROGAS CARACTERÍSTICAS

Anfetamínicos

A anfetamina é uma droga sintética que surgiu no século XIX e, inicialmente, era 
usada para aliviar a congestão nasal. Hoje, conhecida por ser estimulante, é apenas 
liberada para o uso terapêutico no Brasil na forma de medicamentos para o trata-
mento da obesidade e também para déficit de atenção e hiperatividade (TDH).Apesar 
disso, os medicamentos conhecidos como anfetamínicos ou anfetaminas são muito 
utilizados por caminhoneiros e outros motoristas, que as chamam de “rebite”; estu-
dantes, que as conhecem como “bola”; ou pessoas que as usam com finalidade de 
emagrecimento. Isso porque as anfetaminas fazem com que as pessoas se sintam 
com mais energia e menos sono, conseguindo executar atividades por um tempo 
maior, além de causar a perda de apetite. 

Entretanto, são observados nos consumidores de anfetaminas efeitos como dila-
tação das pupilas, taquicardia e aumento da pressão sanguínea, sendo ainda mais 
perigosas para pessoas com problemas cardíacos. Em doses elevadas esses efeitos 
se acentuam, podendo ocorrer episódios de paranoias e alucinações. Já pessoas que 
interrompem o uso costumam se sentir deprimidas. Seu uso contínuo pode gerar o 
fenômeno de tolerância, sendo necessário que a pessoa consuma maior quantidade 
da droga para obter os mesmos efeitos.

Anfetamínicos

Ecstasy: Ecstasy é o nome popular dado à substância quimicamente identificada 
como 3,4-metilenodioximetanfetamina (MDMA). Conhecida entre os jovens como 
“bala”, “MD” ou “molly”. O MDMA pode ser comercializado em forma de comprimidos 
coloridos ou na sua forma mais pura, como cristais. É derivado da metanfetamina, 
apresentando propriedades estimulantes e alucinógenas. Foi sintetizado e patentea-
do pelo laboratório alemão Merck, em 1912, como inibidor do apetite, mas não se tor-
nou comercialmente viável em razão dos efeitos adversos. O uso do ecstasy ganhou 
relevância a partir da década de 1990 em clubes noturnos e festas raves, ao som de 
música eletrônica. Atualmente, com o acesso facilitado às drogas, o MDMA deixou de 
ser uma substância popular somente entre as classes mais elevadas e está cada vez 
mais presente no cotidiano dos jovens brasileiros. Segundo o levantamento realizado 
em 2012 pelo CEBRID, a porcentagem de estudantes que já utilizaram MDMA alguma 
vez foi igual a 1,3%. Já nessa época, foi observado que a diferença de consumo entre 
alunos de escolas privadas e públicas não foi tão significativa quando comparada 
aos estudantes em geral. No entanto, quando analisadas somente as faixas etárias 
acima de 16 anos, o uso de MDMA foi maior entre estudantes de escolas privadas. 

O levantamento indica ainda que a utilização dessa substância é maior em grupos 
com mais de 16 anos do que entre estudantes de 10 a 15 anos. Em 2021, nove anos 
após a publicação do levantamento, é possível observar aumento na popularidade 
dessa droga. Para as autoridades encarregadas da repressão às drogas no Brasil, 
um dos alarmes que despertaram atenção foi o aumento substancial de apreensões 
desses sintéticos no país. Só no estado de São Paulo essas ações tiveram um cresci-
mento de cerca de 360% no primeiro trimestre de 2019 em comparação ao mesmo 
período de 2018.
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DROGAS CARACTERÍSTICAS

Benzodiazepínicos

Os benzodiazepínicos são uma classe de medicamentos ansiolíticos e hipnóticos 
que tiveram seu primeiro fármaco desenvolvido em 1955 e, atualmente, apresen-
tam mais de 100 representantes comercializados no Brasil. O uso desses fármacos é 
voltado a pacientes sob acompanhamento psiquiátrico que geralmente apresentam 
quadros agudos de ansiedade, transtorno de humor, insônia, crises convulsivas e 
outras condições relacionadas. Esses medicamentos atuam no cérebro reduzindo 
a ansiedade e o estado de alerta e induzindo o relaxamento muscular e o sono. 
Entretanto, esse uso pode dificultar processos de aprendizagem e memória. Dentre 
os principais efeitos adversos, pode-se ressaltar a diminuição da atividade psico-
motora, o que é preocupante, sobretudo em trabalhadores que operam máquinas 
pesadas ou veículos, por exemplo. Além disso, os benzodiazepínicos podem levar a 
prejuízo da memória e tontura, além de apresentarem risco de desenvolvimento de 
tolerância e dependência. 

Mesmo sendo controladas pelo Ministério da Saúde, existe o tráfico ilegal dessas 
substâncias, além de prescrições imprudentes de médicos, o que contribui para 
a banalização desses medicamentos. Um estudo de 1997 mostrou que os benzo-
diazepínicos estavam em 3° lugar entre as drogas psicotrópicas mais utilizadas por 
estudantes de dez capitais brasileiras de forma não médica. Seu uso é maior em 
mulheres e um estudo realizado em uma empresa privada no Chile revelou que 20% 
dos trabalhadores já tinham feito uso dessa classe de medicamentos.

Drogas high-tech

A denominação high tech refere-se a diversas drogas que surgiram nos últimos anos. 
São compostos sintéticos desenvolvidos em laboratórios, porém, nesse grupo são 
inseridas drogas como o ecstasy e produtos para uso veterinário dentre outros. Seus 
efeitos são potencializados durante a síntese, o que as tornam ainda mais prejudiciais 
à saúde do usuário. Os efeitos do uso podem ser desde alucinações (efeitos similares 
ao LSD) até surtos psicóticos e danos cerebrais fatais. A fabricação e o consumo delas 
são recentes, sendo o uso mais comum em festas e shows pelos jovens.
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5.2	 Projeto “Drogas: o que você deve saber!”

Carlos Tagliati3, Larissa Camila Ribeiro de Souza4, Nathalia Stephanie Nascimento de Oliveira4, Paloma do 
Rosário Vidal e Silva4

3	 Professor Titular de Toxicologia, Coordenador do ToxLab – Faculdade de Farmácia/ Universidade Federal de Minas Gerais
4	 Colaboradoras do ToxLab – Faculdade de Farmácia/ Universidade Federal de Minas Gerais

O Projeto de Extensão desenvolvido pela Faculdade 
de Farmácia, da Universidade Federal de Minas 
Gerais – UFMG, intitulado “Drogas: o que você deve 
saber!”, idealizado pelo Professor Doutor Carlos 
Tagliati, teve início em agosto de 1997 e represen-
tou, naquela ocasião, uma proposta pioneira no 
meio acadêmico.

O Projeto é desenvolvido por meio de palestras, 
com duração de 60 a 90 minutos, incluindo espaço 
para perguntas e diálogo, ministradas em escolas da 
rede pública de ensino, comunidades, igrejas, den-
tre outras instituições, por alunos da disciplina de 
Toxicologia Geral, sob a coordenação do Professor 
Doutor Carlos Tagliati.

O objetivo é o de favorecer a democratização do 
acesso ao conhecimento técnico-científico em 
relação às principais drogas utilizadas no Brasil, 
com uma linguagem acessível que possibilite a 
sensibilização e compreensão do público-alvo do 
Projeto, a partir de uma abordagem educativa de 
promoção da saúde e da melhoria da qualidade 
de vida, como uma ferramenta de prevenção do 
consumo de drogas.

Nessa perspectiva, além de favorecer a dissemina-
ção de informações baseadas em evidências cien-
tíficas, o Projeto de Extensão “Drogas: o que você 
deve saber!” representa uma oportunidade para que 
os alunos do Curso de Farmácia da UFMG possam 
aplicar os conhecimentos trabalhados em sala de 
aula e atuarem como protagonistas junto à socie-
dade frente a um dos maiores problemas de saúde 
pública no mundo.

Com o advento da pandemia da covid-19 e com a 
definição de protocolos de segurança sanitária, o 

Projeto necessitou buscar novos contornos e estraté-
gias pedagógicas, passando atuar nas mídias sociais. 
Dessa forma, foi criado o Instagram @SED_UFMG, 
por meio do qual são postados posts e vídeos edu-
cativos que podem ser acessados via Youtube.

O Projeto prevê ainda novas perspectivas, como o 
desenvolvimento de um aplicativo (app) gratuito, 
que possa atingir todo o Estado de Minas Gerais. 
A proposta é de um app interativo que permita ao 
usuário desenvolver habilidades socioemocionais e 
o conhecimento sobre o tema.

Além disso, o Projeto pretende realizar lives em am-
biente virtual e ofertar cursos em plataforma Ead, 
direcionados a públicos específicos, como forma de 
ampliar o acesso às informações sobre as principais 
drogas consumidas no Brasil.

Ressalte-se que a UFMG é uma instituição acadêmi-
ca pública, cujos pilares são o ensino, a pesquisa e 
a extensão. Toda sua estrutura de funcionamento é 
mantida por intermédio dos impostos pagos pela 
sociedade.

Nesse sentido, acreditamos que Projeto de Extensão 
“Drogas: o que você precisa saber!” se constitui como 
uma relevante contrapartida da UFMG no enfrenta-
mento do grave fenômeno do uso/abuso de drogas 
em Minas Gerais e no Brasil.

Informações adicionais sobre o Projeto po-
dem ser obtidas pelo endereço eletrônico:  
sed.ufmg@gmail.com.
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5.3	 Projeto “Um copo no corpo: a jornada do álcool no cérebro”

Ana Lúcia Brunialti Godard5

5	  Professora Titular do Departamento de Genética, Ecologia e Evolução – ICB-UFMG. Grupo de Pesquisa Genética Animal e Humana.

Dados da última edição da Pesquisa Nacional de 
Saúde do Escolar (PeNSE), de 2015, mostraram que 
a idade média do primeiro episódio de consumo de 
álcool é de 12,5 anos. Outras pesquisas nacionais 
ainda apontam que 32% dos estudantes brasileiros 
com idades entre 14 e 18 anos relataram consumo 
no último ano e 8,9% dos estudantes entre 10 e 18 
anos relataram consumo pesado no último mês. A 
PeNSE 2015 também apontou que 55,5% dos es-
colares do 9o ano do ensino fundamental (de 13 a 
15 anos) reportaram experimentação, sendo mais 
comum entre os alunos de escolas públicas (56,2%) 
que de escolas privadas (51,2%), e que 21,4% dos es-
colares já sofreram algum episódio de embriaguez.

Pesquisa feita pelo IBGE com dez mil estudantes de 
ambos os sexos entre 13 e 17 anos mostra que um 
a cada quatro entrevistados já sabia o que era ficar 
bêbado. Mas, o que é “ficar bêbado”? Qual o efeito do 
álcool no cérebro do adolescente que ficou bêbado?

Além disso, já é sabido que jovens que começam a 
beber mais cedo têm mais chances de se tornarem 
dependentes do álcool quando adultos. Os que co-
meçam a beber aos 14 anos têm probabilidade qua-
tro vezes maior de apresentar dependência alcoólica 
do que aqueles que iniciam o consumo após os 21 
anos de idade.

O que fazer com esses números? Quanto mais cedo 
agir, melhor!

Adolescentes e jovens precisam saber quais são as 
consequências da bebida. É preciso dialogar sobre 
o assunto. É preciso “pôr a bebida na mesa” e falar 
sobre o tema, sem medo e sem tabu. Mas qual pode-
ria ser o enfoque desse diálogo? Como atuar? Onde 
atuar? Com qual frequência atuar junto aos jovens?

Conversa sempre é bom. A interação com os jovens 
deve ser dinâmica e objetivar o aprendizado e fixa-
ção de uma mensagem clara e positiva. Nesse senti-
do, o grupo de pesquisa Genética Animal e Humana 
do ICB – UFMG propôs um trabalho interativo junto 
às escolas de forma a estabelecer um diálogo com 
os jovens sobre os efeitos do álcool no cérebro. A be-
bida alcoólica age de forma diferente em cada um e, 
após algumas doses, sobe à cabeça, inevitavelmen-
te. Os efeitos variam, podendo deixar a pessoa mais 
desinibida, alegre, leve, corajosa ou, ainda, agressiva 
e depressiva.

Mas como o álcool pode causar esses efeitos? Para 
tratar deste assunto, o presente projeto de extensão 
elaborou como proposta levar conhecimento sobre 
os efeitos do álcool no cérebro sendo os adolescen-
tes o público-alvo. Tendo como norte valores como a 
educação de qualidade, a saúde e bem estar da po-
pulação, além da delicadeza e o tato que tratar desse 
assunto demanda, o objetivo do Projeto de extensão 
“Um copo no corpo: a jornada do álcool no cérebro” 
é informar, educar e desenvolver o pensamento críti-
co nos jovens realizando, dessa forma, um trabalho 
de prevenção no uso problemático do álcool.

A fim de dar maior enfoque à prevenção do uso 
problemático do álcool, o público-alvo são adoles-
centes que estão no final do Ensino Fundamental e 
no Ensino Médio, sendo as escolas os locais de rea-
lização das atividades. Didaticamente o Projeto foi 
dividido em duas partes: (1) Aplicação da dinâmica 
nas escolas do estado de Minas Gerais e (2) Oferecer 
a sequência didática como instrumento de formação 
continuada à disposição dos profissionais de edu-
cação e que permita a permanência da atividade na 
escola e, desta forma, tendo sua aplicação continua-
da junto aos jovens.
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Foram elaborados quatro tipos de atividades: (1) O 
primeiro contato com os jovens se dá através de ro-
das de conversa, a qual pretende trazer o público 
para mais perto da comunidade científica e analisar 
suas impressões sobre o uso do álcool; (2) curta pa-
lestra informativa através do PowerPoint ou outro 
instrumento disponibilizado pela escola; (3) em se-
guida, de uma forma mais lúdica, os participantes 
são convidados a participar de jogos e brincadeiras 
que os remetem ao conhecimento adquirido na pa-
lestra; (4) por fim, o Projeto conta também com uma 
série de pitches que abordam o tema “álcool e seus 
efeitos no corpo e no cérebro”. O grupo de pesquisa 
Genética Animal e Humana do ICB – UFMG atuará 
como mediadores nas atividades e na elaboração 
das palestras, jogos e dinâmicas apresentadas ao 
público-alvo. Da mesma forma, os membros desse 
mesmo grupo de pesquisa, estará formando os edu-
cadores das escolas.

Para tanto, o grupo de pesquisa Genética Animal 
e Humana do ICB – UFMG elaborou o material do 

6	 Professora da Universidade Federal de Juiz de Fora. Coordenadora do Programa Álcool e Saúde

projeto e que ficará disponível permanentemen-
te nas escolas para as atividades: cartilha com os 
objetivos da atividade, passo-a-passo, instruções 
detalhadas sobre todo o material; apresentação no 
PowerPoint com todo seu detalhamento; maquetes 
do cérebro; jogo de tabuleiro; jogo da memória; pit-
ches; link para contato e atualização da atividade; 
contato direto com a equipe responsável pelo de-
senvolvimento da atividade.

Em síntese, projeto de extensão “Um copo no cor-
po: a jornada do álcool no cérebro” se caracteriza 
pelo seu papel no estabelecimento de um canal 
de comunicação e conhecimento entre os jovens 
e comunidade científica, promovendo a conscien-
tização e prevenção no uso do álcool.

Informações adicionais sobre o Projeto de 
Extensão: “Um copo no corpo: a jornada do ál-
cool no cérebro”, podem ser obtidas pelo ende-
reço eletrônico brunialt@ufmg.br.

5.4	 Programa Álcool e Saúde: tratamento online para usuários de 
álcool brasileiros

Laisa Marcorela Andreoli Sartes, do Departamento de Psicologia6

Apresentação

A prevalência do consumo de álcool no Brasil, 
segundo o III Levantamento Nacional sobre o 
uso de drogas, foi de 43%, sendo a prevalência 
da dependência no último ano de 3,5% (Bastos, 
Vasconcellos, Boni, Reis & Coutinho, 2017). Todavia, 
a oferta de tratamentos ainda é pequena, conside-
rando que existiam, em 2009, apenas 1.912 institui-
ções que oferecem tratamento especializado para 
esse problema. Ademais, os atendimentos gratui-
tos, fornecidos pelo Sistema Único de Saúde, co-
briam apenas 57% do território brasileiro (DUARTE, 
STEMPLIUK, & BARROSO, 2009).

Assim, a disparidade existente entre o número de 
pessoas que necessitam de tratamento pelo uso in-
devido de álcool e aqueles que de fato o recebem 
ainda é grande. A dificuldade de acesso ao trata-
mento é agravada para grupos tipicamente desfa-
vorecidos devido ao isolamento geográfico, situa-
ção socioeconômica, estigma e falta de profissionais 
qualificados. As limitações com relação à viabilidade 
e acessibilidade do formato tradicional dos trata-
mentos para abuso de substâncias, muitas vezes, es-
tão ligadas a dificuldades pragmáticas, como falta de 
recursos para pagamento de sessões particulares ou 
para transporte e ausência de instituição especializa-
da para tratamento, indicando que as intervenções 
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presenciais são economicamente e geograficamente 
difíceis de serem sustentáveis e acessíveis a todos.

Nas últimas décadas, houve um aumento significati-
vo do uso da internet. No Brasil, pesquisas indicam 
que 71% dos domicílios têm acesso à internet e 74% 
da população a utilizam (Centro Regional de Estudos 
para o Desenvolvimento da Sociedade da Informação, 
2019). Dessa forma, o tratamento psicoterápico via 
internet surgiu como uma possibilidade, visto que 
estudos apontam a efetividade desses tratamentos 
para diversos transtornos (JOSEPHINE, JOSEFINE, 
PHILIPP, DAVID & HARALD, 2017; SIMBLETT, BIRCH, 
MATCHAM, YAGUEZ & MORRIS, 2017). Vários estudos 
vêm avaliando a efetividades das intervenções por 
internet para uso abusivo de álcool e outras drogas 
(KING, RICHNER, TULIAO, KENNEDY & MCCHARGUE, 
2019; CANÇADO, 2017, ROOKE et al., 2010). As inter-
venções online apresentam vantagens relacionadas 
a custo, tempo gasto e deslocamento, além de se-
rem uma alternativa ao estigma negativo enfrentado 
pelos usuários (CONNERY ET AL., 2020; NORWOOD 
et al., 2018). Questões importantes, considerando 
que indivíduos com problemas relacionados ao uso 
de álcool geralmente possuem recursos financeiros 
limitados e piores condições de vida, o que é asso-
ciado a seus prejuízos de saúde, colaboram para a 
vulnerabilização dessa população.

Considerando o contexto da pandemia de covid-19, 
os dados são expressivos. Em pesquisa realizada du-
rante o contexto pandêmico, DiClemente et al. (2020) 
reportaram que pessoas com alto nível de estresse, 
ansiedade e sintomas depressivos apresentam 79% 
a 80% mais chances de aumentarem seu consumo 
de álcool. Segundo a Fundação Oswaldo Cruz (2020), 
durante a crise sanitária atual houve um crescimento 
de 17,6% no consumo de álcool da população. Nessa 
conjuntura de impacto econômico, sobrecarga nos 
serviços de saúde, diminuição dos investimentos 
específicos para essa população, aumento de sua 
vulnerabilidade e distanciamento social, as interven-
ções pela internet ascendem como a principal forma 
de acesso seguro ao tratamento.

PROGRAMA ÁLCOOL E SAÚDE

O Programa Álcool e Saúde é um projeto de extensão 
e pesquisa que existe desde 2012, com o objetivo 
de oferecer tratamento psicoterapêutico especia-
lizado por meio da internet, para dependentes de 
álcool de Juiz de Fora e de todo o Brasil. O tratamen-
to é gratuito e faz parte de um conjunto de ações 
em e-saúde do Centro de Referência em Pesquisa, 
Intervenção e Avaliação em Álcool e outras Drogas 
(CREPEIA), grupo especializado nos estudos na área, 
da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF). Além 
do Programa, o grupo desenvolveu duas plataformas 
com informações e intervenções autoaplicadas para 
álcool (http://www.alcoolesaude.com.br/) e ta-
baco (http://www.vivasemtabaco.com.br/).

As intervenções em e-health estão alinhadas a 
Estratégia e-saúde para o Brasil (2017) e ao Pacote 
de Ferramentas da Estratégia Nacional de Saúde da 
Organização Mundial da Saúde (2019).

Caracterização dos beneficiários: É oferecido aten-
dimento psicoterápico online para homens e mulhe-
res, com idade entre 18 e 65 anos, dependentes de 
álcool, de Juiz de Fora e de outras partes do Brasil. Os 
participantes de qualquer parte do país têm acesso 
às informações do projeto principalmente por meio 
de divulgação nas páginas do Programa Álcool e 
Saúde nas redes sociais Instagram (@alcool_saude) 
e Facebook (@programaalcoolesaude), em que é 
disponibilizado um link para realização do cadastro 
em um formulário online. Os participantes de Juiz de 
Fora, além das redes sociais, são encaminhados pe-
los serviços de saúde locais, principalmente o Centro 
de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas (CAPS – 
AD) e o Centro de Atenção Psicossocial do Hospital 
Universitário (CAPS-HU). Os serviços de saúde pú-
blicos, em sua maioria, não disponibilizam acesso 
a computadores, o que restringe os atendimentos 
àqueles que possuem recursos para uso da internet.

Objetivos e metas: O Programa Álcool e Saúde tem 
objetivos divididos em 2 eixos.
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Eixo 1 – Acesso à comunidade – tem por objetivo 
ofertar um tratamento especializado por meio da 
psicoterapia online. Especificamente, o Programa 
visa fortalecer a relação universidade-serviço-comu-
nidade, contribuindo com os serviços de saúde lo-
cais e nacionais com a oferta de tratamento especia-
lizado, considerando a alta demanda dos serviços; e 
disponibilizar para essa população um tratamento 
cientificamente embasado e com a segurança neces-
sária em um contexto de pandemia. Metas a serem 
alcançadas no próximo ano deste eixo são: ampliar 
a divulgação do Programa para serviços, grupos e 
associações nacionais relacionadas ao tratamento 
e estudos sobre álcool e outras drogas; consolidar 
a relação do Programa com o CAPS-AD e CAPS-HU, 
elaborando projetos em comum.

Eixo 2 – Estudos científicos – este eixo tem como ob-
jetivo principal avaliar a efetividade da psicoterapia 
online para dependentes de álcool. Como objetivos 
específicos pretende-se comparar a psicoterapia 
presencial com a online (a realizar-se após o fim do 
isolamento social); avaliar a relação terapêutica nes-
ta modalidade de atendimento, avaliar a ambivalên-
cia dos pacientes, avaliar e identificar indicadores 
de bons resultados de tratamento. Metas: aumentar 
a internacionalização dos resultados do projeto e 
contribuir para o conhecimento sobre a psicotera-
pia online para dependentes de álcool no contexto 
da realidade brasileira.

Metodologia: O Programa Álcool e Saúde (PAS) é 
conduzido por meio de dois projetos. No projeto 1 
os atendimentos ocorrem exclusivamente pela inter-
net. Participam homens e mulheres de todo o Brasil 
que realizarem o cadastro no formulário disponível 
no Instagram e Facebook, por meio das quais é fei-
ta a divulgação para participantes e profissionais. 
Desde 2020 todos os atendimentos estão ocorren-
do na modalidade online, incluindo a população de 
Juiz de Fora e região, devido à pandemia.

Os atendimentos da população de Juiz de Fora e 
região encaminhados pelos serviços são feitos por 
contato direto da equipe dos serviços com a equi-
pe do PAS. Após o cadastro, eles são contatados 
para agendar a avaliação. Todos os participantes 

são atendidos pelo PAS, porém apenas uma parte 
é incluída na amostra do estudo de acordo com os 
critérios de inclusão/exclusão.

O projeto 2 tem o objetivo de avaliar a efetividade 
da terapia online comparando seus resultados com 
a terapia presencial. Por esta razão, ele é direcionado 
para a população de Juiz de Fora e região e os aten-
dimentos ocorrem no Centro de Psicologia Aplicada 
(CPA) da UFJF. O estudo encontra-se temporariamen-
te suspenso devido à pandemia de covid-19 e os 
atendimentos retornarão após o período pandêmi-
co. Os participantes deste estudo são provenientes 
da comunidade em geral ou de indicação realizada 
por serviços de saúde locais que não tenham vaga 
para o tratamento imediato.

Em ambos os projetos são realizadas 12 sessões 
semanais baseadas no protocolo do Cognitive-
Behavioral Coping Skills Therapy Manual, do Projeto 
Match (1995) do National Institute on Alcohol Abuse 
and Alcoholism (NIAAA), dos Estados Unidos.

O tratamento é baseado na Terapia Cognitivo-
Comportamental de habilidades de enfrentamento, 
e trabalha a psicoeducação sobre o álcool, situação 
de risco, manejo da fissura, motivação, habilidades 
de enfrentamento e solução de problemas.

Antes do início do tratamento, ao final e 3 meses após 
o encerramento, são realizadas avaliações, utilizan-
do um roteiro de entrevista e instrumentos padro-
nizados para avaliar os resultados do tratamento e 
fornecer orientações para os pacientes. Na avaliação 
os participantes também devem assinar um Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido, redigido de 
acordo com o Comitê de Ética em Pesquisa da UFJF.

Caso os indivíduos não possam ser incluídos no 
Programa, eles podem ser encaminhados para a 
rede de saúde mental de seu município ou psicólo-
gos parceiros, quando viável. Esse encaminhamen-
to ocorre pela própria equipe do Programa Álcool e 
Saúde, que auxilia o participante a encontrar pro-
fissionais de saúde em seu município. Para os ca-
sos mais graves, em que há necessidade de acom-
panhamento psiquiátrico, o psicólogo responsável 
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também encaminha o paciente para acompanha-
mento médico. Para os pacientes de Juiz de Fora, 
essa parceria tem sido estabelecida com o CAPS 
HU – Ambulatório de Álcool e Drogas, CAPS AD, ou 
outros serviços de saúde. Em ambos os projetos o 
paciente é desligado caso não compareça a três ses-
sões consecutivas justificadas ou não.

A equipe de atendimento é composta por doutoran-
dos do PPG-Psicologia da UFJF, e alunos de gradua-
ção bolsistas de iniciação científica e de extensão 
do Curso de Psicologia da UFJF. Toda a equipe do 
Programa recebe treinamento e supervisão do tra-
balho semanalmente.

Impactos sociais e políticas públicas: No que diz 
respeito a implementação de políticas públicas, bus-
ca-se demonstrar a eficácia, eficiência e efetividade 
de intervenções via web para usuários de álcool, per-
mitindo a utilização dessas tecnologias pelos propo-
nentes e políticas públicas. Além disso, a metodolo-
gia de implantação das práticas de tratamento pelo 
uso de terapia cognitivo-comportamental online 
adotada neste estudo pode contribuir com outras 
iniciativas de implantação de políticas públicas que 
ampliem o acesso ao tratamento especializado para 
o uso problemático de álcool, tendo em vista que no 
Brasil ainda há muitas regiões descobertas quanto 
a serviços públicos para atendimento da referida 
demanda.

No que tange às ações de educação em saúde, as 
redes sociais têm sido a principal ferramenta para 
disponibilizar informações acerca do consumo de 
álcool à população. Considerando que o uso de ál-
cool acarreta problemas de natureza social, física e 

psicológica, o tratamento oferecido através do pro-
jeto tem efeito preventivo no que concerne a agra-
vos em saúde física e mental relacionados ao abuso 
de álcool, além de promover melhora da qualidade 
de vida dos participantes. Através da divulgação de 
conhecimento científico sobre o álcool pelas redes 
sociais do projeto, é oferecida educação em saúde 
à comunidade, atuando na promoção de saúde e 
prevenção de doenças associadas ao consumo de 
álcool.

No que se refere à pandemia da covid-19, o aumen-
to do consumo de álcool por parte da população 
brasileira agrava os problemas decorrentes desse 
padrão de consumo. Entretanto, o distanciamento 
social, necessário para a contenção da dissemina-
ção da doença, dificulta o acesso da população ao 
tratamento para essas questões. 

Dessa forma, o Programa Álcool e Saúde visa ofe-
recer uma possibilidade de obtenção segura de 
tratamento especializado e gratuito para proble-
mas relacionados ao uso de álcool, a partir da uti-
lização da intervenção online. Além disso, em um 
momento de sobrecarga dos serviços de saúde, 
o projeto auxilia a rede de tratamento ao usuário 
de álcool, na medida que preenche a lacuna de 
casos não atendidos.

O Programa Álcool e Saúde pode ser acessado 
por meio do e-mail programaalcoolesaude@
gmail.com e nas redes sociais do Programa, atra-
vés do Instagram www.instagram.com/alcool_
saude/ e do Facebook www.facebook.com/
programaalcoolesaude.
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5.5	 A Cultura como um fator de prevenção do uso/abuso de álcool e 
outras drogas

Leônidas Oliveira7

7	 Secretário de Estado de Cultura e Turismo

A Cultura possui uma proporção ampla das suas 
várias vertentes e características peculiares, pois en-
globa uma dimensão importante para a saúde física, 
mental e intelectual, como a música e a dança. A arte 
detém uma característica eminente dentro dela de 
transformação, e a Cultura nos conecta com os ou-
tros e ainda nos possibilita perceber a nós mesmos, 
de uma forma mais profunda e ampla, nos dando um 
sentido de pertencimento, de pertencer a algum lugar.

Precisamos de sensibilidade para entender que 
aqueles que encontram algum tipo de refúgio nas 
drogas são pessoas suscetíveis a diversas situações. 
Com um olhar mais sensível para o outro, colocamos 
a Cultura como um potente fator de transformação 
e mudanças, o que nos possibilita entender que não 
somos uma ilha; somos um universo repleto de tudo 
aquilo que nos faz humanos, nos dá identidade e 
reconhecimento.

Quando falamos em localizar na Cultura uma pers-
pectiva de prevenção às drogas, ela se situa nesse 
lugar que transforma, que modifica e que representa. 
A arte tem o poder de nos transportar para um outro 
lugar, poder de mudar, de salvar, de acolher. A arte 
nos possibilita fazer encontros, conexões, exercícios 
e ampliar as barreiras do que temos dentro de nós.

A ilusão é o produto das drogas. A real felicidade 
é o objeto de troca da arte. A arte e a Cultura são 
os instrumentos mais poderosos que temos para 
nos aproximarmos dos jovens. Cada movimento 
artístico ou cultural nos possibilita ofertar um 
caminho alternativo. Seja na dança, na música, 
no teatro, na identidade ou no pertencimento, a 
transformação acontece. Sempre e todos os dias.

Cultura e arte transformam uma sociedade. Arte e 
Cultura são a solução.
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5.6	 O Esporte como ferramenta de prevenção às drogas

Antônio Eduardo Viana Miranda6, Rafaela Silva Ramos6, Bráulio Humberto da Silva6, Cleber Phillipe Brito6, 
Frederico Oliveira Motta Pessoa6, Luiza Cupertino Xavier da Silva6, Thiago Santana, Vinicius Amaral Mendonça8

8	 Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social /Subsecretaria de Esportes

A Constituição Federal de 1988, em seu Artigo 217, 
estabelece o esporte como direito de cada um, en-
fatizando que é dever do Estado fomentar práticas 
desportivas formais, que são aquelas baseadas nas 
regras e regulamentos que regem as modalidades, 
e as práticas não-formais, caracterizadas pela liber-
dade lúdica de seus praticantes. Esse mesmo Artigo 
destaca ainda, em seu parágrafo 3º, o papel do po-
der público em incentivar o lazer como um dos ele-
mentos fomentadores da promoção social. Nesse 
sentido, no ano de 1998 foi sancionada a Lei Federal 
n° 9.615/98, denominada Lei Pelé, que institui as nor-
mas gerais sobre o esporte no Brasil.

A Lei Pelé classifica o esporte em quatro dimensões: 

	y Desporto educacional- praticado nos sistemas 
de ensino e em formas assistemáticas de edu-
cação (realizado de modo espontâneo, a partir 
de contatos e vivências, fora da grade curricular 
formal) e busca o desenvolvimento integral do 
praticante. E, visto que o esporte é um aliado na 
formação dos cidadãos, o desporto educacional 
é inclusivo, evitando a seletividade e moderando 
a competitividade existente no meio esportivo. 

	y Desporto de participação- é aquele que não exi-
ge normas oficiais para ser praticado, está asso-
ciado à qualidade de vida e às atividades espor-
tivas realizadas no momento de lazer dos seus 
praticantes. 

	y Desporto de rendimento- diz respeito à prática 
das modalidades esportivas pautadas em regras 
nacionais e internacionais, visa a obtenção dos 
melhores resultados, por meio da competição 
entre os praticantes. É realizado por atletas que 
praticam o esporte de maneira profissional ou 
não profissional.

	y Desporto de formação- no qual o praticante bus-
ca promover um aperfeiçoamento de suas técni-
cas, não apenas para fins competitivos, mas tam-
bém recreativos no esporte de sua escolha.

Já em relação às políticas sobre drogas, a Constituição 
Federal, no artigo 227, versa que é dever da família, 
da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 
adolescente e ao jovem, o direito à vida, à saúde, ao 
lazer e aos outros direitos básicos. Como um dos ins-
trumentos de fomento a estes direitos básicos, a Lei 
Federal nº 11.343/2006, que cria o Sistema Nacional 
de Políticas Públicas sobre Drogas – SISNAD, tem 
como um de seus princípios a adoção de abordagens 
multidisciplinares e complementares para atenção, 
prevenção e reinserção social das pessoas que usam/
abusam de álcool, tabaco e outras drogas.

Dado os papéis do esporte e da política sobre dro-
gas como importantes mecanismos para o pleno 
exercício da cidadania e bem-estar dos indivíduos, 
ações intersetoriais dessas duas pautas podem pro-
duzir diversos benefícios para a sociedade. Ambos 
os temas promovem saúde, bem-estar individual e 
sociabilização das pessoas.

Dessa maneira, acredita-se que o esporte pode ser 
uma importante ferramenta de prevenção às drogas, 
visto que a prática esportiva e seus respectivos ensi-
namentos agregam na construção crítica e moral dos 
praticantes, apoiando o crescimento pessoal com fun-
damentos baseado na determinação, foco, resiliência 
e outros atributos que a prática de esportes ensina.

Cabe destacar que o uso e o abuso de álcool, taba-
co e outras drogas entre crianças, adolescentes e 
adultos são causados por diversos motivos, como: 
tentativa de fuga da realidade, problemas com a fa-
mília, dificuldades financeiras, falta de oportunidade 
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e até mesmo “divertimento”. Mas, as altas taxas de 
dependência fazem com que o indivíduo rapidamen-
te se torne refém do uso, com graves consequências 
individuais, familiares e sociais.

Nesse sentido, políticas voltadas para o fomento 
ao esporte, aliadas às ações de atenção, cuidado e 
prevenção às drogas, são alternativas eficientes e de 
relevante impacto social. No esporte educacional, 
pode-se promover o conhecimento e conscientiza-
ção dos alunos para adoção de hábitos saudáveis, 
destacando-se os malefícios do uso e abuso de ál-
cool, tabaco e outras drogas, contribuindo para a 
formação de cidadãos com pensamento crítico e 
cientes dos malefícios das drogas e benefícios da 
prática esportiva.

Já no esporte de participação, a prática esportiva 
no momento de lazer produz bem-estar individual, 
socialização dos praticantes e pode diminuir as pos-
sibilidades de os praticantes fazerem mau uso do 
tempo e energia, como usar e abusar das drogas. 
O diálogo com as necessidades esportivas de cada 
comunidade, ações de conscientização sobre os be-
nefícios e direito ao esporte, intensificam o desporto 
como aliado às políticas de prevenção, cuidado e 
reinserção contra as drogas.

A disciplina e compromisso necessários para prática 
de esporte de rendimento e de formação, tornam in-
compatíveis a iniciação, excelência e o desempenho 
esportivo de seus praticantes com o uso/abuso de 
drogas. As próprias regras das modalidades inibem 
e punem os atletas que usam/abusam de drogas. 
Além disso, atletas de alto rendimento são vistos 

como referência e inspiração para adoção de práti-
cas saudáveis por parte dos cidadãos. 

Assim sendo, tem-se o Estado de Minas Gerais 
como lócus para fomento da prática esportiva em 
conjunto com o desenvolvimento de políticas sobre 
drogas. A promoção de ações que visam alertar a 
população sobre os riscos do consumo de drogas 
e outras substâncias prejudiciais à saúde; amparar 
pessoas que usam e abusam destas substâncias; e 
oferecer alternativas para não uso das substâncias, 
por meio do esporte, contribuem para o bem-estar 
das pessoas, sociedade e realização do interesse 
público.

Ademais, vale salientar a importância de profissio-
nais competentes que auxiliam na conscientização e 
prática esportiva pautados em sua experiência técni-
ca. De acordo com a Regulamentação da Resolução 
218/1997, o Profissional de Educação Física é reco-
nhecido como um membro da área da saúde e cita 
ainda a importância de ações interdisciplinares e o 
reconhecimento de ações realizadas pelos diferentes 
profissionais de nível superior, visto que sua carga 
acadêmica os permite dar direcionamento aos cida-
dãos, seja por meio de palestras informativas ou cha-
mando atenção às mais diversas práticas esportivas 
que são fundamentais no desenvolvimento pessoal 
e podem realizar relevantes contribuições nas ações 
de cuidado e prevenção às drogas.

Múltiplas são as intersetorialidades da política so-
bre drogas com outras temáticas, e o esporte é uma 
alternativa que pode vir a somar com outras pautas 
e ações. 

Logo, o Estado, ao promover a prática esportiva de maneira interligada com a política sobre drogas, pode 
produzir impactos duradouros para os indivíduos e sociedade, utilizando os recursos públicos de maneira 
eficiente e compromissada com a qualidade de vida dos cidadãos.
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5.7	 A perspectiva da Espiritualidade como fator de prevenção e 
tratamento do uso/abuso de álcool e outras drogas

Alexandre de Rezende Pinto7 & Alexander Moreira-Almeida9

9	 NUPES – Núcleo de Pesquisas em Espiritualidade e Saúde da Faculdade de Medicina da Universidade Federal de Juiz de Fora – UFJF – www.nupes.ufjf.br / www.
youtube.com/nupesufjf.

Os problemas por uso de álcool e outras drogas são 
complexos e causados por múltiplos fatores bio-
lógicos (p.ex.: genética, potencial e dependência 
da substância), psicológicos (p.ex.: impulsividade 
e baixa autoestima), sociais (p.ex.: solidão, convívio 
em ambiente de uso de substâncias) e espirituais 
(p.ex.: perda do sentido existencial, sentir-se peca-
dor e afastado de Deus). Por isso, uma abordagem 
efetiva para tratamento e prevenção dos proble-
mas ligados ao uso de substâncias necessita le-
var em conta todos esses aspectos, por isso deve 
haver uma Abordagem Bio-Psico-Socio-Espiritual. 
O objetivo deve ser reduzir os fatores negativos e 
aumentar os positivos em cada uma dessas qua-
tro dimensões da pessoa. Infelizmente, é muito 
frequente que se aborde apenas uma dessas di-
mensões, negligenciando as demais. Por exemplo, 
enfatizando apenas o uso de medicações, ou ape-
nas psicoterapias, ou aspectos sociais ou mesmo 
apenas os espirituais. Aqui, abordaremos os aspec-
tos ligados à Religiosidade e a Espiritualidade (R/E), 
mas devendo-se sempre lembrar da importância 
dos outros aspectos para ações efetivas de trata-
mento e prevenção (ALVES DE OLIVEIRA E OLIVEIRA 
FH, DE REZENDE PINTO A, 2018).

A R/E é uma dimensão humana fundamental, 84% da 
população mundial e 92% dos brasileiros referem pos-
suir uma religião. No Brasil, 83% consideram a religião 
como algo muito importante em suas vidas e mais 
que um em cada três frequentam algum serviço reli-
gioso pelo menos uma vez por semana. Atualmente 
há, literalmente, milhares de estudos mostrando o 
papel relevante da R/E na saúde física e mental. Em 
geral, indivíduos com maiores níveis de R/E têm me-
lhores níveis de bem-estar e qualidade de vida, bem 
como menores índices de depressão, mortalidade 
geral, suicídio e uso/abuso de substâncias. No Brasil, 
o Núcleo de Pesquisa em Espiritualidade e Saúde da 

Faculdade de Medicina da Universidade Federal de 
Juiz de Fora (NUPES – UFJF) tem se destacado no ce-
nário nacional e internacional, desde sua criação há 
15 anos, em estudos na área (MOREIRA-ALMEIDA A, 
LUCCHETTI G, 2016; MOREIRA-ALMEIDA et al., 2021).

Um dos achados mais consistentes das pesquisas 
tem sido de uma forte relação entre maiores níveis 
de R/E e menos uso/abuso de álcool e outras drogas. 
Em torno de 85% das 278 pesquisas sobre a relação 
entre R/E e consumo de álcool e das 185 sobre uso 
de outras drogas encontraram um efeito protetor 
da R/E (KOENIG et al., 2012). Interessante destacar 
que em torno de 70% dos estudos acima foram fei-
tos em adolescentes, estudantes universitários e 
adultos jovens faixas etárias de maior risco para o 
início do consumo e desenvolvimento de problemas 
ligados ao uso de substâncias. Como exemplo, dois 
estudos feitos por nosso NUPES. Em uma amostra de 
12.000 estudantes universitários brasileiros, aqueles 
que não tinham envolvimento R/E tinham o dobro 
da chance de terem usado drogas lícitas ou ilícitas 
no último mês em relação aos com R/E (GOMES et 
al., 2013). Entre mais de 500 pacientes internados 
por dependência de crack, ter tido um maior envol-
vimento R/E dos 15 aos 17 anos reduziu pela metade 
a chance de fissura grave, ter iniciado consumo antes 
dos 18 anos e de já ter sido preso (REZENDE-PINTO 
et al., 2018). Assim, a R/E tem se mostrado de modo 
consistente como um importante fator protetor na 
população em geral em relação ao uso/abuso de 
álcool e outras drogas.

Entre os fatores pelos quais a R/E pode atuar ge-
rando menor uso/abuso de substâncias estão: 
sentido para a vida e para o sofrimento, otimis-
mo, valorização do corpo como dádiva divina, 
ênfase na estrutura e convívio familiar, suporte 
social, grupos de convívio e oferta de modelos de 
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socialização sem uso de substâncias, condenação 
explícita ao uso de substâncias, envolvimento em 
trabalho voluntário e em práticas como oração, 
meditação e leituras R/E (KOENIG et al., 2012, 
REZENDE-PINTO et al., 2018).

Há também evidências consistentes do papel da 
R/E no tratamento e recuperação das pessoas com 
problemas por uso de substâncias. Programas de 12 
passos como Alcoólicos Anônimos (AA) e Narcóticos 
Anônimos (NA) possuem uma marcante orientação 
espiritual. Um elemento fundamental dessa abor-
dagem é a premissa da existência de um “Poder 
Superior” e, através dos 12 passos, que envolvem 
a oração e a meditação, buscam um “despertar 
espiritual”. Uma recente revisão sistemática da 
Cochrane de 27 estudos e 10.565 indivíduos mos-
trou que a participação no AA é tão ou mais eficaz 
que as psicoterapias mais eficazes (como terapia 
cognitivo-comportamental e entrevista motivacio-
nal), obtendo taxas de abstinência após 1 ano 21% 
superiores (KELLY et al., 2020). O impacto positivo 
na saúde pública pode ser muito alto. Por exemplo, 
em um estudo nos EUA com 39.089 pessoas, 9,1% já 
tinham tido problema com álcool e outras drogas, 
mas não têm mais. Dos que superaram o problema 
buscando algum tipo de ajuda, 45,1% participaram 
de grupos de mútua ajuda, 27,8% receberam aju-
da profissional e 21,8% frequentaram serviços de 
apoio à recuperação, incluindo aqui serviços reli-
giosos. Ou seja, a maioria dos que se recuperam na 
população o fizeram buscando grupos de mútua 
ajuda e de recuperação, que geralmente integram 
aspectos de R/E (KELLY et al., 2017).

As Comunidades Terapêuticas são um outro exem-
plo de utilização de recursos R/E no tratamento da 
dependência química, pois geralmente usam o mo-
delo de 12 passos e muitas vezes possuem vincula-
ção com instituições religiosas. Embora limitadas, 
há algumas evidências de que as Comunidades 
Terapêuticas possam ser efetivas, especialmente 
para pacientes com dependência grave, refratários a 
abordagens ambulatoriais e com comprometimento 
psicossocial (SMITH et al., 2006).

Com base na alta prevalência da R/E na população 
e no impacto sobre a saúde, diversas associações 
profissionais têm recomendado a inclusão da R/E 
na prevenção e tratamento (TOSTES et al., 2013), 
incluindo a Associação Mundial de Psiquiatria 
(MOREIRA-ALMEIDA et al., 2018) e a Sociedade 
Brasileira de Cardiologia (PRÉCOMA et al., 2019). A 
R/E deve ser abordada pelos profissionais de saú-
de, independentemente de sua posição religiosa ou 
antirreligiosa. O essencial é que a abordagem seja 
centrada no paciente, ou seja, o que importa são os 
valores, crenças e bem-estar dos pacientes. A meta 
é identificar e estimular os aspectos positivos da 
R/E das pessoas, o que deve ser feito em conjunto 
com os demais aspectos biopsicossociais (MOREIRA-
ALMEIDA et al., 2021).

A seguir, algumas diretrizes principais para incor-
poração ética e baseada em evidências da R/E na 
prevenção e tratamento do uso/abuso de substân-
cias (TOSTES et al., 2013, MOREIRA-ALMEIDA et al., 
2018; ANTÔNIO OLIVEIRA & FÁVERO DE SOUZA, 2020; 
CASALETTI et al.,2020; COSTA et al., 2020; SAAD et 
al.,2020; MOREIRA-ALMEIDA et al., 2021):

	y Coletar história espiritual do paciente, identifican-
do os recursos R/E do paciente (as práticas e cren-
ças que possui e grupos dos quais ele faz parte) 
que podem auxiliar na prevenção ou tratamento.

	y Incentivar a utilização dos recursos R/E positi-
vos que o paciente (no caso de tratamento) ou 
as pessoas em geral (no caso de prevenção) pos-
suam. P. ex.: crenças sobre o sentido da vida e do 
sofrimento, práticas de oração, meditação ou lei-
turas R/E, frequência a grupos religiosos, traba-
lho voluntário, modelos de interação social não 
baseados no uso de álcool ou outras drogas, se 
inspirar em pessoas que superaram o problema 
das drogas, etc.

	y Abordagem Bio-Psico-Socio-Espiritual da pes-
soa, utilizando abordagens em todas essas di-
mensões e não tendo que escolher apenas uma 
dentre elas. P. ex.: o tratamento pode ser poten-
cializado se são utilizadas medicação (quando 
necessário), psicoterapia, estímulo à atividade 
física, convívio social e lazeres saudáveis, bem 
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como a utilização dos recursos R/E positivos que 
o paciente possua.

	y Parceria com comunidades religiosas (igrejas, 
centros espíritas, templos, etc.) em campanhas 
de prevenção e estímulo ao tratamento dos pro-
blemas ligados ao uso de álcool e outras drogas, 
especialmente em áreas/populações de maior 
risco.

	y Parceria com recursos comunitários de base R/E 
(ex.: AA, NA, pastoral da sobriedade, grupos de 

apoio, etc.) como mais um aspecto de uma abor-
dagem abrangente para o tratamento.

	y Parceria com as comunidades R/E em mão du-
pla: 1) para identificarem e encaminharem para 
tratamento nos serviços de saúde pacientes com 
problemas com uso de substâncias e 2) recebe-
rem e apoiarem pacientes em tratamento nos 
serviços de saúde.

	y Facilitar a assistência espiritual aos pacientes em 
tratamento comunitário ou hospitalar.
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5.8	 �O papel do controle social no fortalecimento das Políticas sobre 
Drogas

Dilma Seabra de Abreu Rocha10

10	 Vice-Presidente do Conselho Estadual de Políticas sobre Drogas – Conead

A Constituição Federal de 1988, denominada 
Constituição Cidadã, consolidou direitos e previu 
em diversos dispositivos a participação da socieda-
de na formulação, implementação e controle social 
de políticas públicas. Para alcançar a solução de pro-
blemas sociais com eficiência, os meios de controle 
social devem empenhar-se para integrar sociedade 
e administração pública. Assim, além de fiscalizar 
ações, cabe a eles um papel mais amplo, de indicar 
caminhos, propor ideias e promover a participação 
efetiva da sociedade em decisões estatais.

Em se tratando das políticas sobre drogas, o contro-
le social possui importante papel no seu fortaleci-
mento, sendo que a administração pública não deve 
prescindir desse mecanismo para descentralizar o 
poder do Estado, de forma a motivar instituições e 
pessoas, por meio do compartilhamento de respon-
sabilidades, a tornarem mais eficazes as ações esta-
tais, atendendo, assim, ao interesse público.

Assim, o Conselho Estadual de Políticas sobre Drogas 
de Minas Gerais – CONEAD-MG é criado pelo Decreto 
nº 22.897, de 19 de julho de 1983, com o objetivo 
de cumprir a função de controle social e fortalecer 
políticas públicas nesse contexto.

Os Conselhos, espaços fundamentalmente políticos, 
institucionalizados pelo Estado, funcionando de for-
ma colegiada e autônoma, constituem instrumentos 
concretos de comunicação e lugares privilegiados de 
interação efetiva entre poder público e sociedade 
civil organizada. Eles integram governantes e po-
pulação, e democratizam a elaboração e a gestão 
de projetos, não apenas fiscalizando a aplicação de 
recursos, como contribuindo, também, para a formu-
lação e o acompanhamento de políticas públicas.

A atuação do CONEAD promove o estabelecimento 
de diretrizes da Política Estadual sobre Drogas, nas 
áreas de prevenção, tratamento, reinserção social, 
fiscalização e redução da oferta. Entre suas funções, 
destacam-se:

	y propor a Política Estadual sobre Drogas, em con-
sonância com a política nacional estabelecida 
pelo Conselho Nacional de Políticas sobre Drogas 
– CONAD, compatibilizando o plano estadual 
com o nacional e acompanhando sua execução;

	y estabelecer prioridades entre as atividades que 
lhe são próprias, por meio de critérios técnicos, 
econômicos e administrativos, considerando as 
necessidades e as peculiaridades regionais;

	y estimular a criação de Conselhos Municipais so-
bre Drogas, respeitando contextos locais, pois 
ações no âmbito municipal se mostram funda-
mentais para o êxito de medidas preconizadas 
pela administração estadual;

	y fomentar pesquisas e levantamentos capazes 
de nortear políticas públicas sobre aspectos de 
saúde, educacionais, sociais, culturais e econô-
micos, decorrentes do consumo e da oferta de 
substâncias psicoativas lícitas e ilícitas;

	y incluir conteúdos referentes a drogas em pro-
gramas de formação de profissionais de ensino, 
motivando sua difusão com base em princípios 
científicos, éticos e humanísticos;

	y atuar juntamente à SEDESE – Secretaria de 
Estado de Desenvolvimento Social – e, por meio 
da SUBPOD – Subsecretaria de Políticas sobre 
Drogas –, como agente propositivo e avaliador 
efetivo de políticas públicas implantadas.

Comumente, indivíduos acometidos pela depen-
dência química e seus efeitos se encontram em 
contextos de extrema vulnerabilidade, privados de 
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convivência comunitária e desamparados. Sendo as-
sim, o debate permanente, amplo e de alto nível tem 
o potencial de promover a minora no seu sofrimento 
e de abrir oportunidades para soluções efetivas na 
abordagem dessa questão. No entanto, é importan-
te destacar que, somente se houver controle social 
ativo, a população legitimará as políticas públicas.

Por fim, é essencial reconhecer o uso e o abuso de 
álcool, tabaco e outras drogas como um problema 
social a ser tratado com sensibilidade, de modo a 

11	 Departamento Estadual de Combate ao Narcotráfico (DENARC/PCMG)

assegurar o respeito à população envolvida, mobili-
zando várias instituições e agentes.

Nesse sentido, o CONEAD é um órgão de con-
trole social eficaz e imprescindível no esforço 
coletivo de fortalecimento de políticas públicas 
sobre drogas, de forma a buscar uma sociedade 
mais justa, solidária e equitativa, como propõe a 
Constituição Federal.

5.9	 A repressão qualificada como estratégia de prevenção às drogas

Rodrigo Pascoal Ulhoa Cintra11

Introdução

O Departamento Estadual de Combate ao 
Narcotráfico (DENARC), como órgão gestor da polí-
tica de repressão qualificada ao narcotráfico, com-
preende de forma inconteste, à luz da doutrina de 
inteligência, a importância da investigação financei-
ra e da lavagem de dinheiro como enfrentamento 
às práticas econômico-financeiras que visam dissi-
mular ou esconder a origem ilícita de determinados 
ativos ou bens patrimoniais, gerando a percepção 
fraudulenta de que tais ativos possam aparentar 
uma origem lícita.

Temos em mente, que a forma mais eficaz de enfra-
quecer ou anular as atuações ilícitas dessas organi-
zações, sejam elas rudimentares ou com alto nível 
de gestão sofisticada, é atacar prioritariamente seu 
poder econômico. 

Mister se faz que o Estado democrático e fundado 
em valores republicanos, salvaguarde os direitos 
fundamentais do cidadão, promovendo ações efi-
cientes de combate ao crime organizado.

Sabemos que o narcotráfico organizado possui uma 
textura diversa, pode originar atos de extrema vio-
lência e exibir um poder de corrupção de difícil visi-
bilidade e, conforme preceitua Alberto Silva Franco 
(Alberto Silva Franco – Crimes Hediondos, terceira 
edição, editora Revista dos Tribunais, 1994.), é capaz 
de inerciar ou fragilizar os Poderes do próprio Estado. 
Assim, afirmamos que as medidas de enfrentamento 
a esta nova criminalidade organizada reverberam e 
encontram conforto e aceitação no modelo institu-
cional, ora implementado pela Polícia Civil de Minas 
Gerais, através de seu Departamento Estadual de 
Combate ao Narcotráfico (DENARC).

Marco Legal

Em 2006 a Lei de Drogas (Lei nº 11.343/06) eliminou 
a pena de prisão para o usuário e o dependente, ou 
seja, para aquele que tem droga ou a planta para 
consumo pessoal. A legislação também passou a 
distinguir o traficante profissional do eventual, que 
trafica pela necessidade de obter a droga para con-
sumo próprio e que passou a ter direito a uma sen-
sível redução de pena.
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O Decreto Nº 9.761, de 11 de abril de 2019 – Aprova 
a Política Nacional sobre Drogas.

E em 2019 foi promulgada Nova Lei de Drogas (Lei nº 
13.840, de 5 de junho de 2019), que alterou as Leis de 
números 11.343, de 23 de agosto de 2006, 7.560, de 
19 de dezembro de 1986, 9.250, de 26 de dezembro 
de 1995, 9.532, de 10 de dezembro de 1997, 8.981, de 
20 de janeiro de 1995, 8.315, de 23 de dezembro de 
1991, 8.706, de 14 de setembro de 1993, 8.069, de 13 
de julho de 1990, 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e 
9.503, de 23 de setembro de 1997, os Decretos-Lei nos 
4.048, de 22 de janeiro de 1942, 8.621, de 10 de janeiro 
de 1946, e 5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor 
sobre o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre 
Drogas e as condições de atenção aos usuários ou de-
pendentes de drogas e para tratar do financiamento 
das políticas sobre drogas.

Repressão Qualificada: uma noção conceitual

O conceito de repressão qualificada ao narcotráfico 
perpassa por ações técnico-científicas e interdiscipli-
nares de investigação policial, de polícia judiciária e 
inteligência.

Possui finalidade precípua de promover a iden-
tificação de agenciadores, lideranças negativas e 
operadores financeiros que integram organizações 
criminosas voltadas para a oferta ilícita de drogas, 
qualificando o conteúdo da hipótese de autoria, na 
individualização das condutas em uma, correspon-
dente, divisão de tarefas.

O conceito também interage com a materialida-
de ilícita e seu modelo de distribuição e depósito. 
Drogas podem ser ofertadas no atacado e no varejo, 
tanto de base territorial fixa, quanto migratória, bem 
como na modalidade e-commerce. Assim, a repres-
são qualificada exige dos órgãos de controle social, 
o uso de uma potente lupa na interação territorial, 
seja este suposto território real ou virtual.

Produção e plantio

São caracterizados pelos Laboratórios de Refino e 
Transformação de Drogas (Ex.: pasta base, cloridrato 
de Cocaína e Crack), também podem ser dotados 
para misturar produtos tóxicos semelhantes às dro-
gas tradicionais e, assim, fazerem render de forma 
fraudulenta sua quantidade e auferirem mais lucro.

As plantações ilícitas, especialmente de maconha, 
também são alvos do espectro repressivo quali-
ficado, em especial a produção em larga escala, 
transcendendo a esfera da pessoalidade e da pro-
dução para uso próprio, visando única e exclusi-
vamente o lucro.

Financiamento e lavagem de dinheiro

A Lei nº 9.613/1998 – A lavagem de dinheiro se con-
substancia na transformação do dinheiro ou ativos 
financeiros sujos, pois são oriundos de uma infração 
penal (ex.: tráfico de drogas), em dinheiro aparente-
mente limpo.

Transporte

Nesse esteio, as investigações dedicadas ao com-
bate sistêmico do tráfico de drogas têm se revesti-
do cada vez mais de assaz complexidade, vez que 
os avanços tecnológicos para ocultação de drogas 
em veículos adaptados, associados a uma extensa 
malha viária de estradas vicinais e rodovias, nos 
induz a ideia de que a inteligência institucional 
integrada entre os diversos órgãos de segurança 
pública, em nível Municipal, Estadual e Federal, é 
o fundamento básico para o sucesso da verdadeira 
repressão qualificada a esta específica modalida-
de criminosa.

Distribuição

As organizações criminosas voltadas para a distri-
buição, armazenamento e abastecimento de drogas 
ilícitas, buscam atendimento e abastecimento às de-
mandas do grande “varejo de drogas”.
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Grande varejo

Caracterizado por ser a base da pirâmide organiza-
cional do tráfico de drogas, sua principal caracterís-
tica na modalidade de oferta de drogas é possuir um 
“quantum” territorial fixo e, geralmente, está associa-
do à letalidade, ou seja, crimes contra a vida, tentado 
ou consumado.

Conclusões – Repressão Qualificada e Prevenção ao 
Uso e Abuso de Drogas

O Departamento Estadual de Combate ao 
Narcotráfico da PCMG não se furta em orientar-se 
pelo princípio da responsabilidade compartilhada, 
adotando como estratégia de ação e de inteligência 
a cooperação mútua, integração e a articulação de 
esforços entre os demais órgãos governamentais, 
iniciativa privada, terceiro setor e cidadãos.

Nossa missão se estende à promoção do acúmulo e 
gestão de informações acerca das teorias e modelos 
demarcatórios do entendimento crítico do fenôme-
no sociológico referente ao uso e ao tráfico de dro-
gas, sua logística de operação, estrutura organizacio-
nal e seus agenciamentos. Insta ainda frisar que em 
nossa missão reside também a ideia de que o uso e 
o tráfico de drogas transcendem o mero tratamento 
policial reativo e estanque.

Por fim, buscamos planejar e adotar medidas ins-
titucionais que tornem a repressão qualificada ao 
narcotráfico cada vez mais eficaz. É nosso dever cui-
dar para que as ações de investigação e inteligên-
cia policial estejam harmonizadas com preceitos 
constitucionais garantistas e, assim, promover uma 
sociedade cada vez mais justa, segura e protegida 
do uso e abuso de drogas.
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6.	PRÓXIMOS PASSOS
O Plano Mineiro Intersetorial de Cuidados/
Tratamento e Prevenção do Uso/Abuso de Álcool, 
Tabaco e outras Drogas apresenta uma análise de 
situação adaptada ao estado de Minas Gerais em 
sua diversidade; a identificação das atuais políticas 
e programas do Executivo Estadual rela-
cionados à temática; uma descrição 
dos problemas, vulnerabilidades re-
lacionadas e impactos decorrentes 
do uso/abuso de álcool, tabaco e ou-
tras drogas; bem como o anúncio de diretrizes que 
podem referenciar intervenções capazes de abordar 
os determinantes sociais do fenômeno do uso/abu-
so de álcool, tabaco e outras drogas.

Destarte, a perspectiva é que o presente Plano sirva 
de referência para que gestores municipais tenham 
subsídios para desenvolver propostas de novas po-
líticas e/ou aprimorar aquelas em andamento.

Caberá à Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Social de Minas Gerais – SEDESE, por meio da 
Subsecretaria de Políticas sobre Drogas – SUBPOD 
o desenvolvimento de mecanismos de aproximação 
e orientação aos municípios, visando a efetiva obser-
vância e implementação dos conceitos e diretrizes 
apresentados no Plano.

Nessa linha, a partir da celebração de instrumentos 
de adesão pelos municípios, o apoio técnico patro-
cinado pela SEDESE/SUBPOD pretende estimular o 
desenvolvimento de Planos Municipais de Políticas 
sobre Drogas, considerando as especificidades, pon-
tos fortes, fatores causais e ações intersetoriais de 
curto, médio e longo prazos.

A expectativa é contribuir para corrigir iniquidades; 
assegurar intervenções adequadas e baseadas em 
evidências; facilitar a disseminação e o comparti-
lhamento de informações positivas e experiências 
inovadoras, promovendo a cooperação técnica en-
tre os municípios; favorecer parcerias com organi-
zações governamentais e não governamentais, bem 
como com organizações internacionais, instituições 
acadêmicas e outros atores relevantes em apoio da 
resposta multissetorial necessária à implementação 
de estratégias e ações, envolvendo questões afetas 
aos cuidados/tratamento, bem como aquelas no 
campo da prevenção do uso/abuso de álcool, taba-
co e outras drogas.

Avancemos! Temos muito trabalho pela frente! 
Parafraseando o poeta Gonzaguinha “... vamos lá 
fazer o que será.”.

Diogo Alves
Consultor Nacional da Unidade Técnica de Determinantes da Saúde, Doenças Crônicas 

não Transmissíveis e Saúde Mental. Escritório da OPAS/OMS no Brasil

Soraya Romina
Subsecretária de Estado de Políticas sobre Drogas de Minas Gerais

Colaboração entre os entes federados
Reconhecimento dos marcos legais
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